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RESUMO

Esta pesquisa situa-se no escopo dos estudos teóricos em Jornalismo e se debruça à temática

socioambiental para investigar a construção do enquadramento jornalístico (Entman, 1993;

Gitlin, 2003; Porto, 2002) pelo jornal impresso Correio do Estado, sediado em Campo

Grande/MS. O recorte empírico abrange publicações veiculadas pelo periódico entre janeiro

de 2012 e dezembro de 2022. A composição do corpus decorre da busca pela palavra-chave

“Serra da Bodoquena” no acervo digital do jornal, que resulta em 104 itens jornalísticos

encontrados, dos quais 25 são analisados. A hipótese primeira deste estudo está centrada na

premissa de que a complexidade da temática socioambiental da Serra da Bodoquena é pouco

explorada pelo jornal.

Palavras-chave: Jornalismo; Enquadramento jornalístico; Correio do Estado; Serra da

Bodoquena; Socioambiental.
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ABSTRACT

This research falls within the scope of theoretical studies in Journalism and focuses on

socio-environmental themes to investigate the construction of the journalistic framework

(Entman, 1993; Gitlin, 2003; Porto, 2002) by the printed newspaper Correio do Estado, based

in Campo Grande/ MS, Brazil. The empirical section covers publications published by the

newspaper between January 2012 and December 2022. The composition of the corpus results

from the search for the keyword “Serra da Bodoquena” in the newspaper's digital collection,

which results in 104 journalistic items found, of which 25 are analyzed. The first hypothesis

of this study is centered on the premise that the complexity of the socio-environmental issues

of Serra da Bodoquena is little explored by the newspaper.

Keywords: Journalism; Framing; Correio do Estado; Serra da Bodoquena;
Socio-environmental.
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INTRODUÇÃO

A floresta está viva, e é daí que vem sua beleza. Ela parece sempre nova e
úmida, não é? Se não fosse assim, suas árvores não seriam cobertas de

folhas. Não poderiam mais crescer, nem dar aos humanos e aos animais de
caça os frutos de que se alimentam. (...) É verdade. Se a floresta estivesse
morta, nós também estaríamos, tanto quanto ela! Ao contrário, está bem

viva.
(Kopenawa; Albert, 2015, p. 468)

A vivacidade a qual se refere o escritor e líder político Davi Kopenawa Yanomami em

“A queda do céu” está presente na Floresta Amazônica, cenário das reflexões apresentadas

pelo autor na obra. As interpretações de Kopenawa junto ao etnólogo Bruce Albert nos

permitem compreender a relação dos povos originários com a floresta e os impactos sofridos

por estas populações a partir do contato com o homem branco. Ao mesmo tempo, os relatos

contribuem para a construção de críticas e questionamentos sobre as noções de progresso e de

desenvolvimento defendidas pelos não-indígenas.

Falar de floresta Amazônica viva é falar de todas as outras florestas que continuam de

pé em meio ao avanço de atividades econômicas que estão passando por cima de fauna e

flora, contaminando rios, em nome do lucro e do interesse de poucos. Falar de floresta viva e

suas belezas, é falar de Serra da Bodoquena, o principal cenário dos estudos que seguem nesta

dissertação.

A Serra da Bodoquena, localizada no sudoeste de Mato Grosso do Sul, pode ser

considerada como uma das áreas mais exuberantes e com cenários únicos no país. Para além

da sua cênica beleza - onde estão presentes rios de águas cristalinas, cachoeiras, cavernas,

paredões de rochas calcárias - que atrai visitantes do Brasil e de outros países, a Serra da

Bodoquena é, também, de significativa importância para estudos que visam compreender a

formação e desenvolvimento do planeta Terra, como abordaremos mais à frente.

Segundo Boggiani (1999), os municípios que compõem a Serra da Bodoquena são

Bonito, Bodoquena, Jardim e Porto Murtinho, que somam 58 mil habitantes. Entre as

principais atividades econômicas desenvolvidas no local estão a agropecuária, a mineração e o

turismo. No escopo das características que colocam a Serra da Bodoquena como região

significativa para o estado, está seu contexto histórico-cultural, marcado por episódios como a
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Guerra contra o Paraguai1 (1864-1970), haja vista que seu território encontra-se em faixa de

fronteira internacional com o país vizinho, principalmente, onde localiza-se o Parque

Nacional da Serra da Bodoquena2. Esta característica tem forte influência na cultura da região,

sobretudo no município de Porto Murtinho, separado do país vizinho apenas pelo Rio

Paraguai. Por estas águas navegam moradores brasileiros e paraguaios. A presença destes

últimos também é acentuada pela ocupação dos castelhanos nos séculos XVI e XVII e da

imigração de paraguaios que chegavam à região para atuar nas fazendas de gado e na extração

da erva-mate (Vargas, 2001, p. 134).

Em 1948, o então governador de Mato Grosso3, Arnaldo Estevão de Figueiredo, criou

no município de Bodoquena uma colônia agrícola em resposta à reivindicação de políticos do

município de Miranda4. A partir daí, fixaram-se no local colonos que atuaram na abertura de

estradas e na transformação da região. Consolidam-se, então, assentamentos rurais em

decorrência da grande ocupação de terras e, atualmente, quatro estão regularizados pelo

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra): Canaã, Campina, Sumatra e

Vista Alegre.

As características socioeconômicas e ambientais da Serra da Bodoquena, como será

debatido no Capítulo 2, despertam interesse em se compreender como a imprensa constrói as

notícias sobre a região. É neste cenário e depois de observar in loco os riscos que a região tem

passado em virtude de ações humanas, como o desmatamento, que a pesquisadora autora

desta dissertação se propõe a buscar reflexões acerca da temática socioambiental na Serra da

Bodoquena.

Nos últimos cinco anos, imersões proporcionaram o contato com moradores de

comunidades tradicionais, como é o caso do Assentamento Canaã e da Terra Indígena

Kadiwéu, em atividades desenvolvidas junto à Reserva Particular do Patrimônio Natural

(RPPN) Cara da Onça5 e pelo Laboratório de Investigação em Jornalismo, Direitos Humanos

5 Esta RPPN, como se abrevia o nome, é uma Unidade de Conservação localizada no Assentamento Canaã,
município de Bodoquena. Foi criada em 2010 e tem seu tripé baseado na pesquisa científica, na educação
ambiental e no turismo ecológico. A unidade de conservação é a primeira e única RPPN no município e

4 Miranda é um município próximo a Bodoquena, distante 66 quilômetros, e o qual Bodoquena foi distrito
quando ainda era colônia agrícola.

3 O estado ainda era unificado e a divisão se deu em 1977, quando áreas de Mato Grosso são desmembradas e
cria-se Mato Grosso do Sul.

2 Ver capítulo 2.

1 A Guerra contra o Paraguai ou Guerra da Tríplice Aliança é considerada como o maior e mais letal conflito
armado ocorrido na América Latina (SMINK, 2020), tendo ocorrido entre outubro de 1864 e março de 1870.
Foram mobilizados cerca de 139 mil soldados brasileiros. A guerra foi travada entre Paraguai e a Tríplice
Aliança (Império do Brasil, Argentina e Uruguai). Essa guerra é considerada como o maior e mais letal conflito
armado ocorrido na América Latina (SMINK, 2020), tendo ocorrido entre outubro de 1864 e março de 1870.
Foram mobilizados cerca de 139 mil soldados brasileiros.



20

e Narrativas Complexas (Griot), coordenadas pelo professor doutor Edson Silva (UFMS).

Contribuiu, ainda, para as observações, a aproximação com o Parque Nacional da Serra da

Bodoquena, considerando ser a autora credenciada pelo Instituto Chico Mendes para a

Conservação da Biodiversidade (ICMBio) como condutora de visitantes desta unidade de

conservação.

Na busca por verificar o status de direitos fundamentais dessas populações, é que se

lança o olhar jornalístico comprometido com o ético-social (Silva;, Gonçalves, 2018). Entre as

interpretações depreendidas estão a de que as comunidades tradicionais da Serra da

Bodoquena têm sofrido com o avanço da agropecuária, da mineração e do turismo massivo

(Vargas, 2001; Oliveira, 2010), inseridas, ainda, em contexto de ausência de políticas públicas

que garantam a dignidade dessas pessoas.

Episódios como turvamento de rios cristalinos causado, sobretudo, pelo

desmatamento, têm sido recorrentes e noticiados pela imprensa regional e nacional. Outros,

como os impactos da mineração e do turismo massivo, ainda são tímidos na pauta jornalística.

Parte-se também da verificação exploratória prévia de que, quando noticiados os problemas

ambientais ocorridos na Serra da Bodoquena, observa-se a ausência de informações sobre os

impactos em comunidades locais (Gonçalves; Silva, 2023a; 2023b). É a partir dessa

interpretação que este projeto parte da hipótese de que a temática socioambiental na Serra da

Bodoquena possui pouca visibilidade na imprensa sul-mato-grossense que não contempla a

complexidade do assunto.

Dessa forma, a pesquisa situa-se no escopo dos estudos teóricos em Jornalismo com

foco no enquadramento jornalístico (Entman, 1993; Gitlin, 2003; Porto, 2002), atentando-se

para a temática socioambiental em matérias veiculadas pelo jornal impresso Correio do

Estado, sediado na capital Campo Grande, um dos mais tradicionais veículos de Mato Grosso

do Sul. O recorte empírico abarca matérias dos gêneros notícia e reportagem (Melo; Assis,

2010), veiculadas entre janeiro de 2012 e dezembro de 2022, portanto, uma análise

longitudinal do veículo em questão.

O caminho percorrido consiste em levantamentos quanti e qualitativo, segundo quatro

etapas: 1) coleta das matérias veiculadas em uma década; 2) análise temática do material para

definição do corpus; 3) análise do enquadramento a partir de categorias de Entman (1993); e

4) Inferências e resultados. Este itinerário tem como referencial teórico-metodológico as

contribuições de Lopes (2005) acerca da importância da articulação entre epistemologia,

encontra-se frontalmente à maior cachoeira de Mato Grosso do Sul, a Boca da Onça, que tem 156 metros de
altura.
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teoria, método e técnica para a construção da pesquisa científica em comunicação.

O corpus da pesquisa é constituído por 25 itens jornalísticos que decorrem da busca

pela palavra-chave “Serra da Bodoquena” no banco de dados do Correio do Estado. Este

quantitativo parte do total de 108 matérias veiculadas entre os anos de 2012 e 2022 que

citaram ao menos uma vez a expressão. O critério para a constituição do corpus prioriza

conteúdos relacionados a questões ligadas ao meio ambiente.

A partir do referencial teórico-metodológico estabelecido por Entman (1993), que

sistematiza quatro categorias de funções do enquadramento jornalístico, quais sejam, a

definição do problema, o diagnóstico das causas, a atribuição de julgamentos morais e a

proposição de soluções, constitui-se a matriz analítica dos estudos que seguem,

acrescentando-se a verificação de fontes com citação direta (Lage, 2005; Soley, 1992) e dos

impactos socioambientais tipificados na abordagem jornalística. Espera-se, a partir do

cruzamento de dados e reflexões, estabelecer discussões teórico-conceituais para compreender

como o Correio do Estado constrói o enquadramento jornalístico das questões

socioambientais relacionadas à Serra da Bodoquena.

Em termos estruturais, a dissertação é composta por três capítulos. O primeiro capítulo

abarca o desenvolvimento do referencial teórico-metodológico da análise de enquadramento

jornalístico, que constituirá a base para a análise do corpus da pesquisa, permitindo

posteriores interpretações dos resultados obtidos a partir da aplicação da matriz analítica. O

segundo capítulo, por seu turno, apresenta a contextualização sobre as características

econômicas, históricas e sociais da Serra da Bodoquena a fim de contribuir para as reflexões

das análises de enquadramento que seguirão, levando-se em consideração que o contexto tem

influências sobre questões socioambientais ocorridas na região entre 2012 e 2022, recorte

empírico definido para composição do corpus. Finalmente, no terceiro capítulo serão

apresentadas as análises dos 25 itens jornalísticos que compõem o corpus da pesquisa, tendo

como principal referencial teórico-metodológico para a matriz analítica constituída os estudos

de Entman (1993) em relação ao enquadramento jornalístico.

O jornal Correio do Estado

Fundado em 7 de fevereiro de 1954, o jornal Correio do Estado nasceu com o objetivo

de disseminar ideias do partido União Democrática Nacional (UDN) no então estado de Mato

Grosso, conforme destaca Schwengber (2008). Seu fundador original, Fernando Corrêa da

Costa, era uma figura politicamente contraposta a Filinto Müller, do Partido da Social
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Democracia (PSD). Portanto, desde o início, o jornal foi fortemente orientado politicamente,

ligado à UDN, um partido de ênfase conservadora (Dal Moro, 2012) e evidenciou sua relação

com a sigla:

Aliás, quando criado, este jornal não escondeu suas intenções e anunciou que era
produto e esforço das contribuições espontâneas de políticos e de militantes da UDN.
Sua função era defender bandeiras políticas, mas também anunciava que não seria um
órgão estritamente partidário, mas que lutaria pelas causas de interesse social
(Schwengber,2008, p. 41).

Entre os nomes que participaram do jornal estão o de Vespasiano Martins (ex-prefeito

de Campo Grande e ex-senador), Laucídio Coelho (ex-senador), Laudelino Barcelos

(ex-prefeito de Campo Grande) e Wilson Barbosa Martins (ex-governador) (Hilcar, 2004

apud Schwengber, 2008, p. 41 ).

Mesmo após a mudança de propriedade do jornal, quando passou a ser administrado

por José Barbosa Rodrigues, a orientação política continuou a ser uma parte fundamental do

periódico. Nacionalmente, o jornal apoiou a presença dos militares no poder após o golpe de

abril de 1964 (Gois, 2020).

Em anos posteriores, o Correio do Estado também apoiou a divisão de Mato Grosso e

a criação de Mato Grosso do Sul (Dal Moro, 2012). Como um dos principais meios de

comunicação da região, o Correio do Estado desempenhou um papel fundamental na

formação das representações do Estado e de Campo Grande durante os movimentos

divisionistas, contribuindo, inclusive, para a disseminação de referenciais simbólicos e

culturais afeitos à “ideologia da cultura sul-mato-grossense” (Raposo, 2018). Personalidades

foram engrandecidas pelo veículo de comunicação no contexto da divisão do estado de Mato

Grosso, em 1977, que resultou na criação de Mato Grosso do Sul:

Nas páginas do jornal a postura se repetia, inclusive engrandecendo as
personalidades envolvidas na luta pela divisão de Mato Grosso e que assumiram o
poder no novo estado. Para os memorialistas de Mato Grosso do Sul, o periódico foi
um dos responsáveis pela construção da identidade da nova unidade da federação
(Schwengber,2008, p.45).

Em atividade ininterrupta desde sua fundação, o jornal tem sido um dos três mais

antigos ainda em circulação em Mato Grosso do Sul. Até 2003, pertenceu ao empresário

Antonio João Hugo Rodrigues, que desempenhou um papel ativo na política do Estado.

Posteriormente, a propriedade do jornal foi transferida para os atuais administradores, Marcos

Fernando Alves Rodrigues, sobrinho de Antônio João, e Ester Figueiredo Gameiro, ex-esposa

de Antônio João. Sediado em Campo Grande, o veículo passa, então, a ter caráter mais
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familiar.

Atualmente, faz parte do grupo de mesmo nome que possui, ainda, as emissoras de

rádio Mega 94 FM e rádio Hora, além das empresas Agium Soft, Portal de Imóveis Vem Pra

Casa, Portal de Veículos Vip Marcas e a produtora de Vídeo Macaw6. Também integraram o

grupo a TV Campo Grande (atualmente denominada SBT-MS, como afiliada ao Sistema

Brasileiro de Televisão) e a Fundação Barbosa Rodrigues.

A distribuição do Correio do Estado ocorre em 24 dos 79 municípios de Mato Grosso

do Sul e 11 mil exemplares são impressos diariamente. O número de assinantes no estado é de

9 mil, conforme dados da empresa7.

Segundo Schwengber (2008, p. 34), a capital do estado é o local onde se concentra o

público principal do Correio do Estado e, a prioridade dos assuntos veiculados se pauta em

temas como cotidiano e agronegócio.

7 Informações disponíveis em: https://cdn.correiodoestado.com.br/upload/dn_arquivo/2022/11/midia-kit-regi
onal-2022.pdf. Acesso em: 02 ago. 2024.

6 Informações disponíveis em: https://correiodoestado.com.br/quem-somos. Acesso em: 05 dez. .2023.

https://correiodoestado.com.br/quem-somos
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1. ENQUADRAMENTO JORNALÍSTICO: FUNDAMENTOS TEÓRICO-METODO-

LÓGICOS

1.1 Enquadramentos jornalísticos

“Rio da Prata, um dos cartões-postais brasileiros, está tomado pela lama”. “Blairo

Maggi defende que a situação no Rio da Prata foi pontual”. Um mesmo fato. Duas notícias em

distintos veículos jornalísticos. Duas causas para o mesmo problema. As citações acima se

referem aos títulos de matérias jornalísticas veiculadas em 2018 pelo Jornal Nacional (TV

Globo) e pelo Correio do Estado (MS), respectivamente. As informações neles contidas nos

levam à percepção de que o Rio da Prata, localizado na região da Serra da Bodoquena, em

Mato Grosso do Sul, enfrenta um problema. A partir da breve análise desses textos

jornalísticos, Gonçalves e Silva (2023) demonstram como a temática socioambiental é

enquadrada pelos veículos em questão.

No primeiro caso (TV Globo), a falta de proteção do solo em propriedades rurais

localizadas na Serra da Bodoquena é a principal causa para o problema de turvamento das

cristalinas águas do Rio da Prata. Já a segunda matéria (Correio do Estado) traz como

principal efeito causal do turvamento o volume de chuvas na região, reforçado pela fala do

então ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Blairo Maggi, responsável pela

pasta no governo de Michel Temer (2016-2018). As exemplificações acima nos servem como

base de demonstração de que um mesmo assunto pautado é abordado de distintas maneiras

pelos veículos de comunicação. É neste ambiente de diferentes pontos de vista – e digamos,

diferentes enquadramentos – que há muito tempo os estudos em comunicação buscam

compreender como se dá o processo de construção das notícias.

Está mais do que compreendido que nesse processo encontram-se presentes fatores

como critérios de noticiabilidade (Silva, 2005; Silva, 2013; Wolf, 2005; Shoemaker; Cohen,

2006), valores deontológicos (como a objetividade) e diferentes níveis de influência, que

partem dos fatores individuais, passando por constrangimentos organizacionais,

extra-organizacionais e macrossociais (Shoemaker; Reese, 1996). Contudo, para analisar

como se dá a construção noticiosa de determinado assunto em um veículo de comunicação e

compreender, portanto, o enquadramento jornalístico dado a ele, é preciso aprofundar-se na

dinâmica e nas complexidades que configuram o jornalismo como prática sociocultural.

Dizemos "dinâmica", pois a práxis jornalística - ou propriamente a construção da narração

jornalística - vai além apenas de aspectos éticos e técnicos como determinantes na

configuração de enquadramentos técnicos da realidade. A complexidade deste tema perpassa
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as teorias do jornalismo e chega às abordagens sociológicas como forma de contribuir para o

entendimento e para a interpretação das notícias.

Uma das formas de se interpretar e entender o processo de produção das notícias (e sua

posterior circulação social) é considerando as imbricações ideológicas presentes no contexto

jornalístico. Nesse sentido, Gitlin (2003) levanta questionamentos a respeito de como

aspectos ideológicos duradouros na sociedade chegam às notícias, absorvendo contradições e

diluindo gamas de resistência. Para o sociólogo, que desenvolve suas reflexões a partir dos

estudos sobre como a cobertura jornalística deslegitima os movimentos sociais estadunidenses

dos anos 1960, os quadros padronizados nas reportagens sobre movimentos insurgentes são

efetivados a partir das rotinas profissionais nas redações. Estas interpretações valem, também,

para a abordagem das mais diferentes temáticas no jornalismo. Gitlin (2003) observa:

Estas rotinas são estruturadas nas formas como os jornalistas são socializados desde
pequenos e depois treinados, designados, editados, recompensados e promovidos no
trabalho; eles moldam decisivamente a maneira como as notícias são definidas, os
eventos são considerados dignos de nota e a "objetividade" é garantida. As notícias
são geridas de forma rotineira e automática, à medida que os repórteres importam
definições de interesse jornalístico dos editores e dos editores executivos, à medida
que aceitam os quadros analíticos da equipe, mesmo quando assumem posições
adversárias (Gitlin, 2003, p. 12, tradução da autora).

Isto posto, as análises que decorrem desta investigação têm como principal base

teórico-metodológica o enquadramento jornalístico, conceito que segundo Carvalho (2009),

contribui para a compreensão do modo como as narrativas noticiosas são constituídas pelos

operadores jornalísticos por intermédio de recortes do real - isto é, consiste em reflexão

pertinente para o entendimento a respeito da relação entre jornalismo e os atores sociais

envolvidos no processo de construção das notícias. Neste contexto, são fundamentais os

estudos introdutórios de Entman (1993), que definem quatro funções a serem observadas nas

análises dos textos jornalísticos, quais sejam, 1) a definição de um problema, 2) o diagnóstico

de causas, 3) a atribuição de julgamentos morais e 4) a proposição de soluções.

Tal categorização adota como ponto de partida estudos que endereçam à

operacionalização das rotinas jornalísticas (Tuchman, 1972) e de questões ideológicas dos

veículos de comunicação nas influências que recaem sobre os enquadramentos jornalísticos

(Gitlin, 2003). Em particular, a sistematização seminal estabelecida por Entman (1993)

decorre, sobretudo, do contexto histórico em que está inserida e das peculiaridades do recorte

empírico de seu estudo, a análise da cobertura jornalística realizada pelos periódicos

norte-americanos The New York Times e The Washington Post a respeito de dois desastres
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aéreos ocorridos nos anos de 1983 e 1988, reta final da guerra fria, em países do bloco

soviético e do bloco ocidental. Ao observar o conteúdo noticiado e os interesses por trás de

cada notícia, Entman (1993) aporta na conclusão de que processos de seleção e de saliência

estão envolvidos na dinâmica mais ampla do enquadramento jornalístico, considerando-se que

aspectos da realidade são selecionados e tornam-se mais salientes a partir do recorte atribuído

às ocorrências (Entman, 1993; Gitlin, 2003). Assim, entende-se a partir das definições de

Entman (1993) que o enquadramento “traz à luz” determinadas características de um fato ao

tempo em que outras não aparecem no texto - dinâmica metaforizada por Gitlin (2003) a partir

da ideia de "holofotes móveis" sobre a realidade.

O enquadramento midiático, explica Gitlin (2003), é o que faz com que o mundo, para

além da experiência direta, pareça natural. Certamente, deve-se considerar que o mundo está

repleto de acontecimentos e que em um determinado evento “há uma infinidade de detalhes

perceptíveis”. Neste contexto, o autor classifica que os enquadramentos (frames) “são

princípios de seleção, ênfase e apresentação compostos por pequenas teorias tácitas sobre o

que existe, o que acontece e o que importa” (Gitlin, 2003, p. 7, tradução da autora).

Os padrões existentes nos enquadramentos (cognição, interpretação e apresentação,

seleção, ênfase e exclusão) subsidiam a organização rotineira de manipuladores de símbolos

que atuam sobre o discurso verbal ou visual, como observa Gitlin (2003). Dessa forma, é

inevitável a presença dos enquadramentos no jornalismo, já que estes são necessários para

regular a produção de notícias.

Gitlin (2003) enfatiza ainda que, ao olharmos para qualquer conteúdo mediado pela

mídia de massa, devemos apresentar questionamentos como:

Qual é o enquadramento aqui? Por que este quadro e não outro? Que padrões são
partilhados pelos enquadramentos fixados sobre este acontecimento e pelos
enquadramentos fixados sobre aquele, por enquadramentos a diferentes meios de
comunicação, em diferentes locais e em diferentes momentos? E como a instituição
noticiosa regula estas regularidades? E, então, que diferença as molduras fazem para o
mundo ao entorno? (Gitlin, 2003, p. 7, tradução da autora).

De acordo com Entman (1993), no processo de comunicação jornalística, os frames

(quadros, na tradução literal) podem estar localizados em quatro pontos: no comunicador, no

texto, no receptor e na cultura. Em termos conceituais, o enquadramento se faz presente no

comunicador quando este, guiado por quadros que organizam suas crenças, decide o que

dizer, de forma consciente ou não. Ao nos referirmos ao texto – foco deste trabalho –

podemos observar que o enquadramento se faz presente em sua estrutura a partir da
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presença/ausência de palavras-chave, frases, imagens estereotipadas e fontes de informação

(Kuypers, 2009; Raposo, 2018).

No terceiro ponto identificado por Entman (1993), consideram-se as interpretações

feitas pelo receptor a partir das influências dos quadros oriundos do comunicador ou do texto.

Por fim, as mediações do enquadramento na cultura, conforme Raposo (2018, p. 35), remetem

ao “estoque de quadros comumente invocado” no processo de construção jornalística -

reflexão que encontra dialogismo com o conceito de "quadros primários de referência"

(Goffman, 2012).

Em outras palavras, é possível compreender o conceito de enquadramento jornalístico

estabelecido por Entman (1993) ao fazermos uma analogia ao processo fotográfico, que traz

em seu “quadro” o ponto de vista do fotógrafo e remete a outras questões de fundo, como a

inclusão de extratos da realidade num determinado campo de visão. No terreno da prática

jornalística, esses quadros ou frames, quando analisados, nos permitem entender a forma

como se dá a própria construção da narrativa noticiosa, projetando saliência em determinados

aspectos da realidade, a despeito do depósito de sombra em outros, com base na identificação

de problemas, no diagnóstico de causas, na atribuição de juízos morais e na proposição de

soluções. Estas “sombras” podem ser aqui compreendidas como aspectos que deixam de

aparecer (intencionalmente ou não) nos enquadramentos noticiosos, remetendo ao

silenciamento, ao não dito, que trataremos mais a frente a partir dos estudos de Kellner

(2001).

1.2 Quadros primários de referência

Embora os estudos de Entman (1993) e de Gitlin (2003) devotados aos quadros

técnicos imbricados na construção da narração jornalística sejam centrais para o

desenvolvimento das análises que se seguem nesta investigação, outras interpretações e

observações complementares - ou de fundo, no caso em questão - são consideradas

fundamentais para o desvelamento da complexidade da temática.

Em termos históricos, na década de 1970 os estudos sobre os efeitos dos meios de

comunicação na sociedade foram intensificados e, nesse contexto, surgiram pesquisas sobre a

hipótese do agenda setting e a metodologia da framing analysis. Enquanto o primeiro

conceito está relacionado à promoção dos assuntos que são veiculados pela mídia

(tematização) e o processo de influência dos mesmos sobre o debate público (McCombs;

Shaw, 1972; WOLF, 2005), o segundo parte da premissa complementar de que “a mídia tem o
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poder de dizer como a população vai pensar os temas enquadrados” (Kuypers, 2009; Santos,

2010). Para Santos (2010), os dois conceitos são indissociáveis, mas é imprescindível que

sejam sistematizados separadamente para efeitos analíticos. Compreende-se a relação

existente entre ambas as concepções - agenda setting e framing, ou na tradução para a língua

portuguesa, simplesmente agendamento e enquadramento - a partir da dinâmica dos veículos

de comunicação que não somente estabelecem a agenda do público, como também enquadram

os assuntos, fazendo-nos refletir sobre eles.

Neste vértice, o sociólogo canadense Erving Goffman faz pela primeira vez referência

ao termo "framing" em 1974, desenvolvendo o que chamou de framing analisys e partindo da

compreensão de que o modo como os indivíduos organizam a vida cotidiana tem relação com

as compreensões e respostas às situações sociais vividas. Conforme Goffman (2012), os

indivíduos usam um ou mais esquemas de interpretação que envolvem respostas ao

reconhecer um determinado acontecimento. A esses esquemas - ou "schemata" - é dado o

nome de quadros primários:

Digo primário porque a aplicação desse esquema ou perspectiva é considerada, por
aqueles que a aplicam, como não dependendo de – em retornando a – alguma
interpretação anterior ou “original”; de fato, um esquema primário é aquele que se
pensa que converte em algo significativo aquilo que de outro modo seria um aspecto
da cena desprovido de significação. (Goffman, 2012, p. 45).

Diferentes graus de organização estão presentes nos esquemas primários definidos por

Goffman (2012) e cada um deles proporciona às pessoas “localizar, perceber, identificar e

etiquetar um número aparentemente infinito de ocorrências concretas, definidas, em seus

termos" (Goffman, 2012, p. 45). Os esquemas primários possuem duas grandes classes que

têm distinções claras entre si. Referimo-nos aos esquemas primários naturais e aos sociais. No

primeiro caso, são identificadas ocorrências consideradas “não dirigidas”, decorrentes de

fatores naturais, sem que os resultados sejam dirigidos especificamente por um indivíduo, por

exemplo. Por outro lado, os esquemas sociais podem ser considerados aqueles que resultam

do olhar e da ação humana. Esses esquemas “fornecem uma compreensão de fundo para os

acontecimentos que incorporam à vontade, o objetivo e o esforço de controle de uma

inteligência" (Goffman, 2012, p. 46)”. Segundo o autor, um ator social envolvido no processo

é:

(...) tudo menos implacável; ele pode ser seduzido, lisonjeado, desafiado e
ameaçado. Aquilo que ele faz pode ser descrito como “ações guiadas” [guided
doings]. Estas ações submetem o agente a “padrões”, à avaliação social de sua ação
com base e, sua honestidade, eficiência, economia, segurança, elegância, tato, bom
gosto e assim por diante (Goffman, 2012, p. 46).
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Em outros termos, e para melhor compreendermos o conceito de quadros primários

estabelecido por Goffman (2012), fazemos aqui analogia ao trabalho desenvolvido nesta

pesquisa de mestrado. Tratamos sobre a temática socioambiental na Serra da Bodoquena e,

nesse contexto, localizam-se eventos climáticos como grandes volumes de chuva que atingem

a região em determinadas épocas do ano, sobretudo no verão. Chuva é uma ocorrência não

dirigida, que ocorre naturalmente, portanto, um esquema primário natural. Contudo, há

episódios ocorridos na Serra da Bodoquena de turvamento de rios de águas cristalinas após

fortes chuvas. Estes fatos, noticiados inclusive por jornais regionais e nacionais, não podem

ser considerados como apenas naturais, uma vez que o desmatamento para cultivo de

monocultura como a soja tem sido registrado no local e tornou-se fator de preocupação social

e ambiental, já que a lama formada escorre para dentro dos rios que estão com suas margens

desprotegidas, ou seja, sem vegetação. Soma-se a isso outros fatores decorrentes da ação

humana, como a mineração e o turismo massivo na região. Há no plano da cultura uma série

de quadros primários de referência inscritos, inclusive, na construção ideológica de uma

identidade regional, no caso específico de Mato Grosso do Sul, permeada pela ideologia do

agronegócio (Fernandes; Padilha, 2020; Octaviano, 2010), que projeta luz em uma concepção

instrumentalizadora da ideia de "progresso" e de "desenvolvimento" econômico em

detrimento da preservação do meio ambiente e das identidades das populações tradicionais e

originárias.

Temos, ainda, as narrativas jornalísticas desses fatos construídas pelos veículos de

comunicação, portanto, entendidos aqui como agentes integrantes do esquema primário social,

já que os usuários interpretarão as notícias a partir das referências predominantes no texto

(enquadramento). Nas palavras de Goffman (2012), percebemos os quadros primários na

realidade vivida e os acontecimentos são descritos com base nos esquemas que utilizamos.

Complementarmente, o enquadramento jornalístico (Entman, 1993), compreendido como uma

dinâmica que se estabelece a partir de "quadros técnicos" - isto é, das opções técnicas

mobilizadas no interior das rotinas e das técnicas de construção do jornalismo - não ocorre

desvinculado e destituído de tensionamentos por parte dos quadros primários que pautam a

própria organização da vida social.

Os estudos de Goffman contribuem para a compreensão sobre como os indivíduos

(atores) organizam suas experiências na vida social e de como os frames (quadros) são

acionados na construção de respostas. Esses quadros podem ser definidos como “um conjunto

de princípios que coordenam a interpretação subjetiva dos eventos e fatos”, como discorre
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Raposo (2018):

Estes quadros ou molduras inserem-se no processo da construção de significados,
direcionando a forma como a realidade é decodificada e interpretada
intersubjetivamente. Os quadros de referência são, portanto, estruturas de símbolos
que confluem na atribuição de significados, estando ancoradas a um contexto
cultural em uma determinada situação concreta e/ou abstrata (Raposo, 2018, p. 32).

Para Carvalho (2009), o conceito de enquadramento de Goffman revela “o quanto as

apropriações podem se dar a partir de uma noção tecnicista ou mecânica do termo”, estando o

enquadramento reduzido apenas a determinantes políticas e ideológicas dos veículos de

comunicação. Carvalho (2009) chama a atenção para a limitação interpretativa das análises do

conceito:

Pouca importância é dada às relações que necessariamente os sistemas de mídia
estabelecem com o conjunto social, o que resulta em sugestões de que o jornalismo
seria capaz de determinar, com exclusividade, enquadramentos de mundo ou, ainda,
que ele prescindisse dos quadros primários de referência, para continuarmos nos
termos das próprias articulações teóricas goffmanianas. (Carvalho, 2009, p.2).

Os quadros primários de Goffman (2012) são bons parâmetros para estudos que

investigam a recepção da mensagem pelo público, o que não é o foco deste trabalho. Contudo,

entender o conceito nos favorece na compreensão da relação do jornalismo e seus operadores

e da interação desses atores sociais. Dessa forma, as análises que seguirão no decorrer das

investigações sobre o enquadramento das questões socioambientais da Serra da Bodoquena no

jornal Correio do Estado, têm como principal referencial teórico-metodológico a teoria de

enquadramento de Entman (1993), mas, acrescentando-se a esta, interpretações outras que nos

levam a concluir que o enquadramento jornalístico, como já destacado aqui, não é algo

puramente mecânico. Segundo Carvalho (2009), o jornalismo, quando considerado como um

ator social em interação com outros atores sociais, participa da construção de representações

sociais da realidade e:

(...) uma vez disseminada uma informação, ela poderá, potencialmente, acionar nos
consumidores interpretações e correlações que, inclusive, levariam à concretização
das virtualidades que cada acontecimento noticiado tem de permitir o
reconhecimento, por parte do consumidor da notícia, de si próprio e da sociedade na
qual está inserido (Carvalho, 2009, p. 3).

Carvalho (2009) considera a participação do jornalismo na construção social da

realidade como algo específico e que vai além de somente salientar aspectos relevantes dos

acontecimentos narrados. Em outras palavras, as peculiaridades de cada veículo noticioso são

reveladas a partir dos enquadramentos e, assim, “dizem para além de um componente

operacional da lógica narrativa noticiosa” (Carvalho, 2009, p. 4). Diante dessas observações,
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esta pesquisa também se atenta para a compreensão do contexto social em que se insere o

jornal Correio do Estado, lócus de observação, e suas peculiaridades identificadas a partir dos

enquadramentos aqui analisados - espaço social onde também podem ser identificados

quadros primários de referência inscritos na lógica cultural que molda a vida cotidiana em

Mato Grosso do Sul, ou seja, a construção ideológica de questões identitárias regionais

(Banducci Júnior, 2009).

Ademais, para além da identidade regional, torna-se fundamental a compreensão do

contexto ideológico no qual está inserido o veículo em questão. Para isto, debruçamo-nos à

frente em estudos que apresentam discussões acerca da ideologia do agronegócio (Fernandes,

Padilha, 2020; Octaviano, 2010) , ao considerarmos o avanço da atividade na região da Serra

da Bodoquena e que melhor nos leva a compreender, sobretudo, o enquadramento das

questões socioambientais e, ainda, os silenciamentos, aquilo que não está dito, nas matérias

veiculadas entre 2012 e 2022.

Nesta perspectiva - de observar os silenciamentos imbricados nos processos

ideológicos - são oportunos os estudos de Kellner (2001) sobre cultura da mídia que, apesar

de serem aplicados em análises de filmes e de outros produtos de entretenimento, nos dão

base para uso, também, nos estudos de enquadramento jornalístico. Ao tratar sobre

hegemonia, contra-hegemonia e desconstrutivismo na cultura midiática, Kellner (2001) deixa

explícito a importância de estratégias de leituras críticas acerca de textos que compreendam

nas análises que o conteúdo considerado periférico nos textos - ou aquilo não foi dito - tão

importante quanto o que realmente foi enunciado. Desta forma, em termos metodológicos,

apresenta-se nesta dissertação, além do que está explícito no enquadramento dado pelo jornal

analisado em relação ao tema abordado, também o que não foi dito nas matérias veiculadas.

Conforme Kellner (2001), nos textos ideológicos é preciso prestar atenção ao que fica de fora:

(...) pois frequentemente são as exclusões e os silêncios que revelam o projeto
ideológico do texto. Por exemplo, filmes como O franco atirador (The deer Hunter) e
outros de retorno ao Vietnã deixam de fora as atrocidades americanas cometidas
contra os vietnamitas (retratadas em filmes como Platoon e Pecados de Guerra) e
apresentam os soldados americanos como vítimas inocentes de vietnamitas e
comunistas malvados. (KELLNER, 2001, p. 149).

Assim, conclui Kellner (2001), na cultura midiática, exclusão, marginalização e

afirmação de posições ideológicas específicas são os fatores que sustentam o funcionamento

da hegemonia, seja na produção de entretenimento ou na cobertura noticiosa, assegurando-se

suas especificidades, o público pode ser levado a aceitar certas posições, deixando de ter

conhecimento sobre outros aspectos dos problemas sociais apresentados nesse ínterim.
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Cabe-nos aqui trazer à tona também as considerações de Gitlin (2003) sobre como os

meios de comunicação produzem espaços de enunciação nos quais se manifestam e se tornam

concretos aspectos ideológicos, seja através de definição e associação de circunstâncias, ou da

mobilização de símbolos e de estratégias retóricas. Em outros termos, Gitlin (2003) evidencia

que os meios de comunicação se constituem sistemas centrais para a distribuição de

ideologias.

Os estudos do autor, como mencionado, se debruçam sobre o papel da comunicação de

massa na construção e na desconstrução da nova esquerda nos Estados Unidos nos anos 1960,

com foco nos movimentos sociais. Evidencia-se que, a partir dos enquadramentos dados pelos

meios de comunicação na cobertura de protestos de movimentos sociais, a mídia acaba por

dar visibilidade e tornar “celebridades” as lideranças de determinados movimentos. Estes

últimos, explica Gitlin (2003), sentem-se obrigados a confiar nas comunicações em grande

escala para terem importância e se autoafirmar como “dignos de notícia”. Nas engrenagens do

processo, a viabilidade noticiosa só ocorre com a conformação dos movimentos sociais às

noções jornalísticas sobre o que é uma boa história a ser narrada e, em última instância, sobre

o que é um “protesto”. Nesse contexto, o significado público dos eventos de determinado

movimento é definido pelos meios de comunicação que podem agir, ainda, na tentativa de

“apagar” ou deslegitimar esses movimentos sociais, privando o público de um significado

maior. Assim:
As imagens da mídia também ficam implicadas na auto imagem de um movimento; a
mídia certifica líderes e “personalidades” oficialmente notáveis; na verdade, são
capazes de converter lideranças em celebridades, algo bem diferente. As formas de
cobertura agregam-se a um enquadramento sistemático, e este enquadramento, muito
ampliado, ajuda a determinar o destino do movimento (Gitlin, 2003,p. 3).

Da mesma forma, os estudos que seguem nesta dissertação se atentam para o

enquadramento dado às questões socioambientais também na perspectiva de que os aspectos

ideológicos corroborados pelo veículo de comunicação analisado podem determinar o destino

não de um movimento social, mas de problemas socioambientais ocorridos na Serra da

Bodoquena, agindo para tornar “celebridades” fontes que negligenciam/omitem as

verdadeiras causas desses problemas e “apagando”/deslegitimando aquelas que as

evidenciem.

O processo dessa divisão entre o que é destacado (“celebridades) e o que é empurrado

para as sombras, na perspectiva de Gitlin (2003), é uma forma silenciosa dos veículos de

comunicação em dividir os movimentos em atos principais legítimos e em espetáculos
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secundários de forma que estas distinções pareçam “naturais” e sejam diluídas como questões

do “senso comum”.

A formação de um “consentimento popular” a respeito de determinado fato é

causadora da dominação de uma classe dominante através da hegemonia. Desse modo, tudo o

que as pessoas fazem e consideram “natural” tem como base a ideologia hegemônica numa

acepção gramsciana, e sua combinação com o “senso comum” é o que faz o mundo parecer

inteligível.

No escopo do objeto de investigação desta dissertação, podemos exemplificar o debate

de antemão a partir das observações de Gonçalves e Silva (2023a) a respeito do episódio de

turvamento do Rio da Prata, no município de Jardim (MS), em 2018. O jornal Correio do

Estado veiculou matéria em 12 de dezembro daquele ano na qual fica evidenciado que o então

Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, o ruralista Blairo Maggi, aponta como

causa principal do problema a circunstância de ter chovido consideravelmente na região e o

fato ser apenas pontual. Outra matéria sobre o mesmo episódio, veiculada na TV Globo, em

rede nacional, aponta a falta de proteção do solo causada por desmatamento como causa do

mesmo problema. Assim, torna-se evidente que a matéria do primeiro veículo age como prevê

Gitlin (2003), dando destaque à fala do ministro e tornando o turvamento como algo que

ocorre a partir da “natureza”, que é natural e, portanto, possui fácil trânsito comunicativo no

senso comum (Sodré, 2009). No capítulo 3, daremos aprofundamento às análises desta

matéria e de outras que compõem o corpus da pesquisa.

Por fim, ao nos aprofundarmos nas questões relativas ao método de investigação

(análise de enquadramento), mostra-se importante pontuar as contribuições de Sodré (2009),

que observa ser o enquadramento constituído de um sistema de referências, tais como regras e

esquemas interpretativos. Essas referências contribuem para atribuir “sentido a uma

ocorrência ou a uma situação qualquer, de modo a organizar a experiência social”, conforme

acrescenta:

Seja de natureza política, ética ou estética, o enquadre afina-se evidentemente com a
cultura de um grupo específico, permitindo ao ator social descrever, interpretar ou
categorizar situações que se lhe afiguram como problemáticas. Por meio dele, um
problema social é suscetível de converter-se em problema público, dando margem ao
surgimento de ações coletivas (Sodré, 2009, p. 38).

A partir do conceito de enquadramento aqui apresentado, esta pesquisa almeja

investigar e refletir acerca da construção jornalística realizada pelo veículo Correio do Estado

a respeito da temática socioambiental na Serra da Bodoquena, com recorte empírico de
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matérias veiculadas entre janeiro de 2012 a dezembro de 2022. Portanto, constitui-se análise

longitudinal do veículo em questão. Consideram-se para constituição do corpus itens

jornalísticos dos gêneros notícia e reportagem (Melo, Assis, 2010). Ao todo, 25 itens

compõem o corpus desta pesquisa. Vale ressaltar que a matriz analítica abrange as quatro

funções do texto jornalístico categorizadas por Entman (1993).

1.3 Tendências e Estereótipos da cobertura em temas ambientais

A cobertura ambiental do jornalismo tem, ainda, outros aspectos que merecem

atenção. Segundo Bueno (2007), diversas “síndromes” têm penalizado a qualidade dessa

cobertura, como o “o sensacionalismo, o uso quase exclusivo de autoridades como fontes ou

mesmo a fragmentação do olhar em virtude da sua segmentação em editorias”. (BUENO,

2007, p. 33).

O trabalho jornalístico de cobertura ambiental é feito por profissionais da imprensa e

esta área pode ser tanto definida pelos conteúdos jornalísticos que tratam sobre meio ambiente

e estejam publicados na mídia mais genérica, quanto por conteúdos publicados em meios de

comunicação que tratam exclusivamente sobre o assunto. Conforme observa Bueno (2007), a

cobertura ambiental, de forma simplificada, pode ser conceituada como:

(...) o processo de captação, produção, edição e circulação de informações
(conhecimentos, saberes, resultados de pesquisas, etc.) comprometidas com a
temática ambiental e que se destinam a um público leigo, não especializado (Bueno,
2007, p. 35).

Por ser uma área que tem significativas quantidades de pautas, esse campo pode ser

considerado multi e interdisciplinar e essa multiplicidade pode ser publicada em diferentes

editorias, como ciência, economia, política, cidades, saúde, etc.). Contudo, alerta Bueno

(2007), o jornalista voltado à cobertura ambiental não pode se afastar de uma visão sistêmica

sobre a composição do meio ambiente e deve ter em mente que “pessoas, natureza, meio

físico e biológico, cultura e sociedade estão umbilicalmente conectados”. E acrescenta:

Fica claro, quando se assume esta perspectiva, que é a adequada para se tratar a
questão ambiental, que não se pode (ou melhor, não se deve) privilegiar as partes em
detrimento do todo. Como sistema, a alteração em uma determinada unidade (seja um
ser vivo ou um meio físico – água, solo, ar, clima) provoca impactos em todas as
outras e pode romper o equilíbrio que permite a manutenção da vida (Bueno, 2007, p.
35).

Estas observações feitas pelo autor nos levam à necessidade de refletir sobre se as
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matérias publicadas pelo jornal Correio do Estado levam em consideração a conexão acima

citada e se o rompimento do equilíbrio (ou seja, do sistema) e seus impactos para as questões

socioambientais aparecem nos textos veiculados. No próximo capítulo discutiremos mais

sobre as relações socioambientais e apresentaremos outras observações sobre o termo e o

papel do jornalismo ao tratar desses assuntos.

Bueno (2007) destaca três funções desempenhadas pela cobertura ambiental, quais

sejam 1) a função normativa; 2) a função pedagógica e 3) a função política. A primeira

caracteriza-se pela necessidade que os cidadãos têm em estarem a par dos problemas que

ocorrem em relação ao meio ambiente e os possíveis impactos de posturas como hábitos de

consumo, efeito estufa, poluição do ar e água e outros fatores têm sobre a vida e o meio

ambiente.

A segunda função, a pedagógica, traz à tona causas e soluções para os problemas

ambientais e conta com a participação dos cidadãos para que sejam encontrados caminhos

para a superação dos problemas. Tomamos a liberdade metodológica de comparar esta função

às definições dadas por Entman (1993) sobre o enquadramento jornalístico e concluirmos que

os caminhos percorridos pelo jornalismo ambiental seguem definições correlatas a do

sociólogo estadunidense, que são a identificação de problemas, suas causas, a atribuição de

julgamentos morais e proposição de soluções.

Na terceira função, a política, que se estende para além das questões

político-partidárias, encontra-se o papel do cidadão ao reagir (ou se mobilizar) diante de

atitudes e interesses que contribuem para agravar a questão ambiental, dentre eles, empresas

que visam o lucro e, para isto, usufruem dos bens naturais. Outro ponto é a negligência ou a

omissão de órgãos do setor público, que se silenciam diante dos problemas ambientais. Este

silenciamento será também abordado no próximo capítulo.

Bueno (2007, p. 37) observa que o cumprimento destas funções tem sido

historicamente comprometido por “síndromes” e equívocos presentes na cobertura ambiental.

O autor metaforiza cinco síndromes. A primeira, a “síndrome do zoom” ou “olhar vesgo”, diz

respeito à segmentação jornalística a partir da divisão dos veículos em cadernos e editorias

que “retira das notícias e reportagens o seu foco inter e multidisciplinar”. Essa segmentação,

que reduz o olhar da cobertura ambiental a aspectos como economia, ciência, política e

outros, pode contribuir pra a legitimação de termos inadequados, como é o caso de se usar

“defensivo agrícola” ao invés de “agrotóxico”, já que se trata de produto considerado veneno.

A tentativa de despolitização do debate ambiental faz referência à segunda síndrome, a
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do “muro alto”, e nela está presente a busca pela desqualificação da visão da questão

ambiental como algo mais abrangente, a partir da redução do debate a uma vertente técnica.

Nesta síndrome são evidenciados os discursos das elites ao mesmo tempo em que objetiva-se

a exclusão dos cidadãos comuns. Além de ter como critério a competência técnica de

autoridades para falar de determinados assuntos, esta síndrome também sofre o que Bueno

(2007, p. 37) denomina de lattelização - terceira síndrome - das fontes, ou seja, o cobertura

ambiental tem dado prioridade a fontes com “currículo acadêmico e produtores de

conhecimento especializado” que podem, muitas vezes, estar alinhados aos discursos de

corporações multinacionais com interesses que visam, por exemplo, o lucro e desconsideram

impactos ambientais.

A tentativa de mostrar ao público o lado positivo de empresas que usufruem dos

recursos naturais visando lucro, como é o caso de Monsanto, Bayer, Vale e tantas outras que

utilizam o chamado “marketing verde”, é a quarta síndrome, classificada por Bueno (2007)

como “indulgências verdes”. Além da “limpeza da imagem”, essas empresas buscam, ainda,

soluções cosméticas como forma de passarem a mensagem de que estão preocupadas com o

meio ambiente através de ações como plantio de árvores, reciclagem e outras medidas que

poderiam proporcionar “perdões” pelos problemas socioambientais que essas empresas

causam.

Por fim, a quinta síndrome, denominada como “síndrome da baleia encalhada”, diz

respeito à espetacularização da tragédia ambiental. Nesse contexto, os problemas ambientais

apenas são evidenciados quando dizem respeito a fatos isolados, como tsunamis, incêndios

incontroláveis, sem que sejam apresentadas as principais causas desses problemas. Exemplo

desta síndrome é a cobertura jornalística dada pelo Correio do Estado pelos exemplos citados

por Gonçalves e Silva (2023) sobre o episódio do turvamento do Rio Formoso, considerado

pelo então ministro do Meio Ambiente, Blairo Maggi, como algo pontual. O fato, que ocorre

há décadas, não é enquadrado na perspectiva de que o turvamento tem, por trás, fatores como

desmatamento das nascentes, sendo reduzido apenas como consequência de fortes chuvas que

atingem a região e que serão, portanto, passageiras. Tem-se, desta forma, uma cobertura

estática e que desconsidera a complexidade ambiental.

As síndromes classificadas por Bueno (2007) nos fornecem significativas

contribuições para a análise do corpus desta pesquisa, subsidiando-nos de características que

se agregam à matriz analítica e permitem interpretações mais aprofundadas sobre a construção

do enquadramento jornalístico.
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2. A SERRA DA BODOQUENA E SEU CONTEXTO ECONÔMICO, HISTÓRICO E

CULTURAL

2.1 Panorama da região: natureza, economia e sociedade

Popularmente conhecido como Serra da Bodoquena, o Planalto da Bodoquena

encontra-se localizado no sudoeste de Mato Grosso do Sul e abrange os municípios de Bonito,

Bodoquena, Jardim e Porto Murtinho (Bogianni, 1999, p. 11). A região é marcada pela beleza

cênica de rios de águas cristalinas8 que chamam a atenção pela sua coloração azul-esverdeada.

Soma-se a esta característica a exuberância da formação rochosa de tufas calcárias que tornam

o lugar ainda mais paradisíaco, atraindo visitantes do mundo todo. Conforme Boggiani

(1999), a origem da formação calcária da Serra da Bodoquena (como vamos nos referir neste

trabalho), data de 550 a 770 milhões de anos e se constituiu no “período pré-cambriano,

quando ali se abriu um oceano9”. Esta característica reforça a importância científica da região,

que integra lista que considera marcos brasileiros importantes na história da evolução da

Terra10 (Boggiani, 1999, p. 15).

Figura 1: Mapa de localização da Serra da Bodoquena.

Fonte: SOUSA, 2017.

10 Comissão Brasileira de Sítios Geológicos e Paleobiológicos para compor uma lista de Sítios Geológicos e
Paleobiológicos considerados marcos brasileiros importantes na história da evolução da Terra, como orientação
da Convenção Internacional para a Conservação de Sítios Culturais e Naturais do Patrimônio Natural – World
Heritage da UNESCO, da qual o Brasil é signatário” (BOGGIANI, 1999, p. 22)

9 Este oceano recebeu o nome de Oceano Corumbá e antecede a formação do Pantanal (Boggiani, 1999, p. 15).
8 No Planalto da Bodoquena os principais rios são o Formoso, o Perdido e o Salobra (Boggiani, 1999, p. 14).
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As águas cristalinas decorrem, sobretudo, da ação do calcário puro que, ao se

dissolver, possibilita que essas águas permaneçam límpidas e sem turvamento quando em seu

estado preservado. Além do mais, a região é de importância significativa para pesquisas

científicas dada a riqueza de sua biodiversidade e a presença de fósseis da chamada

‘megafauna’, como o mastodonte (Stegomastadon), a preguiça (Eremotherium,), o

tigre-dente-de-sabre (Smilodon) e o tatu (Glyptodon). Em termos de bioma, predomina na

Serra da Bodoquena a vegetação de cerrado. As fotos apresentadas abaixo trazem cenários

visitados pela autora desta dissertação.

Figura 2: Cânion do Rio Salobra - Parque Nacional da Serra da Bodoquena - Bodoquena -MS - Brasil.

Fonte: Loraine França/Arquivo pessoal (2024).
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Figura 3: Cachoeira Boca da Onça, a maior de MS, com 156m de altura. Ângulo visualizado na área da RPPN
Cara da Onça - Bodoquena - MS - Brasil.

Fonte: Arquivo RPPN Cara da Onça.

Figura 4: Visita técnica na Trilha do Sumidouro-Ressurgência do Rio Perdido (2021) - Parque Nacional da Serra
da Bodoquena - Bonito - MS - Brasil.

Fonte: Edson Silva (2021).
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A economia nos municípios da região da Serra da Bodoquena está baseada,

principalmente, nos setores de agropecuária, mineração e turismo. Ao longo da história, a

região passou por ciclos econômicos que envolvem a cultura cafeeira, a pecuária extensiva e a

mineração (Oliveira, 2010, p. 69), atividades estas que decaíram ao longo dos anos e

perderam espaço para o turismo.

Devido à ligação histórica com a Guerra contra o Paraguai no século XIX, já que a

região foi palco de episódios como a Retirada da Laguna, e sua proximidade com o país

vizinho, a região da Serra da Bodoquena é marcada pela presença de descendentes de

paraguaios, de brasileiros do sul do país, que chegaram à região após a década de 1970, com o

programa de modernização do campo e incentivo às ocupações de terra (citaremos mais

adiante), além de indígenas como os Kadiwéu e quilombolas.

2.2 Dados e breve histórico dos municípios da Serra da Bodoquena

Considerado o principal município da Serra da Bodoquena devido ao destaque

nacional e internacional do turismo ali desenvolvido, Bonito possui 12.622 habitantes (IBGE,

2022) e IDHM de 0,546 (IBGE, 2010). Está localizado a 265 quilômetros de Campo Grande,

capital de Mato Grosso do Sul.

Consta na história do município que sua formação data do fim do século XIX e início

do século XX quando, em 1869, o capitão Luiz da Costa Leite Falcão chega à região. A

cidade teve início em suas terras, mais especificamente na Fazenda Rincão de Bonito.

Conforme Vargas (2001), o capitão recebeu as terras de dom Pedro II como forma de

recompensa a militares que se destacaram na guerra contra o Paraguai. A região onde se

insere Bonito (Serra da Bodoquena), foi palco da disputa ocorrida entre 1864 e 1870 e teve

sua população aliciada para participar do conflito, também conhecido como Guerra da

Tríplice Aliança. Entre as populações que integraram as tropas brasileiras estão os Guaicurus.

Bonito tornou-se distrito do município de Miranda em 1927 e recebeu o nome de Paz

de Bonito, fundado pelo genro do capitão Luiz Falcão, capitão Manoel Ignácio de Farias que

contou com a colaboração do então prefeito de Miranda, coronel Pilad Rebuá (Vargas, 2001,

p. 131). A emancipação e a elevação à categoria de município ocorre em 194811, quando passa

a ser denominado de Bonito (Prefeitura Municipal de Bonito, online).

O desenvolvimento econômico de Bonito tem, a partir da década de 1970, como

principal atividade econômica a agropecuária e, mais tarde, o turismo. A primeira, conforme

11 Lei Estadual nº145 de 2 de outubro de 1948.
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Vargas (2001), tem como base o modelo de modernização no campo que culminou em seu

crescimento a partir de planos do governo federal para alavancar a atividade no país. Segundo

Oliveira (2010), a pecuária de corte e o plantio de soja eram as principais atividades deste

setor e o turismo ainda era embrionário no município.

A agropecuária passou a dividir espaço econômico com o turismo de forma mais

intensa a partir do ano de 199312, quando este último segmento ganha destaque nacional na

mídia televisiva (abordaremos mais adiante este fato) a partir de documentários que retratam

atrativos turísticos locais, como a Gruta do Lago Azul. Somado a esta visibilidade na

imprensa está a formação de guias de turismo pela Universidade Federal de Mato Grosso do

Sul com patrocínio do Sebrae e da prefeitura municipal, capacitação também responsável pela

estruturação e avanço do turismo em Bonito no mesmo ano (Vargas, 2001, p. 141). A

visibilidade e a organização do turismo na cidade também têm como protagonistas

pesquisadores (Oliveira, 2010) que chegaram à região, sobretudo, despertados pelo interesse

na grande relevância da biodiversidade e história geológica locais.

Ainda conforme Oliveira (2010), o turismo em Bonito se expandiu de tal forma que a

agropecuária apresentou declínio, refletindo, sobretudo, na distribuição espacial da população

do Município (Oliveira, 2010, p. 75). Contudo, boa parte dos atrativos turísticos de Bonito

está localizada na área rural, principalmente, em fazendas de criação de gado e plantio de

monoculturas como a soja. Proprietários optaram pelo segmento como forma de obtenção de

lucro (Vargas, 2001, p. 145). Não obstante, quem visita Bonito é capaz de perceber o cenário

de extensas plantações de soja ao longo das estradas que dão acessos aos atrativos, como

observada por esta pesquisadora em visitas ao local. Para Vargas (2001), o cenário econômico

atual de Bonito é de disputa entre agropecuária e turismo, tendo como guardiães do meio

ambiente os ambientalistas que têm se preocupado com os impactos de ambas atividades na

conservação e preservação da biodiversidade da região:

Assim, se nos séculos XVI e XVII o município de Bonito foi parte de um grande
território disputado por guaicurus, guaranis, espanhóis e portugueses, hoje trata-se
de uma área disputada por empresários da agropecuária, da mineração e, sobretudo,
do turismo. Paralelamente, os ambientalistas perseguem, como guardiães do
território, a busca pela conservação do meio natural de belas paisagens e a
preservação da “paz” de Bonito (Vargas, 2001, p. 148).

No setor do turismo, as estatísticas colocam Bonito no topo da lista de rankings como

o de visitação e preço dos hotéis. Em 2019, foi o segundo principal destino dos turistas que

12 Embora seja no início da década de 1990 que o turismo em Bonito tenha sido impulsionado, a atividade ocorre
no local desde a década de 1970, quando as populações locais e seus familiares passam a visitar os atrativos
localizados em áreas particulares.
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desembarcaram no aeroporto de Campo Grande13 e, dos 425.518 visitantes de outros estados

brasileiros, 36,6% se destinaram à cidade do sudoeste do estado. O município registra, ainda,

a diária de hotel mais cara de Mato Grosso do Sul, em média R$266,54.

A história de Bonito, marcada por episódios como a já mencionada Guerra contra o

Paraguai e, posteriormente, pelo avanço econômico baseado na agropecuária e no turismo,

nos permite compreender as influências culturais na formação da população do município.

Pela proximidade da região com o Paraguai, a influência do país vizinho é presente e decorre

da ocupação de castelhanos nos séculos XVI e XVII e da imigração de paraguaios que

chegavam à região para atuar nas fazendas de gado e na extração de erva-mate (VARGAS,

2001, p. 134).

Outras influências observadas por Vargas (2001) são a presença dos indígenas, dentre

eles os Kadiwéu, descendentes dos Guaicurus, e a europeia, que decorre da presença de

portugueses e espanhóis que também ocuparam a região.

Seguindo o processo histórico de ocupação da região, em 1948, foi implantado na

região da Serra da Bodoquena, pelo então governador Arnaldo Estevão de Figueiredo, uma

colônia agrícola com 40 mil hectares que totalizavam 859 lotes de terra14. Desde então,

iniciou-se a formação do atual município de Bodoquena a partir da criação de assentamento

fruto de reivindicação de políticos do município de Miranda, liderados pelo então prefeito

Manoel de Pinho. Fixaram-se no local os primeiros colonos Francisco de Paula Chagas, o

“Chico Mineiro”, Francisco Maciel e Alfredo Pedro Araújo. Com o surgimento de pequenos

estabelecimentos comerciais e a formação de um povoado que recebeu o nome de Vila da

Amizade, a colônia foi elevada à distrito de Miranda em 1963 pelo então governador do

Estado, Fernando Corrêa da Costa15, recebendo o nome de Distrito Dr. Arnaldo Estevão de

Figueiredo e popularmente conhecido como Distrito de Campão. Quase duas décadas depois e

com o aumento da população local, o então governador de Mato Grosso do Sul, Marcelo

Miranda Soares, criou o município de Bodoquena16, institucionalmente instalado no ano

seguinte sob o governo de Pedro Pedrossian.

Com a grande ocupação de terras no município, os assentamentos rurais começaram a

se consolidar e, em 2023, quatro estão regularizados no Instituto Nacional de Colonização e

16 Lei Estadual nº87 de 13 de maio de 1980.
15 Lei Estadual nº. 2.079 de 14 de dezembro de 1963.
14 Decreto governamental nº 547 de 30 de setembro de 1948.

13 Os dados fazem parte do levantamento anual de dados turísticos realizado pela Fundação de Turismo de Mato
Grosso do Sul. Consideramos para fins desta pesquisa o anuário 2020, ano-base 2019, por ser período
pré-pandemia de covid-19 e, portanto, sem os impactos que esta causou na atividade turística desde 2020 quando
restrições foram impostas nos municípios para evitar a disseminação da doença.
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Reforma Agrária: Canaã, Campina, Sumatra e Vista Alegre. Além dos assentamentos,

também se destaca na produção agrícola o distrito de Morraria do Sul, onde se desenvolveram

culturas agrícolas como o café e o milho.

Distante 269 quilômetros da capital do Estado e a 72 quilômetros de Bonito,

Bodoquena possui 8.567 habitantes (IBGE, 2022). As principais atividades econômicas são a

agropecuária e a indústria, com destaque para a mineração. Nesta última atividade,

Bodoquena está na terceira colocação do ranking de principais municípios arrecadadores,

tendo contribuído com R$1,6 milhão dos R$83 milhões arrecadados pelo setor em 202217. A

principal fonte de extração mineral no município é o calcário e duas empresas são

responsáveis pela arrecadação18.

A atividade econômica tem gerado discussões entre ambientalistas, moradores e

políticos de Mato Grosso do Sul. Problemas como explosões, que têm causado rachaduras em

casas do Assentamento Campina, na zona rural de Bodoquena, e impactos ao ecossistema da

Serra da Bodoquena (Mamédio, 2024), são constantes e levantam preocupação19.

Conforme Mamédio (2024), dados do Sistema de Informações Geográficas da

Mineração (SIGMINE/Agência Nacional de Mineração), revelam o aumento nos pedidos de

exploração mineral na Serra da Bodoquena, com “solicitação de pesquisa, pesquisas em

andamento, pedidos de lavra e exploração” estão em execução em quase toda a área da serra,

com predominância no município de Bodoquena.

Na primeira década do século XXI, o turismo em Bodoquena avançou

significativamente, embora o local ainda caminhe lentamente para a estruturação e melhorias

dos serviços envolvidos no setor, como hospedagem, locais de alimentação, bancos,

transporte e outros. Este fato evidencia-se comparando o número de hospedagem em Bonito

com o de Bodoquena. Nesta última, 170 leitos de hotel estão disponíveis, contra 4.732 em

Bonito.

Embora não sejam apresentados aqui dados consolidados sobre o número de atrativos,

o número de locais que abriram visitação ao público aumentou na segunda década do século

XXI. Com o fluxo de pessoas que procuram cada vez mais o turismo em meio à natureza,

Bodoquena tornou-se destino concorrido, principalmente, em feriados e datas comemorativas,

19 Conforme Mamédio (2024), as denúncias de explosões feitas por moradores são referentes à atividade
mineradora da Horii Agroindustrial, pertencente à família do prefeito de Bodoquena, Kazuto Horii (PSDB).

18 Horii Agroindustrial e Comican – Companhia de Mineração.

17Relatório da Mineração em Mato Grosso do Sul do CFEM, 2022. Disponível em:
http://www.semadesc.ms.gov.br/wp-content/uploads/2023/01/Relatorio_CFEM_2022.pdf. Acesso em: 30 out.
2023.
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como o ano novo. A superlotação dos atrativos da cidade, nas interpretações feitas por esta

pesquisadora a partir de observações diretas, é um dos preocupantes problemas que podem

acarretar em impactos socioambientais à população local, entre elas, moradores de

assentamentos como o Canaã, que passa por processo de avanço do turismo de massa e

consequente deslocamento de sua população tradicional. A ausência de políticas públicas

efetivas que apoiem essas famílias e as incentivem para o desenvolvimento do turismo, resulta

nesse processo de “expulsão”.

Inserido, também, na Serra da Bodoquena está o município de Jardim, localizado a

236 quilômetros de Campo Grande. Jardim é o município mais populoso da Serra da

Bodoquena, com 23.981 habitantes (IBGE 2022). Sua principal atividade econômica é a

agropecuária, mas o comércio é o maior responsável pela arrecadação de ICMS do município.

Por também ser um local de beleza cênica e com atrativos naturais, o turismo é destaque entre

as atividades econômicas. Contudo, o setor turístico ainda depende de avanços e, conforme

Guimarães e Silva (2018), Jardim ainda não é um pólo em si e desempenha papel de suporte à

Bonito.

No contexto histórico, a formação de Jardim consistia em uma fazenda fundada por

José Francisco Lopes, que recebera o nome Jardim, e se localizava às margens do rio

Miranda. O fato coloca Jardim como palco do conhecido episódio da Retirada da Laguna, na

Guerra contra o Paraguai. Por ser exímio conhecedor da região onde Jardim está inserido,

José Francisco Lopes atuou como guia e se tornou peça chave por levar soldados brasileiros

que estavam em ofensiva por terra ao território paraguaio. As tropas, chefiadas por Carlos de

Morais Camisão, penetraram no território paraguaio em 1867, se dirigindo até Laguna. Consta

na história (IBGE, online) que a atuação de guiamento de Lopes foi fundamental para salvar

vidas de soldados brasileiros atacados por experientes tropas paraguaias que utilizam táticas

indígenas de guerra. Guia Lopes mostrou os caminhos para que os soldados brasileiros

conseguissem despistar os paraguaios.

Em 1948, o pequeno povoado - que viria a se tornar município, anos mais tarde - é

incorporado como distrito ao município de Bela Vista. Assim permaneceu até 1953, quando

então ocorreu a constituição a município20, com a primeira eleição para prefeito direta e livre

sendo realizada no ano seguinte (Marin, 2003, p. 135).

Segundo Marin (2003, p. 134), Jardim nasceu em meio a acontecimentos decorrentes

da “expansão territorial forçada pelo movimento militar, estimulada a partir da Guerra contra

20 Lei estadual 677.
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o Paraguai, em 1865”. O local, ainda conforme a pesquisadora, foi se constituindo pela

presença de militares e marcado pela migração de gaúchos, paulistas, nordestinos, goianos e

mineiros. Destaca-se, nesse contexto, a presença da família Lopes, a primeira a chegar na

região e que se desenvolveu a partir da agropecuária (Marin, 2003, p. 134).

Medeiros (2012), destaca outros aspectos importantes que dizem respeito à história de

Jardim, sobretudo, a partir do contexto da Guerra contra o Paraguai, evidenciando a atuação

de Senhorinha Maria da Conceição Barbosa Lopes. O advogado e escritor traz à tona o fato do

nome de Senhorinha ter sido ofuscado em meio à história oficial da região, contada na

perspectiva de se ter apenas o protagonismo de seu cunhado e segundo marido, José Francisco

Lopes21:
(...) sua figura e sua descendência, que por aqui disseminou, nos levam a entender
um pouco da formação histórica desta parte do país. É distinguida entre os autores
como uma das mulheres que, além de viver o drama da guerra, é considerada mártir,
por ter perdido seus dois maridos e filhos durante aquele período, capturada por duas
vezes pelos paraguaios e resgatada por gestões diplomáticas brasileiras (Medeiros,
2012, p. 11).

Segundo Marin (2003, p. 139), as terras que hoje compreendem Bela Vista, parte de

Caracol, Jardim e Antônio João, foram cedidas à Senhorinha Barbosa pelo império brasileiro

como indenização de guerra.

Por fim, na região de fronteira com o Paraguai e também inserido na Serra da

Bodoquena está o município de Porto Murtinho, criado em 1911 e emancipado em 13 de

junho de 191222. A população estimada é de 12.859 pessoas (IBGE, 2022). A agropecuária e a

indústria são as principais atividades econômicas do local, e ganha destaque o turismo de

pesca desenvolvido, principalmente, nas águas do Rio Paraguai, que banham o município.

Desde os anos 2000 está em andamento o projeto do Corredor Rodoviário Bioceânico,

também denominado Rota Bioceânica, que vai interligar os oceanos Atlântico e Pacífico,

partindo do porto de Santos e terminando em Iquique, no Chile. Ao todo, cerca de 2,4 mil

quilômetros compõem o corredor bioceânico e quatro países estão envolvidos, sendo Brasil,

Paraguai, Argentina e Chile. A expectativa é a de que o corredor proporcione o

desenvolvimento das regiões envolvidas, incluindo o turismo como forte potencial para

22 Eleva-se à condição de cidade pela Lei Estadual nº 962 de 17 de junho de 1926.

21 Conforme Medeiros (2012, p. 11), além do fato de Senhorinha Barbosa ser vista apenas como mulher de José
Francisco Lopes, ela também é constantemente lembrada em virtude de seus descendentes, não por acaso
homens herdeiros de seu sobrenome e com atuação política em Mato Grosso, como Vespasiano Martins
(ex-prefeito de Campo Grande) e Wilson Barbosa Martins (ex-governador de Mato Grosso do Sul.
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contribuição da economia23. Em Mato Grosso do Sul, o corredor passará por Campo Grande e

Porto Murtinho.

Para interligar os países, está em construção a ponte Bioceânica sobre o rio Paraguai24.

Com execução de 30% das obras em setembro de 2023 (SEMADESC, online), a ponte ligará

Porto Murtinho à cidade de Carmelo Peralta, no país vizinho. A previsão feita pelo governo

de Mato Grosso do Sul é a de que as obras terminem no primeiro semestre de 2025.

A história inicial de Porto Murtinho data de 1892, quando é estabelecida na Fazenda

Três Barras pelo superintendente Regional do Banco Rio e Mato Grosso, Antônio Côrrea, um

porto para embarcar erva-mate ao sul do país. Assim, a história de Porto Murtinho está

diretamente ligada à Companhia Matte Larangeira, empresa que surgiu no início da década de

1880, fundada por Thomaz Larangeira, que adquiriu a Fazenda Três Barras do marechal

Boaventura da Mota. Por estar localizada à margem esquerda do rio Paraguai, a fazenda

tornou-se estratégica para escoação de produção da Matte Larangeira, que monopolizou a

produção do produto no país.

O porto construído na fazenda recebeu o nome de Porto Fluvial Murtinho, em

homenagem a Joaquim Murtinho25. Segundo Bassi (2017), a família Murtinho foi incorporada

como sócia da empresa, favorecendo a ampliação da concessão original, o que “culminou no

arrendamento de mais de 5 milhões de hectares em terras devolutas da União” (BASSI 2017,

online), incluindo terras indígenas dos Guarani-Kaiowá. A companhia chegou a ter quase 2

milhões de hectares em terras paraguaias após a Guerra da Tríplice Aliança. Com a derrota do

Paraguai, as terras foram vendidas a preços baixos, favorecendo a compra por parte de

Thomaz Larangeira. A arrecadação anual da empresa chegou a ser maior do que a do estado

de Mato Grosso e 5 mil toneladas de erva marte eram exportadas anualmente à Argentina.

Segundo Bassi (2017), a Companhia Matte Larangeira utilizava mão-de-obra indígena

Guarani-Kaiowá e de camponeses paraguaios, submetendo-os ao trabalho análogo à

escravidão.

25 Joaquim Duarte Murtinho Nobre foi um político brasileiro liberal, estadista, eleito senador pelo estado de Mato
Grosso por três mandatos (1890-1896, 1903-1911). Exerceu o cargo de Ministro da Indústria, Viação e Obras
Públicas (1896-1897, governo Prudente de Morais) e Ministro da Fazenda (1898-1902, governo Campos Sales).
Sua família também era composta por políticos com forte influência em Mato Grosso. Disponível em:
http://mapa.an.gov.br/index.php/publicacoes2/70-biografias/784-joaquim-duarte-murtinho. Acesso 17 nov. 2023.

24 As obras são de responsabilidade da Itaipu Paraguai e o investimento é de US$85 milhões para concluir os
1.294 metros da ponte.

23 Segundo a Semadesc (online), Porto Murtinho já começa a receber investimentos na rede de hotéis, além de
estruturação para receber caminhoneiros e oficinas. A expectativa é de que esses investimentos privados
contribuam para o avanço do turismo.
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Com os estímulos do governo de Getúlio Vargas através da política de colonização do

Estado Novo (1930-1945), terras no sul de Mato Grosso onde o monopólio da empresa de

mate se concentrava, passaram a ser ocupadas por posseiros oriundos do sul do país. As

atividades da Matte Larangeira entraram em decadência a partir de 1943, com a criação do

Território de Ponta Porã. As exportações para a Argentina cessaram em 196626.

Por fazer fronteira com o Paraguai, Porto Murtinho tem influências culturais da

população do país vizinho que circula entre os dois países separados apenas pelo Rio

Paraguai. Outra influência decorre da presença de indígenas como os Kadiwéu, Terena e

Ayoréo (etnia paraguaia). (HEYN, 2003, p. 56).

Destaca-se aqui a etnia Kadiwéu, descendente dos Guaikuru, pela luta que travaram na

defesa do território na Guerra contra o Paraguai. Segundo dados IBGE (2010), a população

Kadiwéu totaliza cerca de 1.592 pessoas. A área total da Reserva Indígena Kadiwéu soma

535.505 hectares localizados no município de Porto Murtinho, com acesso principal pela zona

rural de Bodoquena. No território estão localizadas as aldeias Alves de Barros, Barro Preto,

Bodoquena (homônima do município), Campina, São João e Tomázia.

Na história, conta Darcy Ribeiro (2020), os Kadiwéu ganharam notabilidade devido à

resistência contra espanhóis e portugueses na bacia do rio Paraguai, onde hoje se localiza a

Reserva Indígena Kadiwéu. O fato de ser este povo considerado como guerreiro é o que

garantiu sua existência ao longo dos séculos, já que outras etnias acabaram por ser extintas

com a dominação portuguesa e a espanhola.

Outra característica que chama a atenção é o fato de dominarem com maestria a

cavalaria, o que também os levou a serem conhecidos como os “índios cavaleiros”. Segundo

Ribeiro (2020), a doma dos cavalos revolucionou a vida econômica, social e política dos

Guaikuru, levando:

A redefinição da cultura em torno desse novo elemento muito mais longe que as
tribos equestres da América do Norte, pois, enquanto aquelas usavam o cavalo,
apenas como arma defensiva, os cavaleiros do chaco impuseram, com ele, seu
domínio sobre inúmeras outras tribos, reduzindo-as à vassalagem, e mantiveram sob
constante ameaça, por mais de três séculos, os estabelecimentos europeus, chegando
a representar o maior obstáculo à colonização do Grande Chaco e um papel do maior
destaque nas disputas entre espanhóis e portugueses, jesuítas e bandeirantes, pelo
domínio da bacia do rio Paraguai. (Ribeiro, 2020, p. 17).

Entre as mulheres, destacam-se o grafismo estampado nos corpos, tecidos e,

26 A história da Companhia Matte Larangeira é extensa e possui diversos fatos não mencionados neste trabalho,
como a Estrada de Ferro Porto Murtinho a São Roque e a fundação da cidade de Guaíra, no Paraná, também pela
Matte Larangeira. O conteúdo aqui fornecido é apenas base de contextualização sobre o desenvolvimento dos
municípios que compõem a Serra da Bodoquena segundo definição de Boggiani (1999).
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principalmente, na cerâmica. Autodenominados como povo Ejiwajegi, os Kadiwéu

dominaram outros povos como Terena e Chamacoco, além de brasileiros e paraguaios, sendo

considerados pela própria etnia como a “nação mais poderosa” (Ribeiro, 2020, p. 22).

O caráter guerreiro levou ainda os ancestrais do povo Kadiwéu, os Guaikuru, a

lutarem na defesa do território brasileiro na Guerra contra o Paraguai (ou Guerra da Tríplice

Aliança), que se estendeu de 1864 a 1870, e é considerada como o conflito armado mais

sangrento da América do Sul. O episódio marcou a disputa do estado de Mato Grosso entre o

Brasil e o Paraguai.

Ao longo dos anos, e, principalmente, mais recentemente, devido à ausência de

políticas públicas efetivas, os indígenas Kadiwéu passaram a enfrentar problemas com a

garantia de direitos como saúde, educação, abastecimento de água e transporte, como já

constatado pela autora deste projeto em visitas feitas à aldeia Alves de Barros27.

2.3 As questões socioambientais na Serra da Bodoquena

A breve introdução sobre o contexto econômico, histórico e cultural da Serra da

Bodoquena nos permite jogar luz sobre acontecimentos que têm causado impacto na vida de

populações urbanas e rurais da região. Nos últimos anos, é notória a intensificação de

problemas ambientais oriundos, sobretudo, de ações como o desmatamento para cultivo de

monoculturas como a soja, que vem causando impactos em nascentes de rios e o turvamento

das cristalinas águas da região. Contudo, segundo Oliveira (2010), desmatamento, queimadas,

assoreamento, contaminação de rios, já são problemas recorrentes na região antes mesmo da

intensificação da atual principal atividade econômica, o turismo, que se expandiu a partir da

década de 1990. A exploração dos recursos naturais para plantações de monocultura e a

retirada de madeira de lei (Vargas, 2001) contribuíram para os problemas ambientais

ocorridos na região.

Ainda conforme Vargas (2001), a ocupação das terras do planalto da Bodoquena

iniciou-se por volta de década de 1950, com movimento migratório para a região,

intensificado pelo processo de incentivo à agricultura, que, duas décadas mais tarde, em 1970,

entra no processo de modernização agrícola, com ampliação de crédito rural. A autora

observa que:

27 As observações diretas fazem parte do trabalho de campo desenvolvido no âmbito do projeto de pesquisa “De
frente para a América do Sul: um olhar biográfico sobre assentamentos humanos sul-americanos na perspectiva
dos direitos humanos fundamentais”, sediado no Griot - Laboratório de Investigação em Jornalismo, Direitos
Humanos e Narrativa Complexas, coordenado pelo professor Dr. Edson Silva.
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A chamada modernização agrícola promoveu sérios problemas ao ambiente natural,
sobretudo, ao planalto da Bodoquena, onde os fazendeiros passaram a praticar
intensivamente o desmatamento e a queimada de zonas florestais e de cerrados,
assim como a matança de animais silvestres. Outros componentes utilizados,
altamente predatórios, são os chamados “defensivos” agrícolas que causam a
contaminação dos solos e das redes de drenagem, transformando os elementos da
natureza que constituem este ambiente (Vargas, 2001, p. 139).

Na entrada do século XXI, o cerrado, principal bioma da Serra da Bodoquena e o

segundo maior do país, vem sofrendo séria devastação e, em 2022, 25% de sua área foi

devastada, o que corresponde a 10,7 mil quilômetros quadrados em 12 meses (WWF-Brasil,

2022, online).

Outra problemática observada é o avanço do turismo massivo que se intensificou na

região a partir da década de 1990 no município de Bonito, se expandindo, posteriormente,

para as outras cidades da Serra. Esse fato se deve, em partes, pela visibilidade que atrativos

naturais locais ganharam nos noticiários e que discorreremos mais a frente neste estudo como

forma de contextualização da temática. Oliveira (2010), em suas investigações sobre o tipo de

turismo desenvolvido em Bonito – se ecoturismo ou turismo sustentável – observa que entre

as problemáticas causadas pela intensificação da atividade na cidade está a superlotação de

atrativos naturais, ultrapassando a carga máxima de pessoas estabelecida pelo órgão ambiental

responsável, o Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul. Essa superlotação pode

influir em problemas como grande geração de resíduos sólidos.

Outra observação feita por Oliveira (2010) diz respeito aos impactos sociais que o

turismo pode ter sobre as populações locais. No caso de Bonito, o grande fluxo de pessoas

que passa pela cidade anualmente pode resultar em perdas culturais28 e não há contribuições

para ganhos sociais, já que essas pessoas passam a viver em função desta atividade

econômica. Assim:

A ausência da participação da comunidade no desenvolvimento do turismo pode ser
consequência das situações de conflito entre a sociedade e a atividade turística. O
usufruto dos atrativos turísticos pelos moradores devido a dificuldade de acesso e
preço cobrado para determinados passeios estão das possibilidades da população
residente (FAPEC, 2006, apud Oliveira, 2010, p. 96).

A exemplo dessas perdas culturais, destacamos a história de Sinhozinho, considerado

profeta quando Bonito ainda era vilarejo, na década de 1940. Além de líder messiânico,

também foi responsável por desafiar coronéis e comerciantes (Andrade; Santos, 2013).

Conforme Banducci (2021), o aparecimento do senhor alto, de cabelo e barbas longos,

comumente visto usando uma espécie de túnica azul e coberto por manto, foi misterioso e

28



50

rapidamente ele passou a ser reconhecido como um enviado divino. Contudo, a história de

Sinhozinho é pouco contada em Bonito.

Sinhozinho ficou conhecido como Mestre Divino e atraiu diversos fiéis que

acreditavam em seus milagres. Ainda segundo Banducci (2021), autoridades da cidade e a

elite empregadora passaram a se sentir incomodados com o fato de famílias inteiras de

fazendas e pessoas humildes da cidade permanecerem por longo período na capelinha por ele

construída. Em 1945, Sinhozinho é preso pela Guarda Territorial, convocada pela elite local e

seu destino tem relatos divididos entre quem alega que o homem foi levado para Ponta Porã e

depois, Rio de Janeiro, e aqueles que acreditem em homicídio por parte da polícia. Nesse

contexto, a vida do personagem passa de um cenário histórico para encantado, atraindo

devotos diversos. Sua história foi apropriada e incorporada ao discurso turístico, sendo

resumida a uma lenda local29.

Os problemas aqui relacionados reforçam-nos a importância das reflexões acerca de

aspectos socioambientais na região, uma vez que a ausência de alinhamento das questões

econômicas com as sociais e ambientais, gera reflexos diretos sobre a vida dessas populações.

Dessa forma, trazer ao debate o conceito de socioambiental torna-se pertinente para

melhor compreensão da temática e posteriores análises que permitirão a verificação acerca da

visibilidade ou não da complexidade do tema no veículo analisado.

Embora o termo socioambiental tenha se difundido nas últimas décadas, período em

que a crise climática se tornou expressiva nos debates acadêmicos, políticos e midiáticos, sua

definição possui distintos significados. A dialética socioambiental é discutida por Veiga

(2015), partindo-se de reflexões sobre a adoção da semântica una, ou seja, social e ambiental

unem-se à uma única palavra, e o hífen que as separava, entra em desuso. Conforme Veiga

(2015), não é mero acaso a adoção do termo uno e esta “responde a uma necessidade

objetiva” e:

A um imperativo que nunca poderá ser entendido – e muito menos explicado – por
quem insista em negar ou rejeitar que a relação entre cultura e natureza tenha um
caráter essencialmente dialético. (Veiga, 2015, p. 133).

Embora o termo esteja legitimado na sociedade brasileira, Veiga (2015) observa que

em outras línguas ele é bem menos usado e há tentativas, por exemplo, na língua inglesa de se

introduzir a expressão socio-ecological.

29 Sinhozinho, a história que Bonito pouco conta. Mais informações em: https://www.youtube.com/watch?v=A
MeafI-ngXg. Acesso: 06 ago 2024.
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São inúmeros os significados atribuídos ao socioambiental e seu uso depende do

contexto em que está inserido. No meio corporativo, por exemplo, está em pauta o conceito de

“Responsabilidade Socioambiental”, caracterizado pela ética nas relações de funcionários,

clientes, fornecedores e governos com o meio ambiente. Por vezes, a postura adotada mira

interesses lucrativos, como atrair investidores e acionistas para o negócio/empresa, que

buscam por compromissos que levem em consideração o respeito à sociedade e ao meio

ambiente. Para Veiga (2015) esta também é uma forma de apostar em uma postura que

respeite a vida humana e o meio ambiente, já que esta relação é “indispensável à

sustentabilidade da própria humanidade” (Veiga, 2015, p. 95).

A terminologia una também faz parte das reflexões de Souza (2019) nos estudos sobre

impactos ambientais. Contudo, o autor classifica como redundante o uso do termo

socioambiental, principalmente, quando associado aos conflitos sociais que, conforme

observa, por si só o conflito já é social e esta dimensão já estaria embutida no conceito de

ambiente.

E mesmo tendo complexidade e diferenças, o uso do termo socioambiental aponta para

um mesmo sentido:

(...) a necessidade de procurar compatibilizar as atividades humanas em geral – e o
crescimento econômico em particular – com a manutenção de suas bases naturais,
particularmente com a conservação ecossistêmica (Veiga, 2015, p. 95).

Desta forma, compreende-se que é preciso alinhar as questões econômicas às

socioambientais, buscando pelo equilíbrio entre as partes. Neste contexto, a terminologia

socioambiental será utilizada nesta investigação partindo-se da relação ser humano-natureza

na perspectiva de que os problemas ambientais têm impacto sobre a vida humana.

Tal característica é observada, por exemplo, nos estudos de Zanatta e Maciel (2021) ao

discorrerem sobre o impacto de hidrelétricas na vida de ribeirinhos do pantanal

mato-grossense. A relação dessas pessoas com a natureza onde estão inseridas é reforçada a

partir de entrevistas de moradores de comunidades impactadas pelas usinas. Afirmações como

“o rio até gostava de dar peixe para nóis” e “o rio secô, nóis também acabamo morrendo com

ele” (Zanatta e Maciel, 2021, p. 70) enfatizam-nos a forte ligação existente entre ribeirinhos e

a natureza. Esta dinâmica também ocorre com outros povos tradicionais e é uma característica

presente na Serra da Bodoquena.

A interação desses grupos humanos com a natureza é fator significativo para a

proteção dessas localidades fundamentais para a sobrevivência humana, como o são as

florestas. Na Serra da Bodoquena, tal proteção é garantida, sobretudo, por trabalhadores rurais
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assentados, como é o caso do Assentamento Canaã, em Bodoquena, e indígenas como os

Kadiwéu. A força dessa relação é que leva à construção do pertencimento e, conforme Zanatta

e Maciel (2021), aqueles que não possuem tal ligação com o ambiente não são capazes de

compreender o senso de proteção dos povos que se veem como parte de um todo.

É este pertencimento que está sob ameaça das mais diversas promessas de progresso

mundo afora, incluindo-se a região tratada neste estudo. O não reconhecimento de que o

território é único e que a identidade dos moradores locais dele depende, é um dos principais

fatores para o processo de expulsão das famílias tradicionais de suas terras com o avanço de

atividades como o agronegócio, a mineração e o turismo massivo.

A visão colonialista de empresários locais observada por esta pesquisadora em

conversas informais, é exemplo do que tratam Zanatta e Maciel (2021). Por exemplo,

“somente empregamos gente da região” e “as trilhas por onde os atletas correm foram todas

limpas por moradores do Assentamento Canaã”, são duas falas presenciadas em diferentes

momentos e feitas por distintos empresários, que revelam em suas entrelinhas a visão

colonialista daqueles que detém o poder (ou acham que detém) sobre os mais vulneráveis e a

falsa compreensão de que “empregar gente da região” é fazer um favor às pessoas locais ao

garantir a sobrevivência dessas famílias. Zanatta e Maciel (2021) classificam tais atitudes

como uma “tática opressiva” e observam:

Transformar tudo no céu e na terra em meios falsamente taxados como
“autopreservação da espécie humana”, sem dar conta de que o que está sendo
gerado é natureza esvaziada e degradada, uma natureza como uma simples
substância a ser dominada, sem qualquer outro propósito do que esse de sua
própria dominação, é uma tática opressiva” (Zanatta; Maciel, 2021, p. 130).

Nesse jogo da opressão, comandado por agentes sociais com interesses poderosos, nos

são apresentados os “ganhadores” e “perdedores” inseridos em um cenário de conflitos

ambientais gerados a partir de atividades econômicas onde o lucro é o principal objetivo. Os

impactos decorrentes destas atividades, observa Sousa (2019), presentes em documentos

como os Estudos de Impacto Ambiental (EIAS) e Relatórios de Impacto Ambiental (RIMAS),

dizem mais respeito a interesses de firmas privadas de consultoria que prestam serviço para

grandes empresas e que, por isso, geram relatórios para fins de licença ambiental

tendenciosos e com objetivos conflitantes.

A sociedade, neste contexto de análise de impactos ambientais de atividades

econômicas, é tratada como homogênea e a complexidade das relações sociais é excluída ou

tratada de forma vaga. Assim:



53

Em vez de classes e frações de classe, em vez de grupos sociais definidos e
função de clivagens e linhas identitárias de cunho étnico-cultural, em vez de
grupos de pressão e lobbies, os agentes sociais são representados por meio de
algumas atividades localmente relevantes quanto aos impactos em questão
(Souza, 2019, p. 181).

Compreender o processo de estudos de impactos ambientais, ainda que de forma

menos complexa, nos é pertinente para entender que, por trás de atividades como

agronegócio, mineração e turismo massivo, existem encaminhamentos para execução de tais

atividades, entre eles, a emissão de licenças ambientais. O aval de órgãos oficiais a partir de

documentos como os EIAs/RIMAs acaba por ser excludente e dá força à invisibilidade das

causas de grupos humanos inseridos nos cenários/locais visados pelos interesses dos agentes

sociais que detém o poder.

Os conflitos ambientais tornam-se, segundo Souza (2019), despolitizados e são

tratados de modo tecnicista e tecnocrático a partir do olhar “submisso ao status quo”:
Assim como não é o ‘homem’ ou a ‘sociedade’, genericamente, que devasta
e degrada os (geo)ecossistemas, mas sim agentes sociais específicos cujo
papel econômico, status social, poder e influência são muito variáveis,
também as disputas pelo uso do solo não são disputas entre atividades: são
contendas entre grupos sociais. Tratá-las como meros atritos entre atividades
seria tomar a forma pelo conteúdo, a aparência pela essência. Seria
fetichizá-las (Souza, 2019, p. 183).

Se órgãos públicos e empresas agem de forma “neutra”/técnica em um jogo que

envolve pressão para que o poder público faça concessões em nome do “desenvolvimento

econômico”, quem, então, estaria preocupado com impactos sobre grupos humanos? A

resposta não é tão simples quanto parece e envolve, ainda, agentes sociais que demonstram

preocupações outras sem levar em consideração a presença de grupos humanos nos locais

onde ocorrem/ocorrerão os impactos ambientais, como destaca Souza (2019):
(...) ativistas ambientalistas se mobilizam contra os possíveis danos a esta ou
aquela espécie ameaçada, à paisagem, a um ecossistema ou à biodiversidade,
assim granjeando a simpatia de setores da classe média
urbano-metropolitana, populações inteiras (de ribeirinhos, caboclos,
indígenas, pescadores e agricultores, mas também de moradores de favelas
etc.) têm seus protestos, suas demandas e seus clamores subnoticiados pela
imprensa (Souza, 2019, p. 188).

As considerações feitas por Souza (2019) servem-nos como subsídio para

interpretações que decorrerão da análise do corpus desta pesquisa e melhor compreensão

sobre possíveis silenciamentos do jornal analisado, bem como de assuntos subnoticiados

ligados à temática socioambiental da Serra da Bodoquena.
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2.4. A ideologia do agronegócio para compreensão das questões socioambientais da

Serra da Bodoquena

Originada na década de 1990, a palavra “agronegócio” surge da construção da

representação ideológica que busca consolidar o desenvolvimento da agricultura como um

novo modelo onde estão presentes a sofisticação, a eficiência e a produção a fim de se

contrapor à imagem de que o setor está ligado a pontos negativos como o latifúndio, que tem

relação com exploração do trabalho, grandes concentrações de terras, colonialismo e outras

características baseadas no modelo capitalista (Carneiro, et al., 2015, p. 172).

A origem do termo agronegócio parte da palavra inglesa agribusiness elaborado pelos

professores John Davis e Ray Goldberg, da Harvard Business School, na década de 1950

(Fernandes; Padilha, 2020, p. 6). A expressão foi publicada pela primeira vez na obra A

concept of agribusiness, de autoria dos dois professores, e está centrada na ideia de que um

novo conceito era necessário para criar argumentos de que a vida no campo estava avançando

tecnologicamente, justificando-se que as grandes produções e propriedades seriam “o

caminho mais viável para o desenvolvimento”. (Melo, 2018, p. 2).

Cria-se, a partir de então, a ideia de que essa “modernização do campo” gera riqueza

para o país e esta imagem ganha incentivo através do uso de ferramentas como o marketing e

a divulgação de notícias que reafirmam o discurso de que o agronegócio é a “indústria-riqueza

do país” (Fernandes; Padilha, 2020, p.8). Ignoram-se, assim, fatores negativos como impactos

socioambientais decorrentes do avanço desenfreado da atividade.

Em seu histórico, a produção agrícola começa a se destacar a partir da década de 1960,

com a difusão da Revolução Verde, incentivada pelo governo, e que buscava soluções para o

problema da fome no mundo (Fernandes; Padilha, 2020, p.8). Contudo, o objetivo dessa

revolução, que proporcionou a modernização das técnicas agrícolas, caiu por terra ao não

conseguir resolver os problemas nutricionais e da fome, aumentando, também, a concentração

fundiária e a dependência de sementes (Octaviano, 2010). Decorrem dessa inversão de papéis

os impactos sociais, como alteração da cultura de pequenos proprietários que levou à

intensificação do êxodo rural, culminando na favelização e desvalorização do trabalhador

rural (Fernandes; Padilha, 2020, p. 3; Octaviano, 2010).

O argumento de que o agronegócio é/seria importante arma no combate à fome no

mundo desmantela-se diante das estatísticas. Em 2022, de 691 a 783 milhões de pessoas no

mundo sofreram com a fome e, no Brasil, o cenário piorou entre 2020 e 2023 e 70,3 milhões

de brasileiros possuíam dificuldade para se alimentar, ou seja, insegurança alimentar
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moderada (FAO, 2024). As pessoas que passaram por situação de fome (insegurança

alimentar grave) totalizaram 21,1 milhões, segundo relatório da Organização das Nações

Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO). A participação do agronegócio no PIB

brasileiro em 2023, conforme dados da Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária do

Brasil, foi de 23,8%30, totalizando R$2,58 trilhões.

A expansão do agronegócio reflete, ainda, em outras áreas da vida social, como é o

caso da saúde pública. O uso intensivo de agrotóxicos, como fertilizantes e defensivos para

combate de pragas, pulverizados sobre as plantações, tem impacto direto na vida de

trabalhadores e moradores que residem próximo a essas áreas. Mas, o consumo dos alimentos

pela população é, também, uma via indireta de intoxicação por esses produtos, haja vista que

os alimentos contêm níveis residuais prejudiciais à saúde31. Outro fator é a intoxicação

decorrente da ingestão de águas mananciais contaminadas pelos agrotóxicos (Fernandes;

Padilha, 2020, p. 15).

Segundo o Ministério da Saúde, entre janeiro de 2013 e junho de 2022 foram

notificados 124.295 casos de intoxicação por agrotóxicos em todo o Brasil. Desse total, 47%

correspondem à intoxicação não intencional por uso de agrotóxicos agrícolas32. Os homens

são os mais atingidos e representam 65% das intoxicações. Alergias de pele, dificuldade para

respirar, náuseas, vômitos, diarreia, dores de cabeça, entre outros sintomas, são alguns dos

efeitos agudos da intoxicação por agrotóxico. Mas, a exposição prolongada ao produto pode

causar, ainda, efeitos crônicos como dificuldade para dormir, abortos, depressão, problemas

no desenvolvimento intelectual e físico de crianças, além de potencial desenvolvimento de

câncer (INCA, 2022).

Estima-se que, em todo o mundo, 2,5 milhões de toneladas de agrotóxicos são

utilizadas anualmente (Spadotto; Gomes, 2021). No Brasil, o consumo do produto aumentou

700% nos últimos 40 anos, quase 10 vezes mais que o aumento da área agrícola de 78%, e

todo ano são utilizadas 300 mil toneladas. Entre as regiões com os maiores consumos de

agrotóxicos estão o Sudeste (38%), Sul (31%) e Centro-Oeste (23%). O estado de São Paulo é

o que mais se destaca e representa 25% do total, seguido por Paraná (16%), Minas Gerais

32 Agrotóxicos também possuem uso não agrícola, sendo aplicados em florestas nativas, lagos, açudes, para
controle de insetos, larvas, fungos, justificando-se o objetivo de controlar doenças, tanto no meio rural quanto no
urbano. (INCA, 2022). Disponível em: https://www.gov.br/inca/pt-br/assuntos/causas-e-prevencao-do-cancer/exp
osicao-no-trabalho-e-no-ambiente/agrotoxico. Acesso: 04 mai. 2024.

31 Projeto da Agência Pública e Repórter Brasil investiga o uso do agrotóxico no Brasil e traz importantes dados
sobre a contaminação de alimentos por esses produtos químicos. Ver “Por trás dos alimentos”. Disponível em
https://apublica.org/especial/por-tras-do-alimento/.

30 Queda de 2,99% em relação ao ano de 2022, quando a participação do setor no PIB brasileiro foi de 25, 2%.
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(12%), Rio Grande do Sul (12%), Mato Grosso (9%), Goiás (8%) e Mato Grosso do Sul (5%).

As produções agrícolas que mais recebem agrotóxicos são a soja, o milho, os citros e a

cana-de-açúcar (Spadotto; Gomes, 2021).

Ainda no campo social, é notável o impacto do agronegócio na vida de populações

tradicionais. Da década de 1960 até a segunda década do século XXI, os conflitos por terra

têm se intensificado e estão envolvidos nos embates desde latifundiários, ruralistas, até

políticos. Em Mato Grosso do Sul, a desigualdade está escancarada na quantidade de terras

que têm como proprietários políticos brasileiros. Estima-se que o estado tenha 1.351 hectares

nas mãos de 58 políticos (senadores, deputados federais, deputados estaduais, prefeitos e

vice-prefeitos) e 1 hectare para cada Guarani Kaiowá. Ameaçados por fazendeiros e milícias,

o povo Guarani Kaiowá está violentamente inserido no maior conflito do país contra povos

indígenas (De Olho no Mato Grosso do Sul, 2019).

A expansão da monocultura no Mato Grosso do Sul, estado com a terceira maior

população indígena do país, com 116 mil pessoas (IBGE, 2022), também gera conflitos contra

outras etnias, como os Terena, os Guarani Ñandeva e os Kadiwéu. Estes últimos encontram-se

na Serra da Bodoquena, cenário dos estudos que seguem nesta dissertação.

Ameaças, violência e assassinatos de defensores de terra e do meio ambiente têm se

intensificado com o agravamento da crise climática, que tem entre seus principais atores, o

agronegócio e seus consequentes desmatamentos para ampliação de áreas de plantação.

Segundo a ONG Global Witness33, em 2022 ao menos 177 defensores foram assassinados no

mundo, dos quais 36% são indígenas. O Brasil ocupa a segunda posição nesse ranking, com

34 mortes, ficando atrás apenas da Colômbia, que registrou 60 assassinatos naquele ano.

Diante de todo o contexto em que se insere o agronegócio, cabe observar as

finalidades ideológicas do termo a fim de melhor compreendermos como essa ideologia pode

ter relação com o enquadramento definido pelo jornal Correio do Estado ao tratar de assuntos

relacionados às questões socioambientais na Serra da Bodoquena.

O conceito de ideologia é complexo e seu uso apresenta distintos significados. Não se

localiza no escopo desta dissertação o objetivo de se aprofundar nas discussões acerca do

surgimento do termo e seus desdobramentos. Pensadores e estudiosos como Marx e Engels

(2007), Debord (1997) e Mészáros (2004) são exemplos de pensadores que discorrem sobre a

ideologia do modo capitalista de produção (Melo, 2018, p.2).

33 Disponível em: https://www.globalwitness.org/pt/standing-firm-pt/. Acesso: 06 maio de 2024.
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Em resumo, compreende-se que a ideologia pode ser entendida como a realidade

enxergada de forma distorcida pelos seres humanos, como resultado dos sonhos. Pode ser

compreendida ainda, como algo em que, segundo as interpretações de Debord (2007), “a

aparência venerada serve para ocultar a relação de classes, demonstrando em linhas gerais a

lógica do sistema” (Melo, 2018, p. 3). As observações decorrem de análises de Debord (2007)

sobre a obra “Sociedade do Espetáculo” que, segundo Melo, 2018:

(...) sustenta-se a partir da mídia de massa e o Estado na mediação das
relações de classe e a hegemonia do positivismo na maneira de ver o mundo,
que apresenta a história como uma sequência de acontecimentos inerentes e
inelutáveis com o objetivo de dar um fim à luta de classes, difundindo a ideia
de que as transformações sociais seriam impossíveis (Melo, 2018, p. 3).

Na obra de Mészáros (2004), destaca Melo (2018), a ideologia está situada no

contexto histórico e “destaca a possibilidade de sua ação transformadora para superar o

capitalismo”. Livrar-se das contradições é sua finalidade:

Portanto, a ideologia hegemônica busca a estabilidade e manutenção da
ordem social que já está solidificada. A manutenção da ordem social
capitalista perpassa pela aceitação de suas ideologias e a expansão do
capital no campo e suas contradições necessitavam de um discurso
convincente para a aceitação popular no plano das disputas de classe
(Melo, 2018, p. 3).

Em outros termos, compreende-se que um discurso pode ser considerado ideológico ao

fazer-se acreditar que parte de um todo é o todo (Fernandes; Padilha, 2020, p. 12), ocultando a

totalidade dos fenômenos:

Assim, é ideológico um discurso que, por conveniência ou interesse, captura
parte do real e lhe confere um caráter universal, confundindo o leitor ou o
interlocutor que, sem possuir um conhecimento prévio da totalidade do real,
acredita no real manipulado e o toma como verdade. (Fernandes; Padilha,,
2020, p. 5).

Para difundir a ideologia do agronegócio, fazendo-se acreditar que o setor é a via de

salvação para o desenvolvimento econômico, combate à fome e proteção socioambiental

(Souza, 2019), persuade-se a opinião pública utilizando-se como principal ferramenta os

meios de comunicação de massa, sobretudo, a grande imprensa (Gitlin, 2003).

Assim, a difusão da ideologia do agronegócio tem como principais agentes a mídia e

os meios de comunicação que criam neutralidade e objetividade ilusórias, haja vista que

defendem interesses particulares e de seletos grupos, difundindo a ideia de que o agronegócio
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- mesmo que comandado por uma minoria interessada no lucro - está presente em todos os

lugares.

De fato, a atividade vem se expandido cada vez mais e adentrando lugares importantes

e que, de certa forma, não deveriam ser invadidos pelo segmento, uma vez que os impactos

negativos para sociedade e meio ambiente possam ser irreversíveis, como ocorre na Serra da

Bodoquena. A expansão das áreas de lavoura na região se intensificou na última década,

sobretudo, pelos baixos preços de compra e arrendamento de terras para plantio de soja e

milho. Segundo Ribeiro (2017), a tese é a de que houve uma “fuga” de agricultores de

municípios localizados na bacia do Paraná34, impactados pelo avanço da cana-de-açúcar nessa

região de Mato Grosso do Sul, e consequente aumento dos preços de arrendamento das áreas.

A expansão da lavoura na Serra da Bodoquena tem preocupado ambientalistas e parte

do setor turístico que depende das águas cristalinas dos rios da região que estão sob risco

ambiental. Boggiani et al. (2002) demonstra preocupação com o avanço da agricultura e

pecuária devido aos “desmatamentos generalizados que não pouparam as florestas ripárias ao

longo dos rios” (Boggiani et al, 2002, p. 250).

Somado ao problema do turvamento dos rios, que se intensifica a cada ano, está

também a preocupação com o uso de agrotóxicos nas áreas de lavoura que, além da

contaminação do solo e da água, tem impactos na saúde humana e coloca espécies de plantas

e animais em risco de extinção:
Se persistir a forma de agricultura mecanizada que é amplamente praticada
em outras áreas agrícolas do estado e totalmente dependente de
agroquímicos, cada vez mais espécies de plantas e animais correm o risco de
extinção, pois algumas características ambientais são próprias de ambientes
cársticos. Além disso, os animais silvestres transitam nas lavouras e, muitas
vezes, se alimentam de insetos ou mesmo das plantas (...) (Ribeiro, 2017, p.
22).

Outras consequências podem ser observadas a partir da expansão do agronegócio e

que dizem respeito a impactos sobre a vida de populações que fazem o uso de bens naturais

como água e solo para a sobrevivência. Conforme Ribeiro (2017), o modo de vida de pessoas

que residem, sobretudo, em áreas rurais, tende a mudar significativamente e a relação destas

pessoas com a terra, plantas e animais também sofre modificação:

Citando o exemplo de Bonito/MS onde as novas áreas de agricultura ocupam
campos de pastagem e as propriedades dividem áreas de lavoura e pecuária,

34 Mato Grosso do Sul tem duas bacias hidrográficas principais, a do rio Paraguai e a do rio Paraná. A primeira
está situada no Pantanal e a segunda, na porção centro-oriental do estado. Disponível em https://ihgms.org.br/vc-
sabia/quais-as-principais-bacias-hidrograficas-de-mato-grosso-do-sul-8#:~:text=As%20duas%20principais%20b
acias%20hidrogr%C3%A1ficas,de%20Mato%20Grosso%20do%20Sul. Acesso: 15 maio de 2024.
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a infraestrutura da propriedade precisa ser adaptada para a nova atividade.
Além disso, a mão de obra tem alteração significativa, pois a agricultura
desenvolvida hoje é totalmente automatizada e dependente de técnica e
biotecnologia (Ribeiro, 2017, p. 24).

A partir dos estudos de Fernandes et al (2014), Ribeiro (2017), classifica que as

modificações nas relações de populações que vivem nessas áreas estão inseridas em um

processo de criação de novas territorialidades, e, neste caso, o processo é ilustrado pelo autor

como “territorialidade da soja”. Sobre isto, são pertinentes as observações de Fernandes et al

a respeito do conflito de interesses entre o capital e povos tradicionais que “há séculos não

abrem mão de seu modo de vida e nem de seus territórios”:

O conflito de interesses entre esses povos e o capital se configura em
disputa territorial quando acontece o processo de territorialização de
um e a desterritorialização do outro, por exemplo, quando o
agronegócio se territorializa sobre o território dos povos tradicionais,
desterritorializando-os. (Fernandes et al, 2014, p. 76)

Ademais, Fernandes (2014) observa que mesmo que não ocorra o processo de

desterritorialização, ainda assim a disputa pode estar presente quando territórios como

quilombolas, indígenas ou camponeses adotam posturas de desenvolvimento baseado no

modelo capitalista de monopólios por falta de alternativa.

Dessa forma, enfatiza-se uma vez mais que compreender o processo da disseminação

da ideologia do agronegócio é significativo para observar nos itens jornalísticos analisados o

discurso do veículo de comunicação estudado aqui e que possíveis silenciamentos/omissões

de determinados enquadramentos, são, na verdade, fruto de interesses outros que não

meramente o do compromisso com a informação.

2.5 Preservação e conservação ambiental – O Parque Nacional da Serra da Bodoquena

Entre as medidas estabelecidas para proteger áreas naturais de relevância social,

ambiental e científica que correm risco em meio ao avanço desenfreado de atividades

econômicas, está a criação de Unidades de Conservação. Nesse contexto, criou-se em Mato

Grosso do Sul, no ano 2000, o Parque Nacional da Serra da Bodoquena35, que abarca 76.481

hectares da região, dos quais 33,2% encontram-se no município de Bonito, 32,2% em Jardim,

27,5% em Bodoquena e 7% em Porto Murtinho. Entre as atividades conflitantes com o

PNSBd estão a pecuária bovina, caça e pesca (ICMBio, 2013, p.4).

35 Decreto sem número de 21 de setembro de 2000.
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A Serra da Bodoquena encontra-se em faixa de fronteira internacional com o Paraguai,

principalmente, onde localiza-se o Parque Nacional da Serra da Bodoquena (PNSBd). De

acordo com o ICMBio (2013), o PNSBd está inserido na faixa de fronteira de 150 quilômetros

entre Brasil e Paraguai.

Esta Unidade de Conservação federal tem relevância e contribuições não somente no

cenário nacional, mas também, no internacional, haja vista que compõem o núcleo do Parna

Serra da Bodoquena, a Reserva da Biosfera do Pantanal36 e a Reserva da Biosfera da Mata

Atlântica, que apresentam características geológicas de importância significativa para os

estudos que investigam a formação do planeta Terra. Além do mais, o local conta com duas

grutas tombadas pelo Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), a do

Lago Azul e a Nossa Senhora Aparecida, inseridas na categoria de Monumento Natural no

Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC)37.

Outra área protegida localizada na Serra da Bodoquena é o Geoparque

Bodoquena-Pantanal38. Criado em 2009, o Geoparque totaliza área de 39 mil quilômetros

quadrados, abrangendo os municípios de Anastácio, Aquidauana, Bela Vista, Bodoquena,

Bonito, Caracol, Corumbá, Guia Lopes da Laguna, Jardim, Ladário, Miranda, Nioaque e

Porto Murtinho. Envolve desde a Serra da Bodoquena, até o Pantanal e a Serra de Maracaju.

Ao todo, 400 mil habitantes estão inseridos na extensão do Geoparque.

No entorno do Parque Nacional da Serra da Bodoquena também estão localizadas

comunidades tradicionais, entre elas, indígenas Kadiwéu e trabalhadores rurais assentados,

que podem ser considerados os guardiões que garantem a preservação local. Mais a frente

destacamos a importância dessas populações para a região e o estado de Mato Grosso do Sul.

2.6. Ligando os pontos: A Serra da Bodoquena na pauta do jornalismo

38 O conceito de Geoparque não está incluso nas categorias jurídicas de conservação, mas faz parte da Rede
Mundial de Geoparques criada pela UNESCO em 2004 sob a ótica da proteção de áreas geológicas de
importância significativa para o planeta Terra e a integração destas com estratégias de fomento ao
desenvolvimento social e econômico nos territórios (ICMBio, 2013, p. 16).

37 Ao conjunto de Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais caracteriza-se o SNUC, criado pela
Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e versa sobre critérios para criação, implantação e gestão dessas áreas
protegidas. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9985.htm . Acesso 14 nov. 2023.

36 As Reservas da Biosfera foram lançadas pela UNESCO em 1972 no âmbito do programa The Man and the
Biosphere (na tradução, “O Homem e a Biosfera”), e decorrem da “Conferência sobre Conservação e Uso
Racional dos Recursos da Biosfera”, realizada em 1968. Essas RBs surgem com o objetivo contribuir com a boa
relação entre Homem e meio ambiente através do incentivo a conhecimentos, práticas e valores. Nessas áreas,
busca-se o equilíbrio de desenvolvimento humano que seja compatível com a conservação da biodiversidade. No
caso do Parna Serra da Bodoquena, sua área tem sobreposição com as Reservas da Biosfera do Pantanal,
declarada pela Unesco em 9 de novembro de 2000, com área de 25 milhões de hectares. E a Reserva da Biosfera
da Mata Atlântica, que incluiu florestas de Mato Grosso do Sul a partir do Decreto 750/1993 (ICMBio, 2013, p.
13).
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O primeiro registro jornalístico sobre a Serra da Bodoquena data do ano de 1992

quando o programa Globo Repórter, da TV Globo, veiculou imagens e informações sobre a

cidade de Bonito. Na reportagem, produzida por Francisco José, são destacadas as primeiras

descobertas científicas na Gruta do Lago Azul, na Gruta do Mimoso e na Gruta Nossa

Senhora Aparecida.

Ocorrências com impactos ambientais à Serra da Bodoquena podem ser observadas

nos noticiários da imprensa local e nacional nos últimos anos. Na pauta, estão presentes

episódios como o turvamento de rios de águas cristalinas causado, sobretudo, pelo

desmatamento e desvio de nascentes para plantio de grãos como a soja. Em dezembro de

2018, por exemplo, conforme destacam Gonçalves e Silva (2023), o Jornal Nacional (TV

Globo) veiculou reportagem sobre o turvamento do Rio da Prata, em Jardim, abordando os

impactos que a falta da proteção do solo em propriedades rurais responsáveis por

desmatamento possui sobre o rio levando lama para seu leito durante as chuvas. O assunto

também foi pauta de matéria veiculada pelo jornal Correio do Estado em sua versão online.

Intitulada “Blairo Maggi defende que situação do Rio da Prata foi pontual”, a matéria traz

como enquadramento a projeção saliente na lógica circunstancial do problema, em outras

palavras, o rio turvou porque choveu demasiado.

A problemática ambiental na Serra da Bodoquena avança para além das questões

ligadas ao desmatamento e pode ser observada, também, no campo do turismo. Atrativos

turísticos expandem-se sobre comunidades tradicionais, como ocorre no Assentamento Canaã,

em Bodoquena, local com admirável cenário formado por rios com coloração verde esmeralda

que correm entre cânions, e onde encontram-se famílias de trabalhadores rurais que, em sua

maior parte, não possuem condições econômicas para o desenvolvimento de atividade

turística. Como já mencionado neste trabalho, decorrem também do turismo desenfreado

problemas como a superlotação de atrativos naturais, que gera grandes volumes de resíduos

sólidos e desgaste dos recursos naturais. No caso de Bonito, como também já mencionado, o

fluxo de turistas expandiu-se no início da década de 1990, após a reportagem destacada

acima, gerando preocupação para pesquisadores, ambientalistas e sociedade desde então.

É válido destacar aqui outro acontecimento que contribui para as reflexões acerca da

questão socioambiental da Serra da Bodoquena, e envolve possível conflito de terra.

Referimo-nos ao caso de Antônio Martins Alves, conhecido como Antônio Bigode, que

desapareceu de sua propriedade, no Assentamento Canaã, em Bodoquena, no dia 16 de julho

de 2021. Desde então, não há respostas sobre seu paradeiro. O caso despertou interesse da
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Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), com sede em Washington, nos

Estados Unidos, que concedeu Medida Cautelar39 ao idoso, então com 82 anos à época. O

organismo internacional exige ação por parte do Estado brasileiro para garantir a resolução do

caso. Na argumentação, a comissão enfatiza ser Antônio Martins Alves trabalhador rural

tradicional, participante ativo da defesa de suas terras e do meio ambiente, o que

“historicamente teria gerado conflitos com pessoas ou grupos interessados na construção de

estradas, desmatamento, exploração do turismo ou outros esforços com impacto ambiental

relevante” (CIDH, 2021, online).

Os exemplos acima citados nos dão base para as análises que seguirão nesta

investigação, considerando-se estes como exemplos de problemas socioambientais ocorridos

na Serra da Bodoquena.

39 Emitida em 21 de outubro de 2021 através da Resolução 86/2021 da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.
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3. ANÁLISE DO ENQUADRAMENTO JORNALÍSTICO

O objetivo deste capítulo é apresentar e analisar os enquadramentos jornalísticos

utilizados pelo veículo Correio do Estado sobre as questões socioambientais da Serra da

Bodoquena publicadas nas edições impressas no período de 2012 a 2022.

Discorre-se sobre o itinerário da investigação, apresentando as informações sobre a

coleta do material empírico consolidadas em tabelas e gráficos para compreensão e

interpretações posteriores acerca da presença ou ausência da temática socioambiental no

presente veículo de comunicação.

Em seguida, evidenciamos o corpus desta pesquisa, reunindo as informações sobre as

matérias selecionadas para análise, como data de publicação, título, editoria e resumo de cada

uma delas. Nesta parte também encontra-se a aplicação da matriz analítica estabelecida para

as análises a partir das definições de Entman (1993), conforme discorremos mais a frente.

Por fim, são apresentadas as discussões, interpretações e críticas ao enquadramento

construído pelo jornal na década selecionada.

3.1 O itinerário da investigação

A articulação entre epistemologia, teoria, método e técnica é o fundamento da

pesquisa em comunicação, como observa Lopes (2005), e partimos dessa concepção nos

estudos que se seguem. Nesse sentido, compõem o itinerário da investigação quatro etapas

que abarcam os levantamentos quanti e qualitativo. O primeiro passo percorrido é a coleta de

matérias veiculadas pelo periódico entre janeiro de 2012 e dezembro de 2022, a partir da

busca pela palavra-chave “Serra da Bodoquena” no Acervo Digital das edições impressas do

jornal Correio do Estado. Posteriormente, parte-se para a segunda etapa da investigação na

qual o material é analisado e, consideram-se, para composição do corpus, apenas matérias

com temática ambiental. No terceiro passo, as análises são aprofundadas e aplica-se a

categorização de Entman (1993), constituindo-se a matriz analítica que observa: a definição

de problemas, a identificação de causas, a atribuição de julgamentos morais e a proposição de

soluções. Esses aspectos são verificados nos textos selecionados, aqui denominados como

“itens jornalísticos”. Com a sistematização e análise dos dados empíricos, parte-se para a

última e quarta etapa da investigação, que consiste nas inferências, nas interpretações, nas

reflexões críticas sobre os resultados e nas conclusões acerca do objeto.

O levantamento de conteúdos publicados entre janeiro de 2012 e dezembro de 2022, a

partir da busca pela palavra-chave “Serra da Bodoquena”, totalizou 104 itens que citam ao
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menos uma vez a expressão, em diferentes gêneros jornalísticos. Os dados foram

categorizados em planilhas do software Microsoft Excel.

A tabela abaixo apresenta os textos publicados no período, com data, título e editoria.

A linhas classificadas em vermelho indicam a não seleção das matérias para composição do

corpus e, em verde, as selecionadas para análise:

Tabela 1: Relação de conteúdos jornalísticos publicados entre 2012 e 2022 apresentando a palavra-chave “Serra
da Bodoquena”.

Data Título Editoria Selecionada

08/01/2012 Catador de recicláveis morre atropelado e
motorista foge

Cidades Não. Cita
apenas Rua
Serra da
Bodoquena.

20/01/2012 Pedestre atropelado por motocicleta morre no
hospital

Cidades Não. Cita
apenas Rua
Serra da
Bodoquena.

30/03/2012 Textura usa pedras de Bodoquena Correio B Não. Matéria
sobre
decoração.

22/05/2012 Rota CineMS leva exibições a três municípios Correio B Não. Texto
curto sobre
exibição de
cinema.

12/06/2012 Pequenos e grandes se unem para receber
indenização no Parque

Especial Sim.

13/06/2012 Inércia no Parque Editorial Não.
Editorial.

14/06/2012 Maior incêndio destruiu Parque da Bodoquena
em 2001

Especial Sim.

21/06/2012 Bodoquena quer justiça para suas belezas Correio B Sim.

12/07/2012 "Pluft" renovado Correio B Não. Matéria
cita nome de
grupo teatral
que leva o
termo Serra
da
Bodoquena



65

18/08/2012 Campanha da Copa 2014 inclui rodovia do
Estado

Economia Não. Nota
sobre Copa
do Mundo.

26/08/2012 Arranjos produtivos: menor custo e maior
competitividade

Economia Não. Foco
não é na
Serra da
Bodoquena

07/09/2012 Sem-terra querem 15 mil hectares do reverendo
Moon

Cidades Não. Não
aborda
questão
socioambient
al.

23/09/2012 Parque da Bodoquena Editorial Não.
Editorial.

09/11/2012 Acordo judicial garante área para Parque Cidades Sim.

10/11/2012 Belos parques nacionais Galeria Não. Texto
apresenta
curiosidades
sobre o que
são parques
nacionais

21/12/2012 Bonito une aroeira, coentro e cipós Especial Sim

22/12/2012 As cascavéis Correio B Não.
Trata-se de
depoimento
em página
social.

28/12/2012 Imasul renova licença e Gruta do Lago Azul
investe em acessibilidade

Cidades Sim

23/01/2013 Geada de 1975 põe fim aos cafezais Especial Não. Matéria
retrata geada
ocorrida em
1975.

12/02/2013 Inércia oficial Editorial Não.
Editorial.

04/03/2013 Horizontes eleitorais Editorial Não.
Editorial.

30/04/2013 Bombeiros terão mais trabalho para combater
queimadas

Cidades Não. Foco
não é na
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Serra da
Bodoquena.

20/07/2013 Queda de avião na Serra da Bodoquena mata dois
pecuaristas

Cidades Não. Matéria
sobre
acidente.

21/07/2013 Polícia ouve sete pessoas sobre queda de avião Cidades Não. Matéria
sobre
acidente.

23/07/2013 Polícia ouve testemunhas de acidente Cidades Não. Matéria
sobre
acidente.

04/08/2013 Parque Nacional aguarda regularização há 13
anos

Cidades Sim.

05/08/2013 Parque Nacional será aberto para visitação
pública em 2014

Cidades Sim.

06/08/2013 Espera por Parque é drama para 34 famílias de
assentados

Correio B Sim.

05/01/2014 Ao todo, MS conta com oito projetos Cidades Não. Cita
apenas nome
do projeto
Águas da
Serra da
Bodoquena.

02/02/2014 Obras de rodovia que ligam Bonito a pontos
turísticos começam em abril

Correio + Não.
Ausentes
questões
socioambient
ais, trata de
turismo e
obras.

23/03/2014 Histórias que nossos rios contam Editorial Não.
Editorial.

27/05/2014 Governo federal vai recuperar BR-060 entre
Capital e Fronteira

Cidades Não. Matéria
sobre obras.

03/08/2014 De dono de subsolo ao fracasso, a derrocada de
Eike chega a MS

Cidades Sim.

03/08/2014 Serra da Bodoquena é apontada como futuro da
mineração regional

Cidades Sim.
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14/11/2014 Ibama combate desmatamento em área de 800
mil hectares

Cidades Sim.

26/01/2015 Atraso no Aquário do Pantanal encarece
manutenção de peixes

Cidades Não. Matéria
com foco no
Aquário do
Pantanal.

08/04/2015 Estado precisa de R$192 milhões para terminar
obras de gestão pasada

Cidades Não. Cita
apenas
rodovia que
passa pela
Serra da
Bodoquena.

06/06/2015 Corte de verba e de oportunidade Editorial Não.
Editorial.

26/07/2015 Metereologia indica calor e falta de chuva até
agosto

Cidades Não. Matéria
sobre tempo
e
temperatura.

08/02/2016 Atrasos em repasses federais travam conclusão de
rodovias

Cidades Não. Matéria
sobre
rodovias.

27/03/2016 Sem repasses federais, Estado "toca" obras com
verbas próprias

Cidades Não. Matéria
sobre
rodovias.

10/04/2016 "Os governos brasileiros, em geral, nunca deram
importância para o turismo"

Entrevista Não.
Conteúdo é
uma
entrevista.

06/05/2016 Pavimentação da MS-382 paralisada de novo Cidades Não. Matéria
sobre
rodovias.

14/05/2016 Bodoquena recebe etapa de trilha de moto Esportes Não. Matéria
da editoria
de esportes.

05/06/2016 Flagras de degradação ambiental colocam
conservação em pauta

Cidades Sim.

23/07/2016 Mountain Bike 700 participantes Esportes Não. Matéria
da editoria
de esportes.
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29/07/2016 Corrida abre campanha ambiental Correio B Não. Matéria
da editoria
de esportes.

10/08/2016 Na expectativa Correio B Não. Matéria
sobre
premiação de
projetos.

19/09/2016 Banhados de Bonito em perigo Especial Sim.

30/11/2016 R$141 milhões para infraestrutura Informe
Publicitár
io

Não.
Publicidade.

15/12/2016 Na rota internacional dos viajantes Correio B Não. Apenas
cita o
PNSBd em
meio a
outros
destinos
turísticos.

27/03/2017 Governo de MS destina R$287 mi para obras em
25 rodovias

Cidades Não. Matéria
sobre obras
em rodovias.

20/04/2017 Mountain bike é o grande desafio do fim de
semana

Esportes Não. Matéria
da editoria
de esportes.

29/04/2017 Corredor viário deve beneficiar turismo e
pecuária

Cidades Não. Matéria
sobre obras.

27/07/2017 Destaque em Bodoquena, time faz trilha da
aventura

Esportes Não. Matéria
da editoria
de esportes.

10/01/2018 Em três anos, Estado conclui 97% das obras
inacabadas

Cidades Não. Nota
sobre obras.

17/03/2018 Homem de 26 anos morre ao bater moto contra
ônibus

Cidades Não. Cita
apenas Rua
Serra da
Bodoquena.

28/03/2018 Rapidíssimas Correio B Não. Nota
cita Instituto
das Águas da
Serra da
Bodoquena.
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15/06/2018 Obras inacabadas já são previstas no orçamento
de 2019

Cidades Não. Matéria
cita apenas
rodovia que
passa na
Sera da
Bodoquena.

20/06/2018 Parque poderá ser entregue para iniciativa
privada

Cidades Não. Nota.

26/07/2018 Cultura + Natureza Correio B Não. Foco da
matéria é o
Festival de
Inverno de
Bonito.

11/12/2018 "Se tivéssemos cuidado há 15 anos, não
estaríamos aqui", diz promotor

Cidades Sim.

13/12/2018 Ministro diz que lama em rios foi pontual por
conta de chuvas

Cidades Sim.

13/12/2018 Para relaxar longe da praia Correio B Não. Matéria
sobre
turismo.

17/01/2019 A hora do turismo Editorial Não.
Editorial.

25/02/2019 Preservar o planalto da Bodoquena: ainda há
tempo, mas não tanto

Editorial Não.
Editorial.

28/02/2019 Belezas premiadas Correio B Não. Matéria
sobre
premiação
do Grupo
Rio da Prata.

07/05/2019 Drenagem em nascente ameaça Rio Perdido Cidades Sim.

16/05/2019 Bonito, sempre bonito Correio B Não. Matéria
sobre
turismo.

28/08/2019 Desvio de nascente do Salobra pode prejudicar
turismo

Cidades Sim.

03/07/2019 Uma ponte para o futuro Editorial Não.
Editorial.

06/07/2019 Governo prevê conceder parques à iniciativa Cidades Não. Aborda
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privada concessão de
parques
estaduais.

25/07/2019 Justiça declara caducidade de decreto que criou
parque nacional

Cidades Sim.

01/08/2019 Confisco de propriedades rurais Editorial Não.
Editorial.

07/08/2019 O futuro não pode ser perdido Editorial Não.
Editorial.

23/08/2019 Corumbá e 2ª cidade do país com mais focos de
queimadas

Cidades Não. Foco é
o município
de Corumbá.

11/09/2019 Liminar que retirava 80% de parque é cassada Cidades Sim.

12/09/2019 Com 6,3 mil focos de queimadas, MS entra em
estado de emergência

Cidades Não. Foco
em várias
regiões de
MS.

17/09/2019 Operação quer preservar o que resta da Mata
Atlântica

Cidades Não. Foco
em várias
regiões de
MS.

21/09/2019 Bombeiros do DF trocam Amazônia pelo
Pantanal

Cidades Não. Foco
em várias
regiões de
MS.

21/09/2019 Em cinco dias, Polícia Ambiental aplica R$670
mil em multas por desmatamento

Cidades Não. Foco
em várias
regiões de
MS.

09/09/2020 Bonito para sul-mato-grossenses Correio B Não. Matéria
sobre
turismo.

28/10/2020 Guardião de sementes Correio B Não. Matéria
apresenta
perfil de
personagem
que atua no
plantio de
árvores.
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03/12/2020 Relicitações da BR-163 e Malha Oeste atraem
investimentos para MS

Economia Não. Box da
matéria
apenas cita o
PNSBd.

13/03/2021 Devastado pela pandemia, setor turístico vê
salvação na vacina

Economia Não. Foco
em várias
regiões de
MS.

20/03/2021 As cascavéis Suplemen
to
Cultural

Não.
Depoimento
em
Suplemento
Cultural.

15/04/2021 Parque Serra da Bodoquena incluído em
programa de desestatização

Brasil Sim.

13/07/2021 Bombeiros monitoram área proxima ao Parque da
Bodoquena após extinguir fogo

Cidades Sim.

19/07/2021 Bonito volta a crescer Correio B Não. Matéria
sobre
turismo.

27/09/2021 Piraputangas renovadas Correio B Não. Matéria
sobre
turismo.

18/10/2021 Vida e arte debaixo d'água Correio B Não. Matéria
sobre
exposição
artística.

03/01/2022 Ecologia nas estradas Correio B Sim.

17/02/2022 Lei das Águas Cristalinas deve voltar à pauta na
Assembleia Legislativa

Cidades Sim.

23/02/2022 Concessão de parques será assinada na próxima
semana

Política Sim.

04/05/2022 Bonito: baixa temporada pode ser de primeira Correio B Não. Matéria
sobre
turismo.

11/05/2022 Em Bonito tem pesca Correio B Não. Matéria
sobre
turismo.
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25/05/2022 Observação de aves: reconexão com a natureza Correio B Não. Matéria
sobre
observação
de aves.

15/06/2022 De Bonito a Nova York Correio B Não. Matéria
sobre artista
de Bonito.

06/07/2022 Nas asas de um quintal Correio B Não. Matéria
sobre artista
sul-mato-gro
ssense.

30/07/2022 Uma receita que vale Oscar Correio B Não. Matéria
de
gastronomia.

03/09/
2022

Responsável por 4% do PIB de MS, turismo
projeta aumento de 30% na movimentação

Economia Não. Matéria
sobre dados
gerais do
turismo.

09/09/2022 As mortes de animais e o descuido de muitos Editorial Não.
Editorial.

12/09/2022 Bodoquena radical Correio B Não. Matéria
da editoria
de esportes.

20/09/2022 Nação Kadiwéu em luto Editorial Não.
Editorial.

Fonte: Elaboração da autora para finalidades da pesquisa (2024).

Conforme citado anteriormente, a composição do corpus desta pesquisa ocorreu a

partir da seleção de matérias com temática ambiental, desse modo, das 104 totais, 25 foram

selecionadas. Foram desconsiderados conteúdos de formatos do gênero jornalístico opinativo

(Melo; Assis, 2010) como editoriais, artigos e colunas, e textos informativos que citam a

palavra-chave mas não se referem ao foco deste estudo por não tratarem da temática

ambiental (a exemplo de itens da editoria de esportes e de textos com referência a uma via

localizada em Campo Grande que leva o nome de Rua Serra da Bodoquena). Em termos

cronológicos, dos 25 casos selecionados, seis foram veiculados em 2012, três em 2013, três

em 2014, dois em 2016, dois em 2018, quatro em 2019, dois em 2021 e três em 2022.

Os dados permitem, ainda, estabelecer quantitativo a respeito da frequência das

matérias jornalísticas nas editoriais. Assim, das 104 publicações, 44 constam na editoria de
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“Cidades”; 2 no “Correio B” (cultural); 4 em “Especial”; 13 em “Editorial; 5 em “Economia”;

1 em Política; 1 em “Brasil; 1 em “Suplemento Cultural”; 1 em “Informe Publicitário”, 1 em

“Entrevista”; 4 em “Esportes”; 1 em “Galeria”.

Abaixo apresentamos a tabela com o total de matérias publicadas com a

palavra-chave “Serra da Bodoquena” e as selecionadas para composição do corpus,

distribuídas entre 2012 e 2022:

Gráfico 1: Panorama do quantitativo de matérias veiculadas e selecionadas para composição do corpus.

Fonte: Elaboração da autora para finalidades da pesquisa (2024).

Destacamos que o ano de 2012 apresentou o maior quantitativo de matérias

selecionadas para análise e, por outro lado, os anos de 2015, 2017 e 2020 não apresentaram

matérias com foco na temática ambiental, o que justifica a não seleção de matérias para o

corpus. Embora não haja item jornalísticos nos três anos acima mencionados, lançamos

observações acerca dessa característica nos atentando à lógica do silenciamento. Conforme

argumenta Kellner (2001, p. 149), “também se deve prestar atenção ao que fica de fora dos

textos ideológicos, pois frequentemente são as exclusões e os silêncios que revelam o projeto

ideológico do texto”. Abaixo, apresentamos a sistematização cronológica dos dados empíricos

coletados:
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Gráfico 2: Sistematização cronológica dos dados empíricos coletados a partir da busca pela palavra-chave
“Serra da Bodoquena” no jornal Correio do Estado entre 2012 e 2022.

Fonte: Elaboração da autora para finalidades da pesquisa (2024).

Por fim, a seguir encontra-se a sistematização das informações sobre os 25

itens jornalísticos que compõem o corpus e encontram-se nos Anexos:

Tabela 2: Sistematização do corpus da pesquisa.

Item Data de veiculação Título Editoria

1 12/06/2012 Pequenos e grandes se unem para
receber indenização no Parque

Especial

2 14/06/2012 Maior incêndio destruiu 5 mil ha de
Parque da Bodoquena em 2001

Especial

3 21/06/2012 Bodoquena quer justiça para suas
belezas

Correio B

4 09/11/2012 Acordo judicial garante área para
Parque

Cidades

5 21/12/2012 Bonito une aroeira, coentro e cipós Especial

6 28/12/2012 Imasul renova licença e Gruta do
Lago Azul investe em acessibilidade

Cidades

7 04/08/2013 Parque Nacional aguarda
regularização há 13 anos

Cidades

8 05/08/2013 Parque Nacional será aberto para
visitação pública em 2014

Cidades



75

9 06/08/2013 Espera por Parque é drama para 34
famílias de assentados

Correio B

10 03/08/2014 De dono de subsolo ao fracasso, a
derrocada de Eike chega a MS

Cidades

11 03/08/2014 Serra da Bodoquena é apontada como
futuro da mineração regional

Cidades

12 14/11/2014 Ibama combate desmatamento em
área de 800 mil hectares

Cidades

13 05/06/2016 Flagras de degradação ambiental
colocam conservação em pauta

Cidades

14 19/09/2016 Banhados de Bonito em perigo Especial

15 11/12/2018 "Se tivéssemos cuidado há 15 anos,
não estaríamos aqui", diz promotor

Cidades

16 13/12/2018 Ministro diz que lama em rios foi
pontual por conta de chuvas

Cidades

17 07/05/2019 Drenagem em nascente ameaça Rio
Perdido

Cidades

18 28/06/2019 Desvio de nascente do Salobra pode
prejudicar turismo

Cidades

19 25/07/2019 Justiça declara caducidade de decreto
que criou parque nacional

Cidades

20 11/09/2019 Liminar que retirava 80% de parque é
cassada

Cidades

21 15/04/2021 Parque Serra da Bodoquena incluído
em programa de desestatização

Brasil

22 13/07/2021 Bombeiros monitoram área próxima
ao Parque da Bodoquena após

extinguir fogo

Cidades

23 03/01/2022 Ecologia nas estradas Correio B

24 17/02/2022 Lei das Águas Cristalinas deve voltar
à pauta na Assembleia Legislativa

Cidades

25 23/02/2022 Concessão de parques será assinada
na próxima semana

Política

Fonte: Elaboração própria da autora para finalidades da pesquisa (2024)..
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3.2 O enquadramento das questões socioambientais pelo Correio do Estado

Neste item são apresentados os quadros que compõem a Análise de Enquadramento

das matérias veiculadas entre janeiro de 2012 e dezembro de 2022 pelo jornal Correio do

Estado e que obedeceram os critérios para composição do corpus desta pesquisa. Nesta seção,

descrevemos as funções adotadas nos discursos e apresentamos resumo sobre o conteúdo de

cada item jornalístico analisado, totalizando 25 itens.

O Item Jornalístico 1 refere-se ao texto publicado no dia 12 de junho de 2012,

caderno Especial, assinado por Montezuma Cruz e intitulado “Pequenos e grandes se unem

para receber indenização no Parque”. A matéria está localizada na totalidade da página 12 e

possui chamada na capa intitulada “Apenas 11,8% do parque foi pago aos proprietários”. O

texto principal se desenvolve em cinco parágrafos e outros quatro são contemplados no box

intitulado “Valor do hectare gera polêmica”. Três fotos compõem o item jornalístico,

apresentando-se como imagem principal, no topo da página, um cenário do PNSBd sem

identificação exata de localização; uma segunda foto em destaque, lado direito da página, que

mostra pequena queda d'água sem identificação de local e, por fim, a foto de Juvenal

Mazucato, diretor da Associação das Famílias para Unificação e Paz Mundial, localizada ao

lado direito da página, integrada ao box.

O texto aborda a demora no pagamento de indenizações por parte do governo federal

aos pequenos e grandes proprietários de terra que tiveram áreas desapropriadas para criação

do Parque Nacional da Serra da Bodoquena. Conforme a reportagem, outra problemática é o

baixo preço que o governo federal quer pagar pelas terras, embora entidades como o Sindicato

Rural de Bonito e o Incra concordem que o hectare na região custe em torno de R$5 mil, e

não R$600, como estipula o governo.

A principal causa identificada para o problema da falta de pagamento é a demora em

respostas por parte do governo federal, evidenciada no trecho em que a reportagem cita a

conversa da assessoria jurídica da Fetagri e Famasul com a presidência do ICMBio,

responsável pelo PNSBd, que até a data da matéria ainda não havia se posicionado.

Como forma de resolver o problema, o ICMBio se comprometeu a pagar as

indenizações e, para garantir que seja cumprida, a Fetagri e a Famasul se uniram na causa em

defesa dos pequenos e grandes proprietários de terra.

O texto apresenta preocupação das fontes com aspectos sociais e traz, ainda, falas que

reforçam a importância do parque para a preservação da natureza. Há trecho com citação

direta que reforça o direito dos proprietários rurais em serem reconhecidos pelo governo
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federal e que o papel dessas pessoas não seja ignorado, uma vez que a presença dessas

pessoas antecede a criação do PNSBd no ano de 2000. Outra ênfase, dada pela assessoria

jurídica, é a de que pequenos proprietários não possuem recursos e tiram sustento dos lotes

onde vivem. Uma fala do então secretário de turismo de Bodoquena, Jomar Silva Sousa,

reforça o papel do parque em viabilizar o crescimento do turismo e transformar o município

em pólo de pesquisa científica.

Contudo, observamos que, embora o texto apresente, já a partir do título, que

pequenos e grandes proprietários lutam pelo direito da indenização, essas pessoas não

aparecem no texto e são representadas por fontes oficiais, dentre elas, a advogada e assessora

jurídica da Fetagri, Marisa dos Santos Almeida Pereira Lima; o vereador de Bodoquena,

Loudemir Canepa Penagio (Tutuca); o Secretário Municipal de Turismo de Bodoquena, Jomar

Silva Sousa, e o diretor do projeto Jardim da Associação das Famílias para Unificação e Paz

Mundial, Juvenal Mazucato. Portanto, estão ausentes fontes primárias que representam a

população.

Tabela 3: Item Jornalístico 1: Pequenos e grandes se unem para receber indenização no Parque.

Edição nº 18.460 Data 12/06/2012 Especial Página 12

Problema Demora do pagamento de indenização aos proprietários de terra que
tiveram área desapropriada para criação do PNSBd.

Governo Federal quer pagar valor abaixo do que vale o hectare na
região.

Causa Falta de resposta por parte do governo Federal/ICMBio.

Julgamento Moral O PNBSd é interesse público e os proprietários rurais devem ser
reconhecidos porque têm direitos.

Não se pode ignorar o papel daqueles (moradores) que já estavam
na área do parque antes de sua criação em 2000.

Pessoas que estão aguardando a indenização não dispõem de
recursos e tiram sustento dos lotes onde vivem.

O parque permite viabilizar o crescimento do turismo e
transformar Bodoquena em polo de pesquisa para o Geoparque
Bodoquena - Pantanal.

Solução Promessa do ICMBio no pagamento das indenizações.
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União da Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Mato
Grosso do Sul (Fetagri) com a Federação de Agricultura de Mato
Grosso do Sul (Famasul) para agir em conjunto e garantir o
pagamento das indenizações.

Fonte: Elaboração da autora (2024).

O Item Jornalístico 2 foi publicado no dia 14 de junho de 2012, na editoria Especial,

página 16, assinado por Lucia Morel, intitulado “Maior incêndio destruiu 5 mil ha de Parque

da Bodoquena em 2001”. O texto é um box40 que integra a reportagem “Focos de incêndio

crescem apesar das chuvas em MS”, que aborda o aumento dos incêndios em Corumbá, Porto

Murtinho, Aquidauana, Costa Rica e Jateí. Não analisaremos aqui o texto principal devido à

ausência da palavra-chave Serra da Bodoquena, principal critério para definição do corpus

desta pesquisa. O texto contempla três parágrafos, está localizado ao lado esquerdo, no fim da

página, sem foto e integra as análises por tratar especificamente de problema socioambiental

ocorrido na Serra da Bodoquena e que foi o maior do tipo já registrado no estado, conforme

destacado na publicação.

O foco é a destruição de 5 mil hectares na Serra da Bodoquena causada por incêndios

florestais. Não está presente no texto a causa para esse problema, considerado o mais

duradouro e trágico de MS, como apontado. Equipes do Corpo de Bombeiros, Exército,

Ibama e Imasul atuaram no combate às chamas e um piloto contratado morreu após queda da

aeronave que auxiliava os trabalhos. Embora espera-se que mais informações sejam dadas a

respeito do fato, o texto não traz citação de fontes e caminha para relatar outros incêndios que

aconteceram em Mato Grosso do Sul, na mesma proporção do ocorrido na Serra da

Bodoquena. Não são citados os impactos socioambientais decorrentes desse trágico e

duradouro incêndio.

Tabela 4: Item Jornalístico 2: Maior incêndio destruiu 5 mil ha de Parque da Bodoquena em 2001.

40 No jornalismo, o box se refere a um quadro inserido no texto da matéria e que possui informações adicionais
sobre o assunto abordado.

Edição nº 18.462 Data 14/06/2012 Especial Página 16

Problema Destruição de 5 mil hectares do PNSBd por incêndio

Causa Não aponta qual seria a causa do incêndio.

Julgamento Moral Foi o incêndio mais longo e trágico de MS
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Fonte: Elaboração da autora (2024).

O Item Jornalístico 3 aborda a reivindicação do município de Bodoquena para que

seja incluído nas divulgações de destinos de ecoturismo promovidas pelo governo de Mato

Grosso do Sul. Intitulada “Bodoquena quer justiça para suas belezas”, a matéria foi publicada

no dia 21 de junho de 2012 na editoria Correio B, está localizada na totalidade da página 19,

contemplando 9 parágrafos no texto principal e outros três no box intitulado “O que ver, o que

desfrutar”. É assinada por Montezuma Cruz e possui chamada na capa com o título “Estado se

esquece de Bodoquena na divulgação”. Apresenta duas fotos, das quais uma é de destaque, no

topo da página, e mostra a cachoeira Boca da Onça e, a segunda foto, localizada ao lado

esquerdo inferior da página, integrada ao box, mostra o cenário da Gruta do Urubu Rei. Ao

lado direito do box encontra-se publicidade de pacotes de viagens de férias da agência CVC.

Já ao lado direito do texto principal, encontra-se box com dicas de locais para visitação

turística em Bodoquena.

Entre os motivos denotados que levam o município à invisibilidade está o

desconhecimento de autoridades sobre o município, reduzido apenas a local onde se

desenvolvem atividades como a agropecuária e exploração do calcário.

Outros fatores que também contribuem para essa exclusão do município, conforme

indica o texto, são a falta de estrutura do setor de turismo e a apropriação dos destinos

turísticos locais pelo município de Bonito, referência no ecoturismo, e que vende os passeios

de Bodoquena como se estes estivessem em sua delimitação.

O texto apresenta a importância de Bodoquena, suas belezas e patrimônio natural,

evidenciando os rios de águas cristalinas (Betione e Chapena), a cultura local que guarda

importantes raízes (Folia de Reis, Festa de São Sebastião, culinária, artesanato indígena, etc.),

além de citar de forma indireta que empresários locais estão investindo na cidade e acreditam

em seu potencial para o turismo.

Para que o problema da invisibilidade nas campanhas de divulgação do ecoturismo

sejam resolvidos, uma das soluções é apresentada a partir de análise feita pelo Sebrae e pela

Prefeitura de Bodoquena, identificando o potencial do município para a atividade turística. Os

estudos realizados produziram mapeamento com alinhamento dos estabelecimentos

incentivados por lei, da culinária ao artesanato, principalmente, indígena.

Solução Combate ao fogo feito pelo Corpo de Bombeiros, Exército, Ibama e
Imasul.



80

Observa-se que o texto traz outro problema, que seria secundário na estrutura, e diz

respeito ao Balneário Municipal de Bodoquena. Conforme o texto, o local está visivelmente

abandonado e sofreu má administração por parte dos gestores municipais. Não são

apresentados, neste ponto, julgamentos morais e soluções para o problema.

O texto não se refere aos impactos socioambientais em nenhum dos problemas

evidenciados (invisibilidade e abandono do balneário), embora a população possa ter reflexos

perante eles. Como exemplos, poderíamos citar a dificuldade de proprietários em viabilizar

seus negócio no setor do turismo e, no caso do Balneário, a violação do direito ao lazer para a

população local, que deixa de ter acesso a um bem natural.

Por fim, a reportagem cita indiretamente como fontes o Conselho Municipal de

Turismo, autoridades de Bodoquena, bodoquenenses, o empresário Acylino Rezende e a

proprietária do Restaurante e Balneário Betione, Regina Pedrossian. Não há citações diretas.

Tabela 5: - Item Jornalístico 3: Bodoquena quer justiça para suas belezas.

Edição nº 18.469 Data 21/06/2012 Correio B Página 19

Problema Bodoquena fica de fora de propaganda do governo estadual sobre
destino de ecoturismo em Mato Grosso do Sul.

Causa Desconhecimento sobre o município que é visto apenas como local
de agropecuária e exploração do calcário.

Turismo carente de estrutura.

Atrativos de Bodoquena, como a cachoeira Boca da Onça, a maior
do estado com 156 metros de altura, são vendidos como
pertencentes à Bonito.

Problema do Balneário: Má administração por parte dos gestores
municipais que não conseguiram impulsioná-lo.

Julgamento Moral Rios com águas cristalinas, como o Betione e Chapena.

Cultura local guarda raízes importantes, como a Folia de Reis,
Festa de São Sebastião, dentre outras que ocorrem ao longo do ano.

Bodoquena é dona de imensurável patrimônio natural.

Empresário local acredita no município e está investindo em
hospedagem.

Solução Identificação do potencial do município por parte de análises feitas
pelo Sebrae e Prefeitura de Bodoquena.
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Fonte: Elaboração da autora (2024).

O Item Jornalístico 4 foi publicado no Correio do Estado em 9 de novembro de 2012,

na editoria de Cidades, página 15, com o título “Acordo judicial garante área para parque”. O

texto está localizado ao lado direito da página, sem destaque, sem foto e contempla três

parágrafos. O item jornalístico aborda o acordo entre o PNSBd e herdeiros de uma fazenda

que teve área desapropriada para o parque. Conforme o texto, houve demora no processo

judicial. Entretanto, o problema foi resolvido com o acordo entre as partes. A fazenda,

avaliada à época em R$1,5 milhão, possui 5,3 mil hectares e era de propriedade de Antônio

Conti. A notícia cita fala indireta da assessoria do TJMS, que relata a satisfação da juíza do

caso, Paulinne Simões, e dos herdeiros de Antônio Conti. Não há citações (diretas ou

indiretas) dos herdeiros. O texto trata-se apenas de breve informação sobre o caso e não há

menção de impactos socioambientais.

Tabela 6: Item Jornalístico 4: Acordo judicial garante área para parque.

Fonte: Elaboração da autora (2024).

O texto intitulado “Bonito une coentro, aroeira e cipó” diz respeito ao Item

Jornalístico 5 e foi publicado no dia 21 de dezembro de 2012, em editoria Especial, na

Mapa com alinhamento dos estabelecimentos incentivados por lei,
da culinária ao artesanato, principalmente, indígena.

Edição nº 18.610 Data 09/11/2012 Cidades Página 15

Problema Desapropriação de fazenda e inclusão da área no PNSBd

Causa Demora no processo judicial

Julgamento Moral Fazenda com 5,3 mil hectares desapropriada localizada em área
valorizada do município de Bonito, à época avaliada em R$1,5
milhão.

Juíza satisfeita com o resultado da conciliação entre o parque e os
herdeiros da fazenda.

Herdeiros também estão satisfeitos com a reconciliação.

Solução Acordo estabelecido judicialmente entre o parque e os herdeiros da
fazenda.
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totalidade da página 12. A chamada de capa traz o mesmo título da publicação e a matéria é

assinada por Montezuma Cruz. O item jornalístico se desenvolve em oito parágrafos e

apresenta quatro fotos. A principal, destacada no início da página, exibe cena de atividade de

campo do projeto Ilhas Verdes, que atua no reflorestamento a região, conforme evidenciado

no texto. Ao lado direito desta foto encontra-se um box intitulado “Sementes e mudas em

círculos, contemplando dois parágragos em com fonte destacada em negrito ao longo do texto.

As outras três fotos estão agrupadas ao lado direito da pagina, em tamanho inferior à foto de

destaque, e apresentam sementes sendo semeadas, crianças recebendo mudas de plantas e o

plantio de uma muda. Logo abaixo da sessão de fotos há um box com informações adicionais

sobre os benefícios de reflorestamento e dados do projeto Ilhas Verdes, descrito na sequência.

O texto trata de projeto do Instituto Águas da Serra da Bodoquena que realizou o

plantio de mudas em propriedades rurais de Bonito para controlar a disseminação da

braquiária nas plantações e contribuir com a recuperação ambiental. A reportagem evidencia,

a partir da fala da gestora do projeto, Adriana Oliveira, a importância da recuperação florestal

com o plantio de mudas como o coentro, aroeira e cipó, e seus reflexos tanto para o campo

quanto para a cidade. Não é mencionada qual seria a causa do avanço da braquiária na região

de Bonito. A reportagem apresenta apenas citação direta com fala da gestora do projeto e

estão ausentes fontes beneficiadas com a ação. Enfatiza-se a importância do apoio da

população para mover o projeto que, em 2012, fechou o ano com 2,3 mil mudas plantadas em

seis hectares de sete propriedades rurais. Também destaca-se que o projeto, financiado pela

Petrobras Ambiental, contribuiu para reduzir a necessidade de manutenção da braquiária nas

plantações.

Tabela 7: Item Jornalístico 5: Bonito une aroeira, coentro e cipós.

Edição nº 18.652 Data 21/12/2012 Especial Página 12

Problema Invasão de capim braquiária em propriedades da região de Bonito.

Causa Não identificada.

Julgamento Moral Apoio da população move o projeto que fecha 2012 com 2,3 mil
mudas plantadas em seis hectares de sete propriedades rurais.

Projeto Ilhas Verdes, do Instituto Águas Serra da Bodoquena
(IASB), é patrocinado pela Petrobras Ambiental e reduz a
necessidade de manutenção do capim braquiária nas
plantações.
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Fonte: Elaboração da autora (2024).

O Item Jornalístico 6 é uma notícia publicada no dia 28 de dezembro de 2012, na

editoria de Cidades, página 13, intitulada “Imasul renova licença e Gruta do Lago Azul

investe em acessibilidade”. O item jornalístico se desenvolve em cinco parágrafos, está

localizado na parte inferior da página, sem destaque e sem foto.

De autoria de Daniella Arruda, o texto aborda a renovação da licença de

funcionamento da Gruta do Lago Azul, em Bonito, apresentando informações contidas em

portaria publicada pelo Imasul. Contudo, a parte mais significativa do texto refere-se ao

conteúdo do entretítulo “Escadaria”, que trata do investimento em acessibilidade para garantir

que pessoas como crianças e idosos possam visitar a gruta. Nas interpretações conotadas no

texto, observa-se que o local não seria adequado para esses grupos. Com a adequação, seria

possível que as crianças e idosos pudessem contemplar uma das mais bonitas cavernas do país

e a visitação se daria de forma mais confortável e segura, conforme aponta o texto a partir de

fala do então secretário municipal de Bonito, Augusto Barbosa Mariano, única fonte com

citação direta no texto. Outra fonte utilizada é a portaria do Imasul que trata da renovação da

licença para funcionamento da Gruta do Lago Azul. Entende-se aqui que os impactos

socioambientais seriam de caráter positivo (acessibilidade). Não são apresentadas fontes que

sejam desses grupos específicos, como idosos, e poderiam falar sobre o assunto.

Tabela 8: Item Jornalístico 6: Imasul renova licença e Gruta do Lago Azul investe em acessibilidade.

“Pequenas áreas verdes nas propriedades rurais e até mesmo a
arborização de ruas e quintais colaboram para diminuir o
desconforto do calor nas cidades, árvores de grande porte retém os
raios solares”, lembra Adriana Oliveira, gestora do projeto Ilhas
Verdes.

A sombra das árvores reflete a melhoria do valor nutritivo do
pasto, contribui na suplementação natural e no enriquecimento
do solo, lembra Adriana.

Solução Recuperação florestal através do plantio de coentro, aroeira e cipós.

Capacitação de 30 participantes de programas sociais municipais.

Edição nº 18.658 Data 28/12/2012 Cidades Página 13

Problema Acessibilidade na Gruta do Lago Azul
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Fonte: Elaboração da autora (2024).

O Item Jornalístico 7 trata-se do texto intitulado “Parque Nacional aguarda

regularização há 13 anos” e foi publicado na editoria de Cidades, página 13, no dia 4 de

agosto de 2013, constando a chamada de capa “O parque da ilusão”. O texto ocupa toda a

página e se desenvolve em cinco parágrafos no texto principal, dois parágrafos no box

intitulado “Compensação de reserva legal cabe ao governo estadual” e outros três parágrafos

no box “Há poucos recursos para terras”. Três fotos compõem o conteúdo, das quais a de

destaque mostra vegetação da região sem identificar local exato; uma segunda, na parte

inferior esquerda, com duas araras-azuis e, a terceira, na parte inferior direita, que retrata

cenário com rio do PNSBd, sem identificar local exato.

A autoria é de Daniella Arruda e o texto aborda o imbróglio causado pela falta de

indenização do parque aos proprietários que tiveram áreas desapropriadas para criação da

Unidade de Conservação. O problema já se estendia por 13 anos quando da publicação da

matéria pelo Correio do Estado. Fica evidenciado que a principal causa do problema é a falta

de recursos para a indenização, confirmada por fala do chefe do PNSBD, Sandro Roberto da

Silva Pereira. Outra problemática apontada pelo gestor da unidade de conservação é falta de

regularização por meio do Cadastro Ambiental Rural (CAR), trabalho que deveria ser feito

entre Imasul e MMA, e permitiria que o impasse fosse resolvido através da compensação

ambiental por meio de reserva legal em unidade de conservação. Com a indefinição, os

proprietários enfrentaram dificuldades em realizar o manejo ambiental em fazendas e lotes, e

tiveram licenças negadas pelo Imasul. Contudo, continuaram pagando os impostos em dia,

mesmo com o entendimento de que suas áreas agora são de propriedade do parque.

Conforme fala do proprietário rural Leôncio Brito, os produtores rurais, além de

pagarem os impostos, contribuíram para a preservação das áreas e participaram do Conselho

Causa Condições inadequadas como ausência de corrimão e escadas para
acesso de crianças e idosos.

Julgamento Moral Gruta do Lago Azul é considerada uma das mais belas do país.

Com investimento de acessibilidade, deve se tornar mais
confortável e segura.

Acessibilidade permitirá a visitação de crianças e idosos.

Solução Construção de escadaria e corrimãos para garantir mais segurança e
conforto a crianças e idosos.
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Nacional do Parque Nacional da Serra da Bodoquena. O discurso quer mostrar que há certa

gentileza desses proprietários em colaborar com o parque e que não estariam sendo

reconhecidos por isto. Essa interpretação pode ser observada na fala de Leôncio quando

afirma que os proprietários até “aceitariam repassar as terras ao governo federal” e que

deixaram de derrubar a mata por “considerar sua importância para a manutenção dos recursos

florestais”. Leôncio Brito é proprietário de 10 mil hectares localizados em Bodoquena, dos

quais 3,5 mil foram inseridos no PNSBd. O fazendeiro acredita que uma das soluções é o

trabalho conjunto, desde que os produtores sejam respeitados.

A avaliação feita pelo assessor jurídico da Famasul, Carlos Daniel Coldibelli, aqui

entendida como um julgamento moral, é a de que a falta de indenização por parte do governo

federal e o consequente pagamento dos impostos pelos proprietários cria uma lacuna na

criação de unidades de conservação no país.

O Imasul também se manifesta no texto informando que o processo para iniciar a

compensação ambiental já está liberado é só dependeria dos proprietários darem entrada junto

ao governo federal para resolver a situação.

O item jornalístico apresenta quatro fontes com citação direta, que são o assessor

jurídico da Famasul, Carlo Daniel Coldibelli; o proprietário de fazenda, Leôncio Brito; o

diretor de Desenvolvimento do Imasul, Roberto Ricardo Machado Gonçalves, e o chefe do

PNSBd, Sandro Roberto da Silva Pereira.

Embora o texto aborde a dificuldade dos proprietários diante da situação, não

apresenta a versão dos pequenos proprietários/assentados que tiveram áreas desapropriadas e

dependem desses lotes para sobrevivência. O texto reduz-se a mostrar o lado das fontes

oficiais e de um grande produtor/fazendeiro da região. Não há, assim, discussão sobre

impactos socioambientais.

Tabela 9: Item Jornalístico 7: Parque Nacional aguarda regularização há 13 anos.

Edição nº 18.876 Data 04/08/2013 Cidades Página 13

Problema Parque Nacional aguarda regularização há 13 anos.

Dificuldade de proprietários em fazer atividades de manejo
ambiental em fazendas e lotes.

Proprietários continuam pagando impostos das áreas não
indenizadas.
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Fonte: Elaboração da autora (2024).

O Item Jornalístico 8 refere-se ao texto veiculado no dia 5 de agosto de 2013,

editoria de Cidades, página 15, assinado por Daniela Arruda e intitulado “Parque Nacional

será aberto para visitação pública em 2014”. A matéria possui chamada de capa com foto

legenda com a informação: “Bodoquena, 2014. Apesar da gestão e manejo restritos a 17% de

sua área, o Parque Nacional da Serra da Bodoquena deverá ser aberto em 2014”. O texto

localiza-se no início da página, em destaque, e se desenvolve em cinco parágrafos. Ao lado

Causa Falta de recursos para indenização aos proprietários que tiveram
áreas desapropriadas para o parque.

Falta de regularização por meio do CAR.

Julgamento Moral Proprietários continuaram fazendo declarações de ITR (Imposto
Territorial Rural), preservando áreas que estão dentro do parque
e não foram repassadas para o ICMBio, além de participarem do
Conselho Nacional do Parque da Serra da Bodoquena.

Proprietários até aceitariam repassar as terras para o governo federal
mas o não pagamento da indenização travou um imbróglio.

A não indenização por parte do governo federal e o consequente
pagamento de impostos pelos proprietários cria uma lacuna na
criação de unidades de conservação no país.

Aprovação do Código Florestal gerou otimismo nos produtores que
têm terras no PSNBd.

Proprietários não são contrários à criação da UC.

Proprietários contribuíram para a preservação.

Solução Compensação ambiental por meio de reserva legal em unidade de
conservação.

Produtor rural, Leôncio Brito, diz que acredita no trabalho conjunto
para solucionar o problema, desde que os produtores sejam
respeitados.

Imasul deve emitir documento informando que é possível proceder
com a compensação ambiental.

Proprietários devem dar entrada no processo junto ao governo
federal.
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direito do texto, ocupando quatro colunas encontra-se uma foto do Rio Perdido/PNSBd. Há,

ainda, uma janela41 com informações do PNSBd, como ano de criação, quantidade de lotes

desapropriados para criação do parque e municípios abrangidos pela Unidade de

Conservação.

O item jornalístico aborda a abertura para visitação do público no PNSBd, prevista

para ocorrer em 2014. O texto enfatiza a demora no processo após impasse com o não

pagamento de indenizações aos proprietários que tiveram áreas desapropriadas para criação da

Unidade de Conservação. Evidencia-se, já no lide, que o parque tem restrição e atua somente

sobre 17% de sua área.

A morosidade na abertura para visitação, além das questões burocráticas de

desapropriação, também ocorreu por questões como trilhas que têm parte de seu acesso

localizada em área de propriedade privada e que não foram adquiridas pelo governo federal,

conforme evidenciado na fala do chefe do PNSBd, Sandro Roberto da Silva Pereira, única

fonte citada no texto. O chefe também ressalta que, para o funcionamento da visitação, é

preciso ter o plano de visitação, que ainda estaria em elaboração e traz análises das

problemáticas como o acesso para as trilhas e o impacto que a atividade poderá trazer ao

parque.

Além da abertura para visitação ao público, que já era prevista pela Unidade de

Conservação, o fato de ocorrer no mês em que será realizado importante congresso da área do

ecoturismo, considerado como a “Copa do Mundo” do setor, com participantes de 40 países,

reforça a importância dessa abertura.

O texto não menciona qual o impacto socioambiental que a abertura pode gerar para o

entorno e os municípios que compõem a unidade de conservação. Não são apresentadas fontes

primárias que representem a população.

Tabela 10: Item Jornalístico 8: Parque Nacional será aberto para visitação pública em 2014.

41

Edição nº 18.877 Data 05/08/2013 Cidades Página 15

Problema Mesmo com restrição, parque deverá finalmente ser aberto para
visitação.

Causa Atraso na abertura passa por questões como trilhas localizadas em
áreas que ainda não foram adquiridas pelo governo federal.



88

Fonte: Elaboração da autora (2024).

O texto “Espera por Parque é drama para 34 famílias de assentados”, Item

Jornalístico 9, foi publicado no dia 6 de agosto de 2013, página 9, Caderno B, e é assinado

por Daniela Arruda. É o único texto da página, está localizado na parte superior e, logo

abaixo, encontra-se conteúdo com informações sobre previsão do tempo para Mato Grosso do

Sul, apresentado em mapas de satélites e gráficos. O item jornalístico 9 se desenvolve em sete

parágrafos e possui uma foto em destaque, localizada ao lado direito da página e que retrata

paisagem do PNSBd sem informar local exato. Integrado ao texto há uma janela com

informações adicionais sobre medidas das áreas dos lotes do Assentamento Canaã que foram

desapropriados para criação do Parque.

Não há chamada na capa e o texto aborda o drama de 34 famílias de assentados do

Assentamento Canaã, em Bodoquena, que não receberam as indenizações da desapropriação

de suas áreas pelo PNSB, e enfrentam dificuldades de sobrevivência, uma vez que seus lotes,

usados anteriormente para plantação de milho, abóbora, feijão e mandioca, não podem mais

ter finalidade comercial. Parte dos lotes ou lotes inteiros foram desapropriados. Como

consequência, houve êxodo rural de assentados para a cidade em busca de emprego. Entre as

causas está, ainda, a baixa oferta no preço dos lotes, que à época eram avaliados em R$5 mil,

mas ofertados para indenização por valores entre R$500 e R$800, que não foram aceitos pelos

assentados. A atuação de órgãos ambientais sobre as áreas dos assentados, emitindo multas

quando estes iniciavam roçada, também é outra causa para o drama que as famílias vivem e

está evidenciado na fala do presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Bodoquena,

Valdelício Nunes de Oliveira.

A advogada da Fetagri-MS destaca que os assentados estão em situação de miséria, já

que podem plantar somente para sobrevivência, e o fato é classificado por ela como uma

questão social e de emergência. Fica evidenciado a decepção dos assentados com a promessa

do parque em transferir as famílias para uma fazenda que seria adquirida pela unidade de

conservação, mas que não se concretizou, conforme relata o assentado Geraldo de Oliveira,

Julgamento Moral Atrativo deverá abrir no mês em que Bonito recebe importante
congresso da área do ecoturismo, considerado a “Copa do Mundo
do turismo”.

Solução Plano de visitação ainda em elaboração. Documento discutirá o
problema das áreas privadas e o impacto que a visitação poderá
trazer para o parque.
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que só permanece em sua área porque conseguiu aposentadoria pelo INSS. Todas essas

questões levaram o parque a se tornar palco de um drama social vivido pelas 34 famílias e a

Fetagri aguardava resposta do MMA sobre laudo agronômico enviado pela entidade

reivindicando prioridade no pagamento das indenizações.

A reportagem apresenta como fontes o presidente do Sindicato dos Trabalhadores

Rurais de Bodoquena, Valdelício Nunes de Oliveira, o assentado Geraldo de Oliveira e a

advogada da Fetagri-MS, Marisa dos Santos Alemira Pereira Lima. Considera-se que o texto

atende ao quesito de falar de impacto socioambiental porque relata e confirma através das

fontes que os assentados estão sendo vítimas da violação de direitos e estão inseridos em um

cenário de problema social urgente.

Tabela 11: Item Jornalístico 9: Espera por Parque é drama para 34 famílias de assentados.

Fonte: Elaboração da autora (2024).

Edição nº 18.878 Data 06/08/2013 Correio B Página 9

Problema 34 famílias de assentados vivem drama esperando indenização do
PNSBd e não podem explorar seus lotes comercialmente para
sobrevivência

Êxodo dos assentados para a cidade para conseguir emprego

Causa Parte dos lotes ou lotes inteiros foram desapropriados

Pagamento dos lotes abaixo do valor de mercado por hectare

Órgão ambiental multando os assentados que fazem roça

Julgamento Moral PNSBd tornou-se palco para dramas sociais

Parque não cumpriu promessa de transferir os assentados para
uma fazenda que seria adquirida pela unidade de conservação.

Assentados estão em situação de miséria e só podem plantar para
subsistência.

Questão social e de emergência.

Solução Conclusão do laudo agronômico enviado ao MMA para que seja
dada prioridade no pagamento pelas terras que foram
desapropriadas.
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O Item Jornalístico 10 se refere à publicação intitulada “De dono de subsolo ao

fracasso, a derrocada de Eike chega a MS”, publicada na editoria de Cidades, página 9, no dia

3 de agosto de 2014. Assinada por Vinícius Squinelo, a publicação está destacada na capa

com o título “Eike perde domínio da exploração do subsolo no estado”. O item jornalístico se

desenvolve em oito parágrafos e possui uma foto principal em destaque ao lado direito da

página que mostra de um ângulo aéreo a empresa MMX, mineradora de Eike Batista em

Corumbá.

Embora o texto trate especificamente sobre a vida de negócio do empresário Eike

Batista, consideramos incluí-lo nas análises por tratar de tema socioambiental latente na

região, que é a mineração. O texto também é base para a análise que segue no item

jornalístico 11 e complementa o assunto, uma vez que ambos estão publicados na mesma

página.

Assim sendo, a publicação aborda o fracasso de Eike Batista que perdeu o direito de

exploração do subsolo em Mato Grosso do Sul em virtude da não renovação ou concessão dos

direitos a terceiros. O empresário foi considerado o maior detentor de direitos de exploração

mineral no território sul-mato-grossense. A situação levou o empresário a arrendar a MMX

Corumbá Mineração, uma de suas empresas que, sozinha, produz 5 milhões de minério de

ferro por ano. Eike Batista, na tentativa de salvar a empresa, tentou a venda total, mas o

BNDES barrou a ação.

O texto enfatiza que, embora o empresário esteja no processo de fracasso, na

contramão desse cenário vai a mineração que “apresenta franco desenvolvimento”. O DNPM,

por exemplo, encontrou ouro e cobre nas entranhas da Serra da Bodoquena, demonstrando

que a região tem “imenso potencial latente na região que abrange cidades como Porto

Murtinho, Bonito e Caracol”.

O texto não traz citações diretas de fontes oficiais e ou pessoais e, ao que tudo indica,

está baseada apenas em fontes documentais. Por depositar ênfase em aspectos econômicos, o

item jornalístico não trata de problemas ambientais e nem de impactos socioambientais,

embora, conforme já explicitado aqui, aborde assunto de preocupação do ponto de vista

ambiental, como discutido nos capítulos anteriores a respeito do avanço da mineração na

Serra da Bodoquena.
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Tabela 12: Item Jornalístico 10: De dono de subsolo ao fracasso, a derrocada de Eike chega a MS.

Fonte: Elaboração da autora (2024).

O Item Jornalístico 11, intitulado “Serra da Bodoquena é apontada como futuro da

mineração regional” foi publicado no dia 3 de agosto de 2014, na editoria de Cidades, página

9, não possuindo chamada na capa. A matéria é assinada por Vinicius Squinelo e dá

continuidade ao tema abordado na matéria 10. O item jornalístico contempla sete parágrafos e

possui uma foto em destaque localizada abaixo do título e que retrata o diretor do

Departamento Nacional de Produção Mineral, Antônio Carlos Navarrete Sanches. Ao lado

direito da publicação encontra-se publicidade com venda de itens de escritório.

O texto apresenta a busca pela mineração em diversos municípios de Mato Grosso do

Sul, incluindo alguns da Serra da Bodoquena, região que, conforme explicitado no título, tem

futuro promissor.

Edição nº 19.238 Data 03/08/2014 Cidades Página 9

Problema Derrocada do empresário Eike Batista

Causa Arrendamento da MMX Corumbá Mineração

Perda de direito de exploração do subsolo no estado devido à não
renovação ou concessão dos direitos a terceiros

Julgamento Moral Eike era o maior detentor de direitos de exploração mineral no
território sul-mato-grossense

Bilionário receberá 500 bilhões de dólares de empresa que vai
explorar minério em Corumbá

MMX Corumbá, empresa de Eike, produz 5 milhões de toneladas
de minério de ferro por ano

Eike está em fracasso mas cenário da mineração regional vai na
contramão e apresenta “franco desenvolvimento”.

DPNM encontrou ouro e cobre nas “entranhas” da Serra da
Bodoquena

Imenso potencial latente na região que abrange cidades como
Porto Murtinho, Bonito e Caracol.

Solução Tentativa de venda de empresas.



92

De acordo com o texto, o desenvolvimento da mineração na região seria alavancado

pelo fato de a área da Serra da Bodoquena ser rica em minerais e municípios como Porto

Murtinho já possuírem grandes reservas para exploração. O item jornalístico destaca a

exploração de calcário que já ocorre em Bonito e em Bodoquena, mas sem se aprofundar na

temática.

O texto é construído na perspectiva do desenvolvimento econômico, constando a

mineração como atividade positiva para a região. Não são apresentadas discussões a respeito

de possíveis impactos ambientais com a mineração na Serra da Bodoquena e a única fonte

citada é o diretor-geral do DPNM, Antônio Carlos Navarrete Sanches, que enfatiza o “imenso

potencial da exploração” na região que “ainda tem poucos mineradores”.

Tabela 13: Item Jornalístico 11: Serra da Bodoquena é apontada como futuro da mineração regional.

Fonte: Elaboração da autora (2024).

O Item Jornalístico 12 refere-se à publicação intitulada “Ibama combate

desmatamento em área de 800 mil hectares”, assinada por Eduardo Miranda, veiculada no dia

14 de novembro de 2014, na editoria de Cidades, página 13, sem chamada na capa. O texto

localiza-se na parte inferior esquerda da página, se desenvolve em seis parágrafos e possui

uma foto que mostra fumaça em vegetação da Reserva Indígena Kadiwéu.

O principal problema apresentado diz respeito ao desmatamento de 800 mil hectares

no Sudoeste de Mato Grosso do Sul, região onde está localizada a Serra da Bodoquena.

Conforme fica evidenciado no texto, as principais causas desse desmatamento

devem-se à ação de fazendeiros e à ocupação ilegal de áreas da Reserva Indígena Kadiwéu.

Edição nº 19.238 Data 03/08/2014 Cidades Página 9

Problema Busca por mineração pode tornar Serra da Bodoquena como local
promissor para desenvolvimento da atividade

Causa Área rica em minerais

Grande reserva para explorar cobre em Porto Murtinho

Bonito e Bodoquena exploram calcário

Julgamento Moral Potencial imenso de exploração

Solução Quem quiser explorar minério no território brasileiro tem que
preparar o bolso
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Para reverter a situação e combater de forma mais incisiva o problema foi desencadeada a

Operação Guaicurus.

As áreas da Reserva Indígena Kadiwéu, do PNSBd e seu entorno, e as nascentes dos

rios da Prata e Formoso foram monitoradas pelo Ibama, na tentativa de resolução do

problema. Fazendeiros foram autuados por desmatamento e, as áreas que não estão sob

proteção federal, foram monitoradas pelo MPMS e Imasul.

A única fonte citada na publicação é a chefe da Divisão Técnica Ambiental do Ibama

em MS, Joanice Lube Battilani, que fala sobre o monitoramento. Não há menção no texto

sobre os impactos socioambientais que o desmatamento pode causar às populações dessas

áreas e o texto reduz-se, assim, apenas à visão oficial da ocorrência.

Tabela 14: Item Jornalístico 12: Ibama combate desmatamento em área de 800 mil hectares.

Fonte: Elaboração da autora (2024).

O Item Jornalístico 13 diz respeito à publicação “Flagras de degradação ambiental

colocam conservação em pauta”, veiculada em 5 de junho de 2016, na editoria de Cidades,

página 10, com chamada na capa a partir de foto-legenda com o título “Luta pela

preservação”. O item jornalístico é assinado por Jones Mário e ocupa a totalidade da página e

se desenvolve em dez parágrafos no texto principal. Há, ainda, outros quatro parágrafos

Edição nº 19.341 Data 14/11/2014 Cidades Página 13

Problema Desmatamento ilegal em 800 mil hectares no Sudoeste de MS

Causa Ação de fazendeiros

Ocupação ilegal de áreas como a Reserva Indígena Kadiwéu

Julgamento Moral Não identificado.

Solução Combate do desmatamento de forma mais incisiva através da
Operação Guaicurus

Monitoramento das áreas da Reserva Indígena Kadiwéu, Parque
Nacional da Serra da Bodoquena, nascentes dos rios da Prata e
Formoso, com helicóptero do Ibama

Ibama autuou vários fazendeiros por desmatamento

Áreas que não são de proteção federal são monitoradas pelo MPMS
e Imasul
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integrados ao box “Rigor da lei em Bonito não impede crimes”. As informações do texto

principal são complementadas por um mapa que mostra a localização de três Unidades de

Conservação a serem criadas pelo município de Bonito, apresentando, ainda, informações

sobre a dimensão dessas áreas. A publicação possui uma foto em destaque, localizada ao lado

direito do texto, que retrata degradação ambiental em fazenda da região de Bonito.

O texto de página inteira chama atenção para o fato de a degradação ambiental em

Bonito, causada, sobretudo, por crimes ambientais graves cometidos por proprietários rurais e

até pelo então prefeito do município, Leonel Lemos de Souza Brito. O gestor público chegou

a ser multado em R$520 mil por crimes ambientais como depósito irregular de embalagens de

agrotóxico e por manter pastagem em Área de Preservação Permanente (APP), entre outros

crimes.

Como forma de resolver o problema da degradação ambiental, a Polícia Militar

Ambiental autuou as infrações flagradas e as multas aplicadas totalizaram R$16,7 milhões.

Entre as alternativas estudadas pela Secretaria Municipal de Bonito está a criação de três

unidades de conservação para garantir a preservação de áreas como os banhados dos rios da

Prata e Formoso.

Para discutir a criação das UCs, uma audiência pública foi realizada no município com

fazendeiros que poderiam ter as áreas transformadas em UC. A criação dessas áreas de

proteção, contudo, gerou impasse e a secretária municipal de Meio Ambiente, Chris Vasques,

enfatizou em citação direta que, caso os fazendeiros não dessem anuência para a criação das

UCs, suas áreas seriam desapropriadas. A secretária defende que criação das UCs vai barrar a

degradação ambiental nos banhados do rio da Prata e rio Formoso, e que será garantida a

biodiversidade, a regulação do fluxo de água dos rios, a transparência e exuberância das águas

desses rios e o emprego de centenas de famílias que vivem do turismo.

É evidente no item jornalístico que a preocupação central das fontes oficiais, e do

próprio texto, é o impacto dos crimes ambientais ao meio ambiente e para o turismo local.

Embora a secretária apresente ligeira preocupação com o impacto sobre as famílias que vivem

do turismo, não há aprofundamento do texto na discussão socioambiental, reduzindo-se a

aspectos econômicos, confirmado pela afirmação do texto de que os crimes ambientais

ameaçam a “maior atividade econômica de Bonito, o turismo”.

Identificam-se alguns julgamentos morais apresentados no texto, como o fato dos

crimes ambientais flagrados em Bonito destoarem das campanhas em alusão ao Dia Mundial

do Meio Ambiente, celebrada no mesmo dia da veiculação da reportagem. Há, também, o
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reconhecimento do prefeito de Bonito, através de nota, de que “houve falhas” no manejo em

sua propriedade, embora o gestor municipal tenha se negado a aceitar ser “responsabilizado

pelos danos ambientais dos outros”.

Ainda que os fazendeiros tenham sido multados e que a lei ambiental seja rigorosa, a

prática dos 14 crimes identificados pela PMA não foi intimidada, fato que leva a mais um

julgamento moral. Por fim, o último julgamento identificado diz respeito à fala do tenente da

PMA, Diego Ferreira, que destaca o papel da população bonitense como aliada da polícia,

denunciando diariamente os crimes ambientais.

Observa-se que, assim como ocorrido em outros itens jornalísticos, somente fontes

oficiais tem lugar de fala, ficando silenciadas fontes primárias que podem ser impactadas pela

degradação ambiental.

O texto principal também conta com breve complemento textual publicado na mesma

página, intitulado “Danos ao meio ambiente ameaçam turismo local”, que aborda e confirma a

preocupação dos impactos sobre a atividade econômica. O texto se desenvolve em quatro

parágrafos e está baseado em explicações da secretária Chris Vasques a respeito das

fiscalizações aos crimes ambientais flagrados no município. Apresenta-se com uma foto que

retrata o banhado do Rio Formoso, em Bonito.

Tabela 15: Item Jornalístico 13: Flagras de degradação ambiental colocam conservação em pauta.

Edição nº 19.906 Data 05/06/2016 Cidades Página 10

Problema Degradação ambiental em Bonito

Causa Crimes ambientais graves

Julgamento Moral Crimes ambientais flagrados em Bonito destoam do que pregam
as campanhas alusivas do Dia Mundial do Meio Ambiente.

Prefeito de Bonito multado em R$520 mil por cometer três crimes
ambientais.

Criação de unidades de conservação em 20 propriedades rurais
privadas provoca impasse.

Secretária defende que criação das UCs vai barrar a degradação
ambiental nos banhados do rio da Prata e rio Formoso, e que será
garantida a biodiversidade, a regulação do fluxo de água dos rios, a
transparência e exuberância das águas desses rios e o emprego de
centenas de famílias que vivem do turismo.



96

Fonte: Elaboração da autora (2024).

O Item Jornalístico 14 foi publicado no dia 19 de setembro de 2016, na editoria

Especial, página 12, intitulado “Banhados de Bonito em perigo”, não possui chamada na capa.

A autoria do texto de página inteira é de Fábio Pellegrini. A publicação de página inteira se

desenvolve em dezesseis parágrafos no texto principal, além de outros três no box intitulado

“Criação de unidades de conservação gera disputa”. Três fotos compõem o item jornalísticos,

das quais a primeira, em destaque no início da página, exibe o Rio Formoso através de ângulo

aéreo; uma segunda foto, localizada ao lado inferior direito retrata o Botânico Arnildo Pott e,

a terceira imagem exibe um pesquisador não identificado imserso no rio em atividade de

campo.

O texto aborda a problemática da turbidez dos rios da região de Bonito e o impasse na

criação de unidades de conservação. Este segundo problema é apresentado em box no final da

página, intitulado “Criação de Unidades de Conservação gera disputa”.

Entre as principais causas para a turbidez dos rios estão os canais de drenagem

construídos ao longo de décadas para uso na agricultura e a atitude de fazendeiros que deixam

o gado beber água nos córregos, contribuindo para estragos nas plantas que protegem as áreas

úmidas. Sobre o impasse da criação de unidades de conservação para proteger essas áreas, a

principal causa do imbróglio é o Sindicato Rural de Bonito, que representa os fazendeiros

Prefeito de Bonito reconheceu “falhas no manejo” da área mas não
aceita ser “responsabilizado pelos danos ambientais de outros”.

Crimes ambientais flagrados ameaçam a maior atividade
econômica de Bonito, o turismo.

Rigor na lei ambiental não intimidou a prática dos 14 crimes
ambientais flagrados pela PMA.

A população de Bonito é uma das principais aliadas da PMA
porque denuncia os crimes.

Solução Infrações que resultaram na aplicação de R$16,7 milhões em multas

Implementação de três unidades de conservação.

Desapropriação das propriedades rurais caso os donos não deem
anuência para a criação das unidades de conservação.

Consulta pública favorece o diálogo com os fazendeiros.
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com áreas que podem ser incluídas nas unidades de conservação, não concordar com a forma

como a prefeitura municipal conduz o processo.

Além da criação dessas unidades de conservação para resolver o problema da

degradação ambiental, identifica-se que outras soluções apresentadas são a criação de plano

estratégico estadual para as áreas úmidas, o desenvolvimento de estudos que demonstrem a

importância da região e criação de legislações e medidas que protejam as áreas. A fim de

combater os crimes ambientais, a PMA multou fazendeiros com propriedades no Banhado do

Rio da Prata. Já a promotoria de Bonito e o Imasul realizaram vistoria técnica para propor

TACs aos fazendeiros flagrados cometendo crimes ambientais.

O item jornalístico aqui analisado tem, ainda, diversos julgamentos morais, quais

sejam as afirmações sobre os ambientes naturais delicados e a importância ecológica da

região; a importância dos banhados que são vitais para os ecossistemas e manutenção da

biodiversidade. Outros julgamentos observados dizem respeito à ação humana, evidenciando

a despreocupação dos proprietários quanto à importância do local, presente na fala do tenente

da PMA, Diego Ferreira e, ainda, o risco que as futuras gerações correm de não conhecer o

local como conhecemos hoje, marcado também na fala do policial.

O texto baseia-se em fontes secundárias e oficiais que são o professor da UFMS e

botânico, Arnildo Pott, o biólogo e coordenador do projeto Peixes de Bonito, José Sabino, o

Secretário-executivo do Programa Biota MS, Fabio Roque e o tenente da PMA, Diego

Ferreira. Há ligeira menção sobre os prejuízos que a degradação ambiental vêm causando ao

turismo e na geração de empregos no setor. Contudo, o enquadramento volta-se mais para a

preocupação com o meio ambiente, sem citar outros impactos à população local, que não o

econômico.

Tabela 16: Item Jornalístico 14: Banhados de Bonito em perigo.

Edição nº 20.012 Data 19/09/2016 Especial Página 12

Problema Turbidez dos rios da região de Bonito

Impasse na criação de Unidades de Conservação

Causa Canais de drenagem construídos ao longo de década, para uso na
agricultura

Proprietários rurais que deixam o gado beber água nos córregos,
causando estrago nas plantas que protegem as áreas úmidas.
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Fonte: Elaboração da autora (2024).

O Item Jornalístico 15 refere-se à publicação “‘Se tivéssemos cuidado há 15 anos,

não estaríamos aqui’, diz promotor”, veiculada em 11 de novembro de 2018, na editoria de

Cidades, página 9, sem chamada na capa, assinada por Yarima Mecchi. A publicação

contempla quatro parágrafos, encontra-se na parte central esquerda da página e não possui

foto.

O Sindicato Rural não concorda com a forma como a prefeitura
encaminha a criação das UCs.

Julgamento Moral Banhados do Rio Formoso e Rio da Prata são ambientes naturais
delicados e de fundamental importância ecológica para a
biodiversidade da Serra da Bodoquena e do Pantanal

Paisagens da Serra da Bodoquena “guardam verdadeiros tesouros
da biodiversidade”.

Banhados são ecossistemas vitais para a manutenção da
biodiversidade ao longo do curso dos rios.

Degradações constatadas revelam despreocupação dos
proprietários quanto à importância do local.

A falta de adoção de medidas para proteção ambiental pode fazer
com que “as futuras gerações não conheçam a região como a
conhecemos”.

Solução Prefeitura tenta transformar áreas em degradação em Unidades de
Conservação.

Criação de plano estratégico estadual para as áreas úmidas.

Região precisa de mais estudos que demonstrem sua importância.

Região carece de legislação que a proteja.

Adoção de medidas que proteja a região.

Proprietários rurais autuados pela PMA por irregularidades em
fazendas no Banhado do Rio da Prata.

Vistoria técnica da promotoria de Bonito e Imasul para propor
Termos de Ajustamento de Conduta (TACs) aos fazendeiros que
cometeram crimes ambientais.
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O texto aborda a problemática do turvamento dos rios de Bonito e Jardim, assunto

discutido em reunião na Câmara Municipal de Bonito. Entre as principais causas elencadas

para o problema estão irregularidades ambientais, como gados que bebem água no rio, e

avanço de atividades como mineração, agricultura e extração de madeira.

As informações presentes nas publicações referem-se à fala da única fonte citada, o

Promotor de Justiça, Luciano Furtado Loubet, que evidenciou na reunião a inação das

autoridades há mais de 15 anos em resolver a situação do turvamento. O promotor defendeu a

regulamentação das atividades de mineração, agricultura e extração de madeira a 150 metros

do rio, além da proibição de o gado beber água do rio. O texto apresenta um posicionamento

breve do secretário de Meio Ambiente, Jaime Verruck, que garantiu medidas para melhorar as

estações de tratamento de esgoto, assunto não mencionado no texto.

O promotor defende na publicação que os rios de Bonito precisam ser tratados e

preservados de forma diferenciada. O texto cita o medo da população local em relação à

ameaça que o ecoturismo sofre. Não são apresentados impactos socioambientais a partir da

problemática do turvamento e o texto reduz-se ao enquadramento oficial do assunto, na fala

do promotor.

Tabela 17: Item Jornalístico 15: "Se tivéssemos cuidado há 15 anos, não estaríamos aqui", diz promotor.

Edição nº 20.735 Data 11/12/2018 Cidades Página 9

Problema Turvamento dos rios de Bonito e Jardim

Causa Irregularidades ambientais, como gado bebendo água nos rios

Avanço de atividades como mineração, agricultura e extração de
madeira

Julgamento Moral Rios cristalinos de Bonito, da Serra da Bodoquena, têm que ser
preservados de forma diferenciada.

População com medo de o ecoturismo estar ameaçado.

Solução Causas ambientais cobradas há 15 anos deveriam ter sido feitas

Reunião de autoridades na Câmara Municipal de Bonito que busca
diminuir os impactos ambientais na Serra da Bodoquena.
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Fonte: Elaboração da autora (2024).

O Item Jornalístico 16 foi publicado no dia 13 de dezembro de 2018, na editoria de

Cidades, página 7, assinado por Aline Oliveira e Eduardo Fregatto, intitulado “Ministro diz

que lama em rios foi pontual por conta de chuvas” e com a chamada de capa “Para ministro,

rio turvo foi algo ‘pontual’”. O texto tem destaque e se desenvolve em nove parágrafos, está

localizado na parte superior direita da página e possui uma foto que retrata o turvamento do

Rio da Prata. Metade da página é ocupada por anúncio sobre o IPTU de Campo Grande.

A publicação aborda o episódio de turvamento de rios de Bonito em Jardim, ocorrido

na primeira quinzena de novembro daquele ano. São destacados, em segundo plano e de

forma ligeira, a drenagem dos rios e o fato do turvamento dos rios perdurarem por mais de 10

dias, o que não seria comum.

Pode-se observar que há duas linhas definidas para as causas do problema. A primeira

é definida pelo então Ministro de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Blairo Maggi, que

reduz o problema a um fato pontual, ocorrido como consequência do alto volume de chuvas

na região, que ultrapassaram a marca de 140 milímetros, conforme explícito em citação direta

no texto. Blairo Maggi defendeu, ainda, que o país tem a melhor legislação ambiental do

mundo, que interpreta-se aqui como sendo uma justificativa para dar mais argumento de que o

problema não deve voltar a se repetir.

A segunda causa do problema é definida pela ação do Imasul, que notificou

propriedades rurais por manejo irregular do solo que resultou no carregamento de lama para

os rios.

As soluções apresentadas no texto se referem à ação do Imasul em notificar as

propriedades que realizaram manejo inadequado do solo, além de imagens áreas feitas pelo

órgão para subsidiar e prevenir que a lama escorresse novamente para os rios. O texto também

cita que uma Audiência Pública foi realizada para debater medidas concretas para a

preservação de nascentes, áreas alagadas e toda a extensão dos rios.

Regulamentar a lei que proíbe mineração, agricultura e extração de
madeira a 150 metros do rio e a lei que proíbe o gado de beber água
do rio.

Medidas para melhorar estação de tratamento de esgoto.
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As únicas fontes citadas são o ministro Blairo Maggi e o Imasul e não se discutem os

impactos socioambientais decorrentes do turvamento dos rios, estando o enquadramento

baseado na fala do ministro, demonstrado já a partir do título.

Tabela 18: Item Jornalístico 16: Ministro diz que lama em rios foi pontual por conta de chuvas.

Fonte: Elaboração da autora (2024).

O Item Jornalístico 17 foi publicado no dia 7 de maio de 2019, na editoria de

Cidades, com o título “Drenagem em nascente ameaça Rio Perdido”. O conteúdo ganhou

destaque na capa com a chamada “Rio Perdido: mais um paraíso natural sob ameaça”. A

publicação também está em destaque na página, desenvolvendo-se em nove parágrafos. Duas

fotos compõem o item jornalístico, das quais a principal, localizada na parte superior direita,

retrata cenário de degradação ambiental sem citar local. A segunda foto exibe cenário de

agricultura também sem identificação de local.

Edição nº 20.737 Data 13/12/2018 Cidades Página 7

Problema Turvamento dos rios de Bonito e Jardim em novembro de 2018

Drenos colocados nos rios.

Turvamento tem demorado mais tempo, durando até 10 dias.

Causa “Decorrência pontual provocada pelo excesso de chuvas”, defendeu
ministro

Manejo inadequado do solo em propriedades rurais, conforme
Imasul, que resultaram em carregamento de lama para os rios com o
volume de chuvas.

Julgamento Moral Ministro Blairo Maggi defende que o Brasil tem uma das melhores
legislações ambientais do mundo.

Solução Fiscalização do Imasul notificou duas propriedades rurais por
manejo inadequado do solo.

Imagens aéreas feitas pelo Imasul para subsidiar medidas e prevenir
que a lama escorresse novamente para os rios.

Audiência pública debateu medidas concretas para preservação de
nascentes, áreas alagadas e toda extensão dos rios
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O enquadramento jornalístico presente no texto destaca o problema da drenagem de

nascentes do Rio Perdido, em Bonito, que poderá causar assoreamento e até o

desaparecimento do rio se não for resolvido. Conforme a publicação, a agropecuária é a

principal causa do problema, sendo as fazendas Princesinha e Baía das Garças, responsáveis

por drenos das nascentes do Rio Perdido. Considerado a principal artéria do Parque Nacional

da Serra da Bodoquena, o Rio Perdido, segundo o texto, está localizado em meio às matas de

um dos mais importantes ecossistemas do Pantanal. A matéria destaca ainda, a importância do

PNSBd para a preservação das características geológicas especiais da Serra da Bodoquena, e

enfatiza o fato de ser o local a primeira e única unidade de conservação de proteção federal

integral implementada em Mato Grosso do Sul.

São apresentadas como soluções para o problema a verificação por parte do Imasul

(Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul) a respeito dos drenos e proteção das

nascentes do rio. Outra solução apresentada é a instauração de procedimentos por parte da 2ª

Promotoria de Justiça de Bonito, caso sejam comprovadas irregularidades, conforme destaca o

promotor Alexandre Estuqui Júnior. A denúncia do problema no Rio Perdido foi feita pelo

Instituto Homem Pantaneiro, representado no texto pelo seu presidente, Ângelo Rabelo. O

texto cita o risco de desaparecimento do rio, mas não abrange seu impacto para o social.

Tabela 19: Item Jornalístico 17: Drenagem em nascente ameaça Rio Perdido.

Edição nº 20.859 Data 07/05/2019 Cidades Página 9

Problema Rio Perdido está sob risco de assoreamento e sumiço

Causa Problema causado pela drenagem do rio feita para

agropecuária

Duas fazendas são responsáveis pelo problema (Princesinha

e Baía das Garças)

Julgamento Moral Rio Perdido é principal artéria do PNSBd

Rio Perdido está localizado em meio às matas de um dos

mais importantes ecossistemas do Pantanal.

PNSBd é a primeira e única unidade de conservação de

proteção integral federal em Mato Grosso do Sul.
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Fonte: Elaboração da autora (2024).

O Item Jornalístico 18 se refere à matéria “Desvio de Nascente do Salobra pode

prejudicar turismo”, de autoria de Izabela Jornada, veiculada no dia 28 de agosto de 2019, na

editoria de “Cidades”. A publicação localiza-se na parte inferior esquerda da página e

contempla três parágrafos e possui uma foto que retrata cenário de degradação de uma das

nascentes do Rio Salobra.

O texto aborda o impacto que empreendimentos turísticos podem sofrer com o

turvamento das águas do Rio Salobra, considerado o maior responsável pelo turismo na Serra

da Bodoquena. Conforme apresentado, há suspeita de desvio da nascente do Salobra para

abertura de poço artesiano e, ainda, possível desvio por parte de fazendeiros para irrigação de

plantações. As suspeitas são levantadas pelo Instituto Homem Pantaneiro, que espera

investigação. A proposição da solução é apresentada pela única fonte citada no texto, o

biólogo Sérgio Eduardo Barreto.

Tabela 20: Item Jornalístico 18: Desvio de nascente do Salobra pode prejudicar turismo.

Criação do PNSBd tem como objetivo preservação do

parque que possui características geológicas especiais.

Solução Através de denúncia feita, Imasul deve verificar se o dreno é

criminoso.

Adoção de providências para proteger a nascente do rio.

Instauração de procedimentos pela 2ª Promotoria de Justiça

de Bonito, caso comprovadas irregularidades.

Edição nº 20.904 Data 28/06/2019 Cidades Página 7

Problema Turismo pode ser impactado com turvamento das águas do Rio
Salobra.

Causa Suspeita de desvio da nascente do Rio Salobra para abertura de
poço artesiano

Fazendeiros podem ter desviado nascente para irrigação de
plantações

Julgamento Moral Rio Salobra é o maior responsável pelo turismo na região da Serra
da Bodoquena.
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Fonte: Elaboração da autora (2024).

O Item Jornalístico 19, intitulado “Justiça declara caducidade de decreto que criou

parque nacional”, foi veiculado no dia 25 de julho de 2019 e é assinado por Thiago Gomes. O

texto apresenta chamada na capa, intitulada “80% da área de parque deve ser devolvida a

proprietários”. A publicação é a principal da página, encontrado na parte superior, se

desenvolve em sete parágrafos e possui uma foto que exibe a cachoeira Boca da Onça, em

Bodoquena42.

No texto, o enquadramento está voltado para a falta de indenização de proprietários

que tiveram áreas desapropriadas na criação do PNSBd. O episódio levou os proprietários a

recorrem na justiça. Entre as argumentações estão, além da indenização, a ausência de

delimitação do parque e projetos previstos para a unidade de conservação que funcionarão nas

áreas ainda não indenizadas. O fato levou a Justiça Federal a declarar caducidade do decreto

que criou o PNSBd43. Outro problema identificado no texto é que a ausência de delimitação

também tem reflexo na atividade de órgãos fiscalizadores, como Polícia Militar Ambiental

(PMA) e até o próprio ICMBio (gestor do parque), que acabam por aplicar multas indevidas

pela não oficialização da delimitação. O advogado dos fazendeiros que recorreram à justiça

para receber as indenizações acredita que a decisão, provisória até a publicação do texto,

deverá ser ratificada pela justiça. A matéria veiculada não dispõe de fontes com citações

diretas e aborda ligeiramente que os proprietários têm prejuízos com a falta de indenização e

delimitação do PNSBd.

Tabela 21: Item Jornalístico 19: Justiça declara caducidade de decreto que criou parque nacional.

43 Decreto Federal s/n de 21 de setembro de 2.000.

42 A cachoeira Boca da Onça não está inserida no Parque Nacional da Serra da Bodoquena, embora esteja
localizada no Assentamento Canaã, que teve lotes desapropriados para criação da Unidade de Conservação.

Solução Investigação das suspeitas levantadas pelo Instituto Homem
Pantaneiro

Edição nº 20.927 Data 25/07/2019 Cidades Página 8

Problema Justiça declara caducidade de decreto que criou o Parque Nacional
da Serra da Bodoquena

Causa Falta de indenização de 80% da área do Parque para proprietários de
terras que foram incluídas na unidade de conservação.
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Fonte: Elaboração da autora (2024).

O texto do Item Jornalístico 20 foi veiculado na editoria de Cidades em 11 de

setembro de 2019, com o título “Liminar que retirava 80% de parque é cassada”. A matéria,

assinada por Fábio Oruê, apresenta chamada de capa intitulada “Cassada liminar que reduziu

área de parque em 80%”. A publicação encontra-se na área central esquerda da página, se

desenvolve em quatro parágrafos e não possui foto.

O item jornalístico aborda a cassação da liminar que reduzia em 80% a área do PSNBd

após pedido judicial de fazendeiros que não tiveram as indenizações de desapropriação pagas.

Conforme a matéria, a justiça entendeu que a liminar de redução da área não tinha validade, já

que a desapropriação seguia em discussão à época. Na matéria, enfatiza-se que o parque tem

decreto consolidado e que, portanto, mesmo com a caducidade do documento de criação, seria

necessária lei específica para alterar a delimitação da área. Há ainda, entre os motivos que

levaram fazendeiros a recorrer na justiça, a argumentação dos proprietários de que projetos de

atividades turísticas, criação de receptivos, construção de pontes, estavam previstos para

ocorrerem nas áreas que ainda não foram indenizadas e não transferidas para a União,

portanto, ainda, de caráter privado. Em outros termos, seriam investimentos feitos em terras

Plano de Manejo da área criado fora do prazo estipulado.

Ausência de delimitação do parque, causando prejuízo aos
proprietários.

Aplicação indevida de multas ambientais no entorno do parque
devido a ausência da delimitação.

Julgamento Moral Alterações no plano de manejo preveem atividades turísticas,
criação de receptivos, de pontes, estradas, em áreas desapropriadas
que não receberam indenização e não foram transferidas para a
União sendo, assim, privadas.

Solução Proprietários recorrem à justiça para receber indenização de
apropriação, aguardada há 19 anos.

Decisão judicial deve ser ratificada, acredita advogado das partes
interessadas.

Proibição de intervenções no parque por parte do Ibama e ICMBio.
Deslocamento da zona de amortecimento para proteção somente das
áreas já indenizadas (18% do total desapropriado).
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alheias. O texto não apresenta citações diretas e cita como impacto socioambiental a falta de

indenização.

Tabela 22: Item Jornalístico 20: Liminar que retirava 80% de parque é cassada.

Fonte: Elaboração da autora (2024).

O Item Jornalístico 21 se refere à matéria intitulada “Parque Serra da Bodoquena

incluído em programa de desestatização”, veiculada no dia 15 de abril de 2021 na editoria

“Brasil”, de autoria do Correio do Estado e Agência Brasil, com a chamada na capa “Parque

será concedido e aberto para visitação”. A publicação é a principal da página, está localizada

na parte superior e se desenvolve em sete parágrafos. Possui uma foto que retrata vegetação

sem identificar o local exato. Dispõe, ainda, de um box com informações sobre metas federais

de redução de desmatamento.

O texto aborda a inclusão do Parque em programa que prevê a gestão de serviços

públicos de visitação, conservação, proteção e gestão à iniciativa privada. A publicação do

decreto que prevê a desestatização foi publicada no governo do então presidente Jair

Bolsonaro. O objetivo, conforme o texto do jornal, é aumentar o fluxo turístico nacional e

internacional, garantindo, assim, benefícios para o desenvolvimento da região onde se

encontra a Unidade de Conservação. A iniciativa gerou preocupação em organizações

Edição nº 20.968 Data 11/09/2019 Cidades Página 7

Problema Parque não terá redução de 80% de sua área

Causa Tese da caducidade do decreto que criou o PNSBd é contestada
porque período de cinco anos para desapropriação da área é
questionado.

Julgamento Moral Parque tem decreto consolidado que só pode ser modificado com
lei específica.
Ibama e ICMBio alegam incompetência da 4ª Vara da Justiça
Federal de Campo Grande.

Ação da justiça teve origem a partir da previsão da implantação de
passeios turísticos, criação de receptivos, pontes, estradas, nas áreas
desapropriadas que não receberam indenização, portanto, ainda
são privadas.

Solução Cassação da liminar que retirava os 80% do PNSBd ainda não
indenizados.
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socioambientais que temem alterações sensíveis nas regras de licenciamento ambiental e

regularização fundiária. O encontro dessas organizações com deputados federais prevê que as

propostas cheguem ao Plenário da melhor forma possível, após debates para ajustes.

O item jornalístico, ao que tudo indica, baseia-se no decreto que prevê a inclusão de

diversas Unidades de Conservação do país à iniciativa privada, o qual se inclui o PNSBd.

Apenas uma citação direta é feita e o governo federal é identificado como fonte. Não estão

presentes falas diretas de outras fontes e, há, ainda, ausência das fontes primárias que

representam a população. Ao final, a matéria cita que as organizações socioambientais,

embora preocupadas, ponderam que o debate sobre o assunto poderá ser feito em outro

momento, haja vista que à época os esforços estavam voltados para assuntos relacionados ao

combate da pandemia de covid-19.

Destaca-se que a matéria em questão possui chamada na capa do jornal intitulada

“Parque será concedido e aberto para visitação”.

Tabela 23: Item Jornalístico 21: Parque Serra da Bodoquena incluído em programa de desestatização

Fonte: Elaboração da autora (2024).

O Item Jornalístico 22, que traz como título “Bombeiros monitoram área próxima ao

Parque da Bodoquena após extinguir fogo”, refere-se à matéria publicada pelo Correio do

Estado em 13 de julho de 2021, com autoria de Silvio Andrade. A publicação está localizada

na parte inferior da página, se desenvolve em dez parágrafos e não possui foto.

O texto, presente na editoria “Cidades”, traz como problema um grande incêndio que

atingiu o banhado do Rio da Prata, entre Bonito e Jardim, na Serra da Bodoquena, destruindo

Edição nº 21.463 Data 15/04/2021 Brasil Página 7

Problema Desestatização do Parque Nacional da Serra da Bodoquena
(PNSBd).

Causa Aumento do fluxo turístico nacional e internacional

Benefícios para o desenvolvimento local e comunidade.

Julgamento Moral Possíveis alterações nas regras de licenciamento ambiental e
regularização fundiária (preocupação de organizações
socioambientais).

Solução Ajustes e debates para que as propostas cheguem da melhor forma
possível ao Plenário da Câmara dos Deputados Federais.
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3.750 hectares. Os focos, conforme citado, surgiram em fazenda da região e se alastraram

para diversas propriedades. O difícil acesso ao local, que possui mata fechada e regiões de

brejo, atrapalhou o trabalho do Corpo de Bombeiros. O combate foi mais efetivo porque

contou com apoio de fazendas da região, brigadistas e aeronaves locadas pelo governo

estadual. Para que o problema deixasse de ocorrer, o Corpo de Bombeiros seguiu com

monitoramentos das áreas a fim de evitar novos focos de incêndio.

A matéria traz citação direta do major do Bombeiros, André Vitório Munhoz, que

relata como o fogo se alastrou e a dificuldade do acesso ao local. Não estão presentes fontes

primárias que representam a população. O texto apresenta que o fogo afetou fazendas mas não

aborda impactos socioambientais da destruição dos 3.750 hectares.

Por fim, destaca-se que o item jornalístico possui chamada na capa do jornal com titulação

“Incêndio controlado” e foto-legenda que fala sobre controle do fogo no PNSBd, no banhado

do Rio da Prata e outros locais de Bonito e Jardim.

Tabela 24: Item Jornalístico 22: Bombeiros monitoram área próxima ao Parque da Bodoquena após extinguir

fogo.

Fonte: Elaboração da autora (2024).

O Item Jornalístico 23 refere-se à publicação feita no dia 3 de janeiro de 2021 na

editoria “Correio B”, intitulada “Ecologia nas estradas”, com autoria de Silvio de Andrade e a

chamada de capa “Iniciativas visam proteger a fauna nas estradas”. A publicação de página

Edição nº 21.539 Data 13/07/2021 Cidades Página 7

Problema Grande incêndio que atingiu 3.750 hectares na região do banhado
do Rio da Prata, entre Bonito e Jardim.

Causa Focos surgidos na Fazenda Figueira que se alastraram para outras
propriedades e difíceis de combater devido ao acesso local que tem
presença de mata fechada e área de brejo.

Julgamento Moral Apoio de fazendas, brigadistas e aeronaves locadas pelo governo
estadual aos Bombeiros foi fundamental para combater o fogo.

Solução Combate ao fogo com apoio de entidades e proprietários de
fazendas da região

Monitoramento do corpo de bombeiros para evitar novos focos de
incêndio
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inteira contempla sete parágrafos no texto principal e outros cinco no box intitulado “Bonito

Não Atropela quer município como referência". Duas fotos compõem o item jornalístico e

retratam travessias áereas construídas para travessia de animais silvestres em rodovias.

O texto abrange o atropelamento de animais silvestres em rodovias da região de

Bonito e como iniciativas do governo estadual e de organizações não-governamentais estão

atuando para reduzir a mortandade. As principais causas dos atropelamentos são o intenso

fluxo de veículos e a falta de infraestrutura nas rodovias para que os animais cruzem as vias

com segurança. No texto, é possível observar que há preocupação com a preservação da fauna

silvestre e da vida humana. No entanto, o enquadramento foca-se mais nos animais do que nos

seres humanos e não há dados apresentados sobre a mortandade de animais e nem número de

acidentes que envolvem veículos e animais. Fonte de entidade idealizadora de projeto

implantado em Bonito para reduzir os acidentes mostra preocupação em reafirmar a imagem

de Bonito enquanto local referência do ecoturismo, citando que busca-se, ainda, tornar a

cidade como modelo de redução de atropelamentos/preservação de animais silvestres.

Também é citado que a população clamam por mudança do cenário. Para isto, propõem-se

iniciativas para redução dos atropelamentos através de melhorias de infraestrutura, como a

implantação de passagens subterrâneas e áreas para que animais possam cruzar as rodovias

com segurança. São apresentadas na reportagem cinco fontes, das quais quatro são oficiais e

uma especialista (Eduardo Riedel, então secretário de Infraestrutura do Estado/Seinfra; Maria

Fernanda Balestieri, gestora de projeto da Seinfra; Pedro Celso, diretor de Meio Ambiente da

Agência Estadual de Gestão de Empreendimentos/Agesul; Maurício Forlani, Oscip Ampara

Silvestre e Fernanda Abra, Bióloga).

Em conclusão, a matéria apresenta foco no atropelamento de animais silvestres nas

rodovias da região de Bonito, com objetivo de mostrar iniciativas para evitar os

atropelamentos, não apresentando dados da mortandade dos animais e de acidentes

envolvendo veículos, bem como não se aprofundando nos impactos socioambientais da

problemática apresentada.

Tabela 25: Item Jornalístico 23: Ecologia nas estradas.

Edição nº 21.666 Data 03/01/2022 Correio B Página 9

Problema Atropelamento de animais silvestres em rodovias da região de
Bonito.

Causa Intenso fluxo de veículos nas rodovias
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Fonte: Elaboração da autora (2024).

O Item Jornalístico 24 refere-se à matéria publicada na editoria “Cidades” em 17 de

fevereiro de 2022, intitulada “Lei das Águas Cristalinas deve voltar à pauta na Assembleia

Legislativa”, assinada por Rodrigo Almeida. A publicação localiza-se na parte inferior

esquerda da página 6, se desenvolve em seis parágrafos e não possui foto.

A matéria aborda a necessidade da regulamentação da Lei das Águas Cristalinas44

com mais rigidez, apresentando ligeiramente como problemática a degradação ambiental

causada por proprietários de terra na região do Rio Formoso, em Bonito, que descumprem as

regras legais previstas há mais de duas décadas. A única fonte citada, o então presidente da

Assembleia Legislativa de Mato Grosso do Sul, deputado estadual Paulo Côrrea, fala sobre

barrar a degradação ambiental e o que prevê a legislação. O texto cita apenas que a atitude dos

proprietários em criar entradas para o Rio Formoso causa degradação ambiental, sem detalhes

sobre quais seriam esses impactos.

44 Sancionada em 16 de julho de 1998, a Lei 1.871, conhecida como “Lei das Águas Cristalinas”, determina a
proteção especial de 300 metros de largura para as margens do Rio da Prata, Rio Formoso e seus afluentes, na
região de Bonito. A legislação proíbe, ainda, atividades como agricultura, extração de madeira e mineral,
indústria de qualquer natureza e outras. Embora esteja vigente há 26 anos, a lei não foi regulamentada e não fixa
valor de multas. Mais informações: https://www.campograndenews.com.br/meio-ambiente/lei-para-proteger-agu
a-cristalinas-completa-26-anos-sem-fixar-valor-de-multas#:~:text=Conforme%20a%20lei%2C%20ficam%20pro
ibidas,na%20faixa%20de%20prote%C3%A7%C3%A3o%20especial. Acesso em: 20 agosto de 2024.

Ausência de infraestrutura para animais evitar que animais cruzem a
pista

Julgamento Moral Preservação da fauna silvestre

“Salvar animais e pessoas” (entretítulo)

Bonito é modelo do ecoturismo e projeto “Bonito não atropela”
pode ser referência para o restante do estado

Biodiversidade é importante para Bonito

Pessoas querem a mudança do cenário (em relação aos
atropelamentos)

Solução Iniciativas para reduzir o atropelamento de animais silvestres como
a instalação de passagens subterrâneas ou áreas em rodovias da
região de Bonito para diminuir acidentes com animais silvestres.
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Tabela 26: Item Jornalístico 24: Lei das Águas Cristalinas deve voltar à pauta na Assembleia Legislativa

Fonte: Elaboração da autora (2024).

O Item Jornalístico 25 refere-se à matéria veiculada no dia 23 de fevereiro de 2022,

na editoria de Política, intitulada “Concessão de parques será assinada na próxima semana”,

com autoria compartilhada entre o Correio do Estado e a Agência Estadão Conteúdos,

constando chamada de capa com o mesmo título do texto. A publicação localiza-se em

destaque na página 4, no lado superior direito. O texto se desenvolve em onze parágrafos e há

uma foto que retrata cenário do PNSBd, com ângulo aéreo e sem a localização do lugar exato.

A matéria tem foco na concessão de parques nacionais e destaca o Parque Nacional da

Serra da Bodoquena. Segundo apresentado, as concessões focam na conservação desses

locais. Não é apresentado se o governo federal tem enfrentado dificuldade na conservação dos

parques, contudo, interpretações permitem concluir que a iniciativa privada seria a melhor

opção para que essas áreas continuem protegidas, como observado no trecho da fala do

ministro do Meio Ambiente à época, Joaquim Leite, ao dizer que “o privado vai transformar

os parques”. Já o Ministério do Meio Ambiente argumenta que os parques nacionais têm

beleza cênica e relevância ecológica, podendo receber atividades de recreação como o turismo

ecológico. O texto destaca, ainda, que no caso da criação do Parque Nacional da Serra da

Bodoquena, o objetivo é preservar a região e animais como o cascudo-cego, onça pintada e

onça parda. Não é citado se a concessão poderá ter algum tipo de impacto socioambiental.

Edição nº 21.725 Data 17/02/2022 Cidades Página 6

Problema Degradação ambiental

Causa Lei sancionada em 1998 para preservação das águas cristalinas na
região de Bonito não vem sendo cumprida.

Proprietários estão dividindo áreas próximas ao rio Formoso e
driblando lei que prevê conservação e preservação dos rios da Prata,
Formoso e seus afluentes.

Julgamento Moral Proprietários de 1,4 mil hectares driblam a lei.

“Bonito é o baluarte do ecoturismo no Estado e a joia do
segmento”.

Solução Regulamentação mais rígida da Lei das Águas Cristalinas
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Tabela 27: Item Jornalístico 25: Concessão de parques será assinada na próxima semana.

Fonte: Elaboração da autora (2024).

3.2.1. Sistematização e análise qualitativa

Discorre-se nesta seção sobre as quatro funções de enquadramento definidas por

Entman (1993), atentando-se para os resultados consolidados nas tabelas a partir da matriz

analítica estabelecida para análise do corpus que verifica: 1) Os problemas apontados pelo

Correio do Estado em relação às questões socioambientais da Serra da Bodoquena; 2) Os

diagnósticos para os problemas apresentados; 3) Os julgamentos morais presentes nas

publicações e 4) As soluções propostas pelo jornal para os problemas apresentados, tanto

pelas observações dos repórteres, quanto pelas fontes citadas nos itens jornalísticos.

No conjunto das análises dos 25 itens jornalísticos, observa-se que o jornal Correio do

Estado, no que tange aos problemas identificados a partir da temática socioambiental,

enquadrou sua cobertura em relação à Serra da Bodoquena abarcando problemas que

envolvem 1) o Parque Nacional da Serra da Bodoquena, 2) os incêndios florestais, 3) a

invisibilidade do município de Bodoquena em campanhas publicitárias do governo estadual,

4) a invasão de braquiária na região, 5) a acessibilidade na Gruta do Lago Azul, 6) a

mineração e economia, 7) o desmatamento, 8) a degradação ambiental, 9) o turvamento de

Edição nº 21.730 Data 23/02/2022 Política Página 4

Problema Concessão de parques nacionais à iniciativa privada, entre eles, o
Parque Nacional da Serra da Bodoquena

Causa Concessão à iniciativa privada para conservação dos parques
nacionais.

Julgamento Moral Concessão de parques é “tema polêmico”.

“O privado vai transformar os parques”.

Parques nacionais têm “beleza cênica” e “relevância ecológica”,
segundo Ministério do Meio Ambiente.

Parque Nacional da Serra da Bodoquena criado para preservar a
região e animais como o cascudo-cego, onça pintada e onça parda.

Solução Concessão dos parques para conservação dessas áreas.
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rios, 10) o impasse na criação de UCs, 11) a drenagem de rios e 12) os atropelamentos de

animais silvestres.

3.2.1.1 Parque Nacional da Serra da Bodoquena

Destaca-se que o maior quantitativo de problemas identificados diz respeito ao

PNSBd. A Unidade de Conservação é o foco de 8 itens jornalísticos (dos 25 totais),

representando 35% dos itens jornalísticos analisados. Entre os problemas identificados a partir

do enquadramento do Correio do Estado em relação ao PNSBd, está a criação do parque e a

demora no pagamento das indenizações aos proprietários que tiveram área desapropriada para

inclusão na UC. Metade, ou seja, 4 itens jornalísticos (IJ1, IJ4, IJ7 e IJ9), referem-se a esse

problema. Nesse quesito, também se evidencia a possível caducidade do decreto que criou o

parque (conforme IJ19) e a devolução das áreas desapropriadas aos proprietários, fato último

que não ocorre e é noticiado no IJ20 (Liminar que retirava 80% do parque é cassada) .

Nesse contexto, as principais causas apontadas direcionam para uma falta de resposta

por parte do governo federal em relação ao pagamento das indenizações das áreas

desapropriadas, conforme publicado no IJ1. Outras justificativas para a problemática são a

demora no processo judicial (IJ4), a falta de recursos para pagamento de indenização aos

proprietários (IJ7), a falta de regularização de documentação como Cadastro Ambiental Rural

(IJ7) e o pagamento dos lotes desapropriados abaixo do valor de mercado (IJ9). A

desapropriação de lotes inteiros, conforme relatado no IJ9, é uma das causas para o problema

do drama que 34 famílias vivem porque não conseguem sobreviver do que produzem. Neste

mesmo item jornalístico também se observa que a causa para o problema do êxodo dessas

famílias é a de que os órgãos ambientais multaram esses pequenos produtores quando havia

tentativa de abrir roça em suas áreas. O problema é intensificado, ainda, a partir da ausência

de delimitação do parque, causando prejuízo aos proprietários sobre as áreas desapropriadas e

as que continuam sob suas posses.

Os julgamentos morais em relação aos problemas que abordam o Parque Nacional da

Serra da Bodoquena demonstram que houve preocupação com a falta de indenização aos

proprietários de terras que tiveram áreas desapropriadas para criação da unidade de

conservação.

Afirmações presentes nos IJs reforçam tal preocupação, como por exemplo, “o PNSBd

é interesse público e os proprietários rurais devem ser reconhecidos porque têm direitos”

(IJ1), “não se pode ignorar o papel daqueles [moradores] que já estavam na área do parque
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antes de sua criação” (IJ1), “parque não cumpriu promessa de transferir os assentados para

uma fazenda que seria adquirida pela unidade de conservação” (IJ9) e “assentados estão em

situação de miséria e só podem plantar para subsistência” (IJ9). Assim, é válido destacar que

o jornal abordou a vertente social da problemática de desapropriação, evidenciando o drama

de proprietários rurais e assentados. Contudo, cabe-nos observar que os problemas, bem como

seus julgamentos morais, foram apresentados, em sua maioria, por fontes oficiais e

especialistas que entendem da situação, mas não a vivenciam.

Outra interpretação que decorre da problemática é a de que a criação do PNSBd, que

tem como objetivo a conservação e preservação da Serra da Bodoquena, seria, no entanto, a

grande vilã na vida dos assentados e proprietários rurais. Há tendência, ainda, em falar da

demora da regularização da área e a abertura de visitação ao público. O lado positivo do

parque pouco aparece e está presente em afirmações como “o parque permite viabilizar o

crescimento do turismo e transformar Bodoquena em polo de pesquisa para o Geoparque

Bodoquena - Pantanal” (IJ1).

As soluções são dadas a partir de ações que correm na justiça e cobram do ICMBio o

pagamento de tais indenizações. Conota-se que o órgão, gestor do PNSBd, é visto como o

principal “culpado” do não pagamento, junto ao governo federal. Contudo, o enquadramento

do jornal também apresenta tendência em incluir nessa lista de culpados aqueles que na

verdade são vítimas. Esta característica se observa em trechos como do IJ4 que demonstra a

resolução do problema a partir de acordo entre herdeiros de uma fazenda com áreas

desapropriadas e o Parque. Já no IJ7, a solução proposta é a de que se tenha compensação

ambiental por meio de reserva legal como forma de pagamento aos proprietários, mas, fontes

oficiais mobilizadas argumentam que os proprietários que esperam por indenização é que

devem recorrer ao governo federal para garantir a compensação ambiental, uma vez que,

segundo o texto, o Imasul já teria emitido documento informando a pertinência da ação.

A demora na regularização da área do PNSBd também aparece como problema e está

presente no IJ7 (Parque Nacional aguarda regularização há 13 anos). Nesse sentido,

identificam-se diversas causas, entre elas, a falta de indenização de 80% da área do Parque

para proprietários de terras que foram incluídas na unidade de conservação; o Plano de

Manejo da área criado fora do prazo estipulado; a ausência de delimitação do parque,

causando prejuízo aos proprietários e a aplicação indevida de multas ambientais no entorno do

parque devido a ausência da delimitação. As causas identificadas encontram-se no IJ19.
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A abertura do PNSBd para visitação pública é outro problema identificado e para este

item, observa-se que o IJ8 aponta para uma possível demora no processo de abertura ao

público, tendo como principal causa a falta de aquisição de trilhas para acesso ao parque mas

que ainda se encontravam em áreas privadas. A solução proposta para que o atraso na abertura

da visitação, estendido por mais de uma década após a criação da UC, seja resolvido é a

conclusão do plano de visitação que discutirá o problema das áreas privadas não indenizadas e

os impactos que a visitação poderá causar ao Parque.

O atraso na abertura também ocorreu devido à demora na regularização da área, que

também é um dos problemas em relação ao PNSBd. Nessse contexto, o parque chegou a

correr o risco de ter 80% de sua área reduzida, mas houve cassação da liminar que previa a

diminuição.

Por fim, a desestatização do parque como problema identificado, tem como causas

apontadas o aumento do fluxo turístico nacional e internacional e benefício da concessão à

iniciativa privada para o desenvolvimento local e a comunidade, conforme observado nos IJS

21 e 25. A cobertura jornalística se volta, aqui, para defender a concessão com finalidades de

conservação da natureza.

3.2.1.2 Incêndios florestais

Os incêndios florestais foram noticiados duas vezes em duas décadas pelo Correio do

Estado. O problema está identificado nos IJs 2 (Maior incêndio destruiu 5 mil ha de Parque

da Bodoquena em 2001) e 22 (Bombeiros monitoram área próxima ao Parque da Bodoquena

após extinguir fogo). Com a aplicação da matriz analítica, observa-se que no IJ2, texto que se

refere ao grande incêndio que destruiu 5 mil hectares do PNSBd em 2001, a causa para o

problema não é apresentada. Já o IJ22 aborda o incêndio que atingiu 3.750 hectares da região

do banhado do Rio da Prata, em Bonito e Jardim, e tem como principal causa focos surgidos

em uma fazenda.

No primeiro, o julgamento moral relembra a magnitude do incêndio ocorrido em 2001,

citando que foi o mais trágico e longo do estado. Como já evidenciado, o texto trata-se de box

que integra reportagem sobre incêndios no Pantanal e que não compõe o corpus da pesquisa

por não cumprir o critério da palavra-chave “Serra da Bodoquena”. Já no IJ 22, o julgamento

moral fica por conta da ação conjunta para combate do fogo que destruiu 5 mil hectares na

Serra da Bodoquena. Conforme o texto, o “apoio de fazendas, brigadistas e aeronaves locadas

pelo governo estadual aos Bombeiros foi fundamental para combater o fogo”.
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Para este problema, a tendência na cobertura do jornal é apenas apontar soluções

pontuais. Tanto no IJ2 quanto no IJ22, onde a temática é apresentada, as soluções são

combater as chamas a partir de ação do Corpo de Bombeiros, Exército e Ibama (IJ2) e

monitoramento dos focos de incêndio pelo Corpo de Bombeiros (IJ22). Desse modo,

observa-se que o enquadramento é construído sem identificação das causas e os problemas

resolvidos de forma pontual e não preventiva.

3.2.1.3 Invisibilidade do município de Bodoquena em campanhas publicitárias do governo

estadual

Partindo-se para a continuidade dos problemas identificados, apresenta-se no IJ 13 a

questão da invisibilidade do município de Bodoquena em campanhas publicitárias do governo

estadual. Para o problema são apresentadas como causas o desconhecimento sobre o

município, que é visto apenas como local de agropecuária e exploração do calcário; o turismo

carente de estrutura; atrativos de Bodoquena, como a cachoeira Boca da Onça, a maior do

estado com 156 metros de altura, são vendidos como pertencentes à Bonito.

O único item jornalístico a abordar a temática é o IJ 3. No texto, o julgamento moral é

construído na perspectiva de argumentar o quão importante é o município para a região.

Reforça-se a beleza cênica local a partir de afirmações como “Bodoquena é dona de

imensurável patrimônio natural” e, ainda, a importância cultural local que “guarda raízes

importantes como a Folia de Reis e a Festa de São Sebastião”. Há, também, expressão

sentimental de esperança, evidenciada pela atitude de empresário que acredita no local e está

investindo em hospedagem.

As principais soluções encontradas para o problema são a identificação do potencial

do município e o alinhamento dos serviços oferecidos através da elaboração de mapeamento

sobre questões culturais e gastronômicas, por exemplo.

3.2.1.4 Invasão de braquiária na região

Entre os problemas identificados, apresenta-se a invasão do capim braquiária, que é

tema do IJ 5. Contudo, embora sejam estabelecidas soluções, não são apresentadas as causas

do avanço da espécie na região da Serra da Bodoquena.

Em relação ao problema da invasão da braquiária (IJ5), o enquadramento construído

pelo Correio do Estado aponta não para as consequências do aumento da espécie na região,

mas apresenta a questão na perspectiva da importância do reflorestamento. Cita-se, para tanto,
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o papel essencial da população que auxiliou na plantação de 2,3 mil mudas em seis hectares

de sete propriedades rurais. Destacam-se os resultados positivos de áreas urbanas e rurais

arborizadas que ajudam a reduzir o desconforto térmico causado em dias mais quentes. O

texto também é construído na perspectiva do agronegócio, evidenciando a importância da

arborização para o pasto e enriquecimento do solo.

Para o problema de invasão da braquiária na região, que não tem causa identificada, a

solução proposta é de recuperação de áreas degradadas a partir do plantio de espécies como

coentro, aroeira e cipó. Para isto, foram capacitados participantes de programas sociais. O

enquadramento, portanto, volta-se para a resolução do problema depois que este já aconteceu

e não se discute a forma de combater a braquiária, que seria, por exemplo, evitando o

desmatamento e o avanço de monoculturas.

3.2.1.5 Acessibilidade na Gruta do Lago Azul

A acessibilidade é mais um dos 12 problemas identificados a partir das análises e está

presente no IJ6. O texto aborda a questão da acessibilidade em um dos principais atrativos de

Bonito, a Gruta do Lago Azul. A ausência de corrimãos e escadas para acesso de grupos

específicos como crianças e idosos é uma das causas que levariam à inacessibilidade dessas

pessoas ao atrativo.

O texto, que aborda investimentos a serem realizados no principal atrativo turístico de

Bonito, apresenta julgamento moral que eleva a importância do local ao citar que a Gruta do

Lago Azul é considerada uma das mais belas do país e deve se tornar mais confortável e

segura para acesso de grupos específicos como crianças e idosos. A solução apresentada para

a falta de acessibilidade é a construção de escadarias e corrimãos para garantir o acesso de

crianças e idosos. Não se discute os impactos ambientais das adaptações de acessibilidade no

ecossistema local.

3.2.1.6 Mineração e Economia

Estão presentes, também, nos enquadramentos, problemas apresentados a partir de

questões econômicas. O principal diz respeito ao setor da mineração na região, onde se

evidencia a atuação do empresário Eike Batista na região do Pantanal, com sua consequente

perda de direito para exploração do subsolo em Mato Grosso do Sul. A temática está presente

no IJ10 e, conforme já descrito aqui, as análises desse IJ se tornaram pertinentes por citar a

Serra da Bodoquena, que tem como problema latente a questão da mineração. A partir do IJ
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10, é apresentado o IJ 11, que aborda a Serra da Bodoquena como o “futuro da mineração”. O

fato, aqui identificado como problema, tem como causa a característica de ser a Serra uma

área rica em minerais, com grande reserva para explorar cobre em Porto Murtinho e a

exploração de calcário, que já ocorre em Bonito e Bodoquena.

A Serra da Bodoquena está na mira de empresários interessados na exploração

mineral, por ser considerada área com potencial significativo para esta atividade econômica.

Assim, a temática foi abordada pelo Correio do Estado nos IJs 10 e 11. Neste contexto, os

julgamentos morais se referem, em um primeiro momento (IJ10) ao fato do empresário Eike

Batista perder o direito de exploração mineral no território sul-mato-grossense. Citações como

“Eike era o maior detentor de direitos de exploração mineral em território

sul-mato-grossense”, “bilionário receberá 500 bilhões de dólares de empresa que vai explorar

minério em Corumbá” e “MMX Corumbá [empresa de Eike] produz 5 milhões de toneladas

de minério de ferro por ano”, constroem o enquadramento na perspectiva da grandiosidade e

poder de Eike Batista, ao mesmo tempo em que se apresenta julgamento como “Eike está em

fracasso”, reforçando a derrota do empresário. Neste mesmo trecho em que cita-se o

“fracasso”, complementa-se a frase afirmando que, embora Eike esteja na situação, o cenário

da mineração regional vai na contramão e está em “franco desenvolvimento”, evidenciando o

potencial da atividade na região. Esta característica é complementada no IJ11 por

argumentações como o fato do DPNM ter encontrado cobre nas “entranhas” da Serra da

Bodoquena e o potencial latente de municípios como Porto Murtinho e Bonito.

Com foco voltado para a derrota de Eike Batista, as soluções são de ordem mais

pessoal e dizem respeito à tentativa de venda das empresas de mineração para reverter o

cenário em que o dono da mineradora se inseriu. Já em relação ao avanço da exploração da

mineração na Serra da Bodoquena, o texto tem caráter de informar os interessados na

atividade de que estes devem “preparar o bolso” caso desejem atuar no setor de exploração

mineral.

Decorrem das análises, também, outras observações sobre o modo como o Correio do

Estado constrói o enquadramento ao falar da mineração. De forma implícita o assunto é

tratado em um movimento que tem a mineração como um problema mas, com solução

meramente econômica para os entraves da região. Embora observa-se que a mineração tem se

ampliado pela região da Serra da Bodoquena, com pedidos de estudos para exploração em

quase todo seu território e impactos na biodiversidade, na paisagem e na vida de moradores

que sofrem com explosões (Mamédio, 2024, online), o enquadramento do presente veículo
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não questiona os impactos socioambientais e, por outro lado, apresenta a atividade como um

fato positivo para a região na perspectiva econômica.

Faz-se necessário, ainda, evidenciar que a complexidade do avanço da mineração pela

Serra da Bodoquena torna-se ainda mais séria ao se ter conhecimento de que autoridades têm

contribuído nesse processo. Como exemplo, pode-se citar o caso do atual prefeito de

Bodoquena, Kazuto Horii (PSDB), que administrou até 2016 a Horii Agroindustrial,

mineradora com concessão desde 1974 e pertencente à família do administrador público

(Mamédio, 2024, online).

3.2.1.7 Desmatamento

Dentre os problemas identificados encontra-se a questão do desmatamento na região

da Serra da Bodoquena, conforme apresentado no IJ12 (Ibama combate desmatamento em

área de 800 mil hectares). A principal causa apresentada para o problema é a ação de

fazendeiros e a ocupação ilegal de áreas como a Reserva Indígena Kadiwéu.

Em uma década de publicações, o Correio do Estado referiu-se ao problema do

desmatamento somente uma vez. A discussão, presente no IJ12, reduz-se apenas à visão

oficial do fato ocorrido, citando que as causas partem da ação de fazendeiros e da ocupação

ilegal de áreas da Reserva Indígena Kadiwéu e abordando a atuação do Ibama no combate ao

desmatamento. A solução proposta é de caráter pontual, com combate e monitoramento

através de operação do Ibama, sem apontar para maneiras de prevenção ao problema, além da

aplicação de multas aos responsáveis.

A problemática do desmatamento é mais ampla e complexa do que meramente abordar

de maneira superficial ações de combate à atividade ilegal. O grave problema, associado às

queimadas, ao uso intensivo de agrotóxico e ao avanço do agronegócio, tem impactado

diretamente a Serra da Bodoquena. Em Bonito, a área de grãos aumentou 26% entre 2014 e

2018, passando de 5.400 hectares de milho para 32.250 e, a de soja, de 14.200 para 40.000 no

mesmo período. Já em Jardim, a área de soja plantada subiu de 2.500 para 11.084 hectares e a

de milho, de 1.400 para 8.879 no mesmo período (Ecoa, 2020).

Conforme a ONG Ecoa (2020), o desmatamento na região é um dos impactos indiretos

da construção da Rota Bioceânica45 e a “expansão da agricultura e pecuária nos municípios da

45 Denominada Rota de Integração Latino Americana (RILA), a Rota Bioceânica pretende ligar o Oceano
Atlântico aos portos de Antofagasta e Iquique, no Chile. Com extensão de 2.396 quilômetros quadrados, o
corredor rodoviário parte do porto de Santos, no Brasil, passa por Mato Grosso do Sul e, a partir do município
de Porto Murtinho, se direciona ao Paraguai e Argentina, com destino ao Chile. O objetivo é aumentar as
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região, na bacia do rio Paraguai, sub-bacia do Rio Miranda”, que abrange Bonito e Jardim.

Entre os principais benefícios para o desenvolvimento deste corredor rodoviário, está o de

alavancar as exportações do agronegócio (Ecoa, 2020). A partir desse contexto, pode-se

compreender que o avanço da fronteira agrícola na região da Serra da Bodoquena decorre não

somente de interesses como o baixo preço das terras do local e da saturação de áreas de

plantio de outras regiões do estado, como já mencionamos neste estudo, mas, também, dos

interesses lucrativos das exportações através da Rota Bioceânica.

Seguindo nas interpretações acerca da complexidade do desmatamento na Serra da

Bodoquena, depreende-se que a gravidade do assunto pode ser fator ainda mais preocupante

ao se considerar a atuação do órgão público responsável pela fiscalização e concessão de

licenças ambientais, o Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul. Em dezembro de

2023, o Ministério Público de Mato Grosso do Sul acionou o Imasul para suspender as

autorizações de licença para plantio de soja e desmatamento de áreas. O documento46 relata a

emissão de “centenas de autorizações para supressão vegetal das Bacias Turísticas da Serra da

Bodoquena” concedidas pelo Imasul sem vistoria prévia in loco, que totalizam 48 mil hectares

autorizados para desmatamento entre 2014 e 2022 (MPMS, 2023, p. 17). Outro ponto

destacado no inquérito refere-se aos impactos causados nos rios, através do turvamento das

águas, em decorrência das atividades agroindustriais.

A partir deste cenário, tornam-se significativas as argumentações e interpretações

decorrentes deste presente estudo sobre a importância de se construir enquadramentos

jornalísticos que abordam os impactos socioambientais frente aos urgentes problemas

identificados.

3.2.1.8 Degradação ambiental

Nos 12 problemas está presente também a degradação ambiental, apresentada nos IJs

13 (Flagras de degradação ambiental colocam conservação em pauta) e 24 (Lei das Águas

Cristalinas deve voltar à pauta na Assembleia Legislativa). As análises apontam como causas

da degradação ambiental crimes ambientais graves cometidos por proprietários da região, o

não cumprimento de lei sancionada no fim da década de 1990, criada para preservar as águas

cristalinas de Bonito e, a divisão de áreas na região do Rio Formoso por proprietários que

46 INQUÉRITO CIVIL N.º 06.2023.00000551-5. RECOMENDAÇÃO Nº0003/2023/02PJ/BTO. Disponível em:
https://www.google.com/url?client=internal-element-cse&cx=002547749953611511183:uvojm62i6fa&q=https://
www.mpms.mp.br/domp/2023/12/14&sa=U&ved=2ahUKEwim8dG4pPWHAxVQpZUCHU82N0AQFnoECAg
QAg&usg=AOvVaw07_5aFtjaFm8d7FA_CB71R&arm=e. Acesso: 14 agosto de 2024.

exportações e importações com mercados da Ásia, Oceania e Estados Unidos. Mais informações:
https://rotabioceanica.com.br/. Acesso: 14 agosto de 2024.
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driblam a legislação da lei que prevê conservação e preservação do Rio da Prata, Rio Formoso

e seus afluentes.

Neste sentido, a cobertura do jornal tende para julgamentos morais que evidenciam

crimes ambientais que ocorrem na região da Serra da Bodoquena, sobretudo, no município de

Bonito, e cometidos por pessoas como proprietários rurais e até mesmo o então prefeito de

Bonito. Os julgamentos revelam que leis ambientais são descumpridas na região, mesmo

diante do rigor das legislações. Há julgamentos morais que revelam a preocupação das

consequências que a degradação ambiental pode causar para o turismo, conforme se observa

no IJ13, mas estão ausentes os julgamentos que tendem à preocupação com o social.

As soluções apresentadas vão de aplicação de multas, desapropriação de propriedades

para criação de unidades de conservação que protejam os rios até regulamentação mais rígida

da lei sobre as águas cristalinas.

3.2.1.9 Turvamento de rios

O segundo problema identificado mais enquadrado pelo Correio do Estado se refere ao

turvamento dos rios da Serra da Bodoquena, sobretudo, os dos municípios de Bonito e Jardim,

e está presente em 4 IJs.

O turvamento dos rios, conforme já destacado anteriormente, é o segundo problema

mais abordado nos enquadramentos do Correio do Estado sobre a Serra da Bodoquena e suas

questões socioambientais. Nesse sentido, os IJs 14 (Banhados de Bonito em perigo), 15 ("Se

tivéssemos cuidado há 15 anos, não estaríamos aqui", diz promotor), 16 (Ministro diz que

lama em rios foi pontual por conta de chuvas) e 18 (Desvio de nascente do Salobra pode

prejudicar turismo). Entre as principais causas para o problema está a construção de canais de

drenagem nos rios para uso na agricultura e desvio de nascente, como a do Rio Salobra, para

abertura de poço artesiano. Irregularidades ambientais como gado que bebe água nos

córregos, gerando impacto na vegetação das margens desses locais, é outra causa apontada

pelos enquadramentos na questão do turvamento dos rios. Identifica-se, ainda, o manejo

inadequado do solo em propriedades rurais, com consequente carregamento de lama e

sedimentos para os cristalinos rios da região da SB, bem como o avanço de atividades

econômicas como a mineração, agricultura e extração de madeira. Uma última causa é

apresentada pela visão oficial do então ministro de Agricultura, Pecuária e Abastecimento em
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2018, Blairo Maggi, que caracteriza o turvamento como questão pontual, decorrente do

grande volume de chuvas registrado.

A cobertura jornalística do referido veículo de comunicação destaca a importância dos

rios da região para a biodiversidade e a preocupação com degradações que ocorrem no meio

ambiente onde se insere a Serra da Bodoquena. A relevância ecológica é marcada por

julgamentos morais como “paisagens da Serra da Bodoquena guardam verdadeiros tesouros

para a biodiversidade” (IJ14). Por outro lado, os problemas ambientais são moralmente

julgados a partir de afirmações como “degradações constatadas revelam despreocupação de

proprietários quanto à importância do local" (IJ14) e “População está com medo de o

ecoturismo estar ameaçado” (IJ15). Os julgamentos presentes também nos levam a observar

que a tendência é cobrir os problemas ambientais da região, citando as cênicas belezas e o

impacto na economia local, que é baseada no ecoturismo.

As soluções apresentadas para a questão do turvamento dos rios da Serra da

Bodoquena estão concentradas na adoção de medidas que protejam a região. Observa-se a

tentativa da prefeitura de Bonito em criar unidades de conservação, a previsão de elaboração

de plano estratégico estadual para áreas úmidas e regulamentação de leis que proíbem

atividades como a mineração, agricultura e extração de madeira, conforme evidenciado no IJ

15. A partir de afirmação feita no mesmo IJ, confirma-se que o problema do turvamento dos

rios vem se prolongando por décadas e as discussões para proteção da região carecem de mais

respostas do poder público.

3.2.1.10 Impasse na criação de Unidades de Conservação

O turvamento dos rios de Bonito gerou um segundo problema, identificado no IJ14,

que é o impasse na criação de Unidades de Conservação, alternativa encontrada para

preservar os banhados dos rios que sofrem com crimes ambientais. O texto apresenta o

assunto no início da reportagem, citando o imbróglio entre fazendeiros e a prefeitura de

Bonito. Os proprietários de terra não aceitam a criação das UCs. O texto convida o leitor a ler

o box no final da página, dedicado à rejeição dos fazendeiros. No geral, a tendência na

cobertura do assunto é evidenciar o papel de órgãos como Ibama, PMA e até da prefeitura

municipal de Bonito no combate às irregularidades e soluções para a problemática do

turvamento dos rios. A partir dos julgamentos morais, observa-se que o impasse ocorre, ainda,

pelo desinteresse dos proprietários, uma vez que as degradações ambientais são reflexo da

despreocupação destes com a importância do local, conforme destaca o texto.
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3.2.1.11 Drenagem de rios

A drenagem de rios, apresentada acima como causa para o problema do turvamento, é

também enquadrada na perspectiva de ser também um problema que tem gerado

consequências sobre o Rio Perdido, ameaçando-o de assoreamento e sumiço. O IJ17

(Drenagem em nascente ameaça Rio Perdido) apresenta a questão que tem como causa a ação

irregular de duas fazendas que drenam o rio para a agropecuária.

O IJ17 aborda o assunto e observa-se, mais uma vez, a tentativa de revelar a

importância ambiental dos rios da região para a biodiversidade, através de julgamentos morais

que apresentam, por exemplo, o Rio Perdido como a principal artéria do PNSBd. O texto

também evidencia a importância do parque para Mato Grosso do Sul, citando suas

características geológicas. A reportagem evidencia o avanço do agronegócio que ameaça os

rios da região, sobretudo, o Rio Perdido. O fato é constatado pelo Instituto Homem

Pantaneiro, responsável por denunciar a situação e identificar o nome das fazendas que estão

causando o problema. Embora os julgamentos não apresentem preocupação com os aspectos

socioambientais, está presente, novamente, a preocupação com o turismo.

As soluções propostas abrangem ação do Imasul de verificar pertinência de denúncia

feita pelo IHP, além de adoção de providências para proteção das nascentes e instauração de

procedimentos se houver irregularidades.

3.2.1.12 Atropelamentos de animais silvestres

Por fim, os atropelamentos de animais silvestres em rodovias da região da Serra da

Bodoquena são apresentados e, a partir das análises, observa-se que o intenso fluxo de

veículos nas estradas e a ausência de infraestrutura nesses locais para evitar que animais

silvestres cruzem a pista, são as principais causas do problema apresentado a partir do IJ23

(Ecologia nas estradas).

O enquadramento volta-se para apresentar iniciativa que atua para reverter o cenário

de atropelamento de animais silvestres nas rodovias federais, principalmente, na região da

Serra da Bodoquena e do Pantanal. Os julgamentos morais são construídos na perspectiva de

evidenciar a preservação da fauna silvestre, e apresentar Bonito como um modelo a ser

seguido quando o assunto é projeto para combater a mortandade de animais nas rodovias. O IJ

23 é o único a apresentar a temática.

A instalação de passagens subterrâneas ou áreas nas rodovias da região de Bonito é a

solução proposta para que o cenário de atropelamentos seja revertido.
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3.2.2 Análise qualitativa global

Neste item reúnem-se discussões acerca da sistematização adotada pelo Correio do

Estado na construção do enquadramento jornalístico acerca das questões socioambientais da

Serra da Bodoquena, lançando-se a partir daí, uma análise qualitativa dos itens jornalísticos

como um todo.

Em uma década de publicações, o jornal impresso abordou temas significativos que

dizem respeito aos problemas ambientais que a região da Serra da Bodoquena vem

enfrentando. Em seus quadros, o Correio do Estado apresentou entre 2012 e 2022, 12

problemas já identificados aqui, que dizem respeito ao 1) Parque Nacional da Serra da

Bodoquena, 2) incêndios florestais, 3) invisibilidade do município de Bodoquena em

campanhas publicitárias do governo estadual, 4) invasão de braquiária na região, 5)

acessibilidade na Gruta do Lago Azul, 6) mineração e economia, 7) desmatamento, 8)

degradação ambiental, 9) turvamento de rios, 10) impasse na criação de UCs, 11) drenagem

de rios e 12) atropelamentos de animais silvestres.

Observa-se que está imbricado nas entrelinhas o fato de que todas essas preocupações

são selecionadas e salientadas (Entman, 1993; Gitlin, 2003) na perspectiva de interesses

econômicos baseados no agronegócio, na mineração e no turismo massivo. Em outros termos,

a construção do enquadramento jornalístico pelo jornal pode ser percebido pelo leitor de

forma menos complexa, resumindo-se tão somente às consequências que recairão sobre

figuras sociais como empresários e proprietários rurais e deixando de “trazer à luz” os

impactos socioambientais para a vida de populações tradicionais que estão invisibilizadas no

processo de construção do enquadramento.

Ao se debruçar sobre as causas, pode-se concluir que a ação humana, a

omissão/negligência de órgãos oficiais e, mais uma vez, as questões econômicas, são as

principais causas para os problemas identificados. O enquadramento jornalístico, neste ponto,

é construído na tentativa de se atribuir aos fatos ocorridos a ideia de que os problemas

ambientais decorrem de causas naturais.

Prevalece aqui a interpretação a partir das considerações de Goffman (2012, p. 45)

sobre os quadros primários, ou seja, os esquemas de interpretação usados pelos indivíduos

que “envolvem respostas ao reconhecer um determinado acontecimento”. Esses esquemas são

divididos em “naturais” e “sociais” (Goffman, 2012) e, embora haja a tentativa de inscrever

os problemas ocorridos na Serra da Bodoquena como resultados de “ação da natureza”,
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entende-se aqui que estes decorrem de ação humana (como é o caso do turvamento dos rios

em virtude do desmatamento), e, portanto, classificam-se como esquemas sociais.

Na atribuição dos julgamentos morais, em uma década de publicações o Correio do

Estado atribuiu aos problemas identificados julgamento morais que reforçam a importância da

biodiversidade, dos rios, da fauna, da flora e do Parque Nacional da Serra da Bodoquena. O

veículo segue neste item a mesma característica de se evidenciar agentes sociais como

proprietários rurais e empresários, construindo a perspectiva de que estes personagens

foram/são fundamentais no processo de preservação da Serra da Bodoquena, bem como

contribuem para o desenvolvimento da economia regional, embora as análises deste estudo

concluem que a participação destas pessoas no cenário em que estão inseridas têm contribuído

para problemas como desmatamento, degradação ambiental, turvamento de rios e outros

problemas mencionados. Neste contexto, a ação humana desses agentes sociais pode ser

verificada a partir da atribuição de julgamentos morais que citam, por exemplo, a falta de

intimidação de proprietários rurais flagrados cometendo crimes ambientais, embora haja

legislação rigorosa, como evidenciado no IJ13.

Outra observação refere-se aos moradores do Assentamento Canaã, localizado no

entorno do PNSBd, que são evidenciados pelo jornal como pessoas em situação de “miséria”

e inseridos em contexto “social de emergência” em virtude da não indenização por parte do

Parque/Governo Federal em relação às terras que foram desapropriadas para criação da UC. O

enquadramento jornalístico omite a ausência de políticas públicas e isenta o poder público da

responsabilidade na garantia dos direitos fundamentais dessas famílias, previstos na

Constituição Federal brasileira e em normativas internacionais, atribuindo à situação de

violação aos direitos tão somente ao PNSBd.

Faz-se pertinente, ainda, lançar olhar sobre esta responsabilidade do poder público em

garantir os direitos fundamentais da sociedade como um todo, bem como atuar na fiscalização

de irregularidades ambientais. Embora constem itens jornalísticos que demonstram a atuação

de órgãos públicos em operações de combate aos crimes ambientais, ainda sim pode-se

perceber a ausência de enquadramento jornalístico que evidencie o posicionamento de órgãos

como o Imasul a respeito dos problemas identificados. Está evidente, também, a negligência

do poder público municipal, sobretudo o de Bonito, como pode-se observar no IJ13, que tem

entre suas atribuições de julgamentos morais a contradição de estar o então prefeito de Bonito,

Leonel Lemos de Souza Brito, entre as pessoas que foram flagradas cometendo crimes

ambientais.
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Por fim, no contexto geral, depreende-se que as soluções propostas nos

enquadramentos jornalísticos construídos pelo Correio do Estado são de caráter pontual, ou

seja, apresentadas a partir do momento em que os problemas vêm à tona, evidenciando a ação

de órgãos públicos no sentido de demonstrar certa rapidez e eficiência destes na resolução dos

problemas.Contudo, as análises apontam a ausência de enquadramentos jornalísticos que

apontem discussões complexas sobre as causas e as sérias consequências a longo prazo dos

problemas identificados.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Doze anos separam o início do recorte empírico desta pesquisa com os dias atuais. No

noticiário local, sobretudo em jornais online, estão presentes notícias que revelam o avanço de

problemas ambientais na Serra da Bodoquena, tais como o avanço desenfreado da mineração

e da agropecuária que ameaçam a paisagem da Serra da Bodoquena, além da presença de

agrotóxicos nas águas de rios da região.

Uma década de matérias veiculadas no Correio do Estado e analisadas sob a ótica da

Teoria do Enquadramento, sobretudo, com base nas definições de Entman (1993), nos

reforçaram o que já havíamos objetivado: a Serra da Bodoquena e suas questões

socioambientais são complexas mas, esta característica ainda é pouco explorada no

enquadramento construído pelo Correio do Estado.

A sistematização dos dados empíricos remete à interpretação de que esta

complexidade pouco explorada é marcada, também, pela ausência de uma editoria específica

de Meio Ambiente no Correio do Estado. Dos 104 itens jornalísticos publicados em uma

década, 42% estão na editoria de Cidades. Ou seja, os problemas socioambientais da Serra da

Bodoquena são reduzidos a questões genéricas que tratam o assunto apenas como algo

pontual, factual.

A ausência da editoria de Meio Ambiente é fator ainda mais complexo se refletirmos

acerca da condição de crise climática, e diga-se até de mutação climática, pela qual o mundo

passa. Embora Mato Grosso do Sul e a própria Serra da Bodoquena sejam parte desse cenário

que vem se desenvolvendo ao longo das últimas décadas, o principal jornal impresso do

estado se omite. E, ausentar-se das discussões que envolvem a existência humana na Terra é,

também, contribuir para essa extinção.

Desse modo, as análises depreendidas deste estudo e as posteriores interpretações nos

remetem às reflexões da cobertura jornalística ambiental e às tendências e estereótipos
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(Bueno, 2007) imbricados no processo. Conforme Bueno (2007, p. 37), a cobertura ambiental

vem sendo acometida por “síndromes” e equívocos e, neste contexto, pode-se observar que a

cobertura do Correio do Estado apresenta características dessas síndromes.

A primeira identificada diz respeito à presença de segmentação em cadernos e

editorias, metaforizada por Bueno (2007) como “síndrome do zoom/olhar vesgo”, que

evidencia aspectos econômicos, científicos, políticos e outros, reduzindo o olhar sobre a

cobertura ambiental. Esta característica pode ser observada na construção do enquadramento

jornalístico pelo Correio do Estado em relação às questões socioambientais da Serra da

Bodoquena a partir de itens jornalísticos que abordam, por exemplo, a mineração como um

aspecto positivo econômico para a região, sem apontar suas consequências para o meio

ambiente e a sociedade.

Esse enquadramento jornalístico que evidencia apenas o lado positivo de uma

atividade econômica ou empresas que usufruem de recursos naturais visando o lucro integra a

“síndrome do marketing verde” ou “indulgências verdes”, que preconizam a preocupação com

o meio ambiente como uma forma de “perdão” às ações que refletem negativamente sobre

este. Nas publicações do veículo analisado é possível observar a presença dessa síndrome não

somente na abordagem da temática da mineração, mas também nos itens jornalísticos que

apresentam produtores rurais como os principais entes da sociedade preocupados com a

preservação do meio ambiente, embora as análises demonstrem o contrário.

A construção do enquadramento jornalístico na perspectiva técnica, com o uso de

fontes como autoridades e especialistas é outra síndrome caracterizada por Bueno (2007),

denominada como “síndrome do muro alto”, e que pode ser observada a partir das análises

desenvolvidas neste estudo. Em uma década de publicações, o Correio do Estado priorizou

essas fontes e deixou de retratar fontes primárias, que representam a população. Esta

característica contribui para a desqualificação do debate e reduz a temática socioambiental a

uma vertente técnica e abrangente, desconsiderando as complexidades imbricadas no

contexto.

Por fim, a última observação sobre o ocorrências das síndromes classificadas por

Bueno (2007) recai sobre a construção do enquadramento jornalístico voltado para evidenciar

os problemas ambientais da Serra da Bodoquena como fatos isolados. Neste contexto, o

Correio do Estado apresentou itens jornalísticos que tratam temas como o turvamento dos rios

e incêndios florestais como problemas pontuais, sem apresentar as principais causas para

essas ocorrências.
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Como meio ambiente e seres humanos possuem uma relação da qual os impactos

destes recaem sobre aqueles (Bueno, 2007; Veiga, 2015; Souza, 2019), também incluímos esta

conexão em nossas análises para observar se os enquadramentos se constroem na perspectiva

socioambiental. A resposta encontrada aqui é não. Em que pese os itens jornalísticos que

apresentaram enquadramentos na perspectiva de se abordar os impactos dos problemas

ambientais na vida das populações que moram na Serra da Bodoquena, a exemplo do IJ 9, que

aborda o drama dos assentados do Assentamento Canaã em relação à falta de indenização do

PNSBd às áreas desapropriadas, ou breves citações de que problemas como a degradação

ambiental podem gerar impactos para as futuras gerações, percebemos que as citações foram

feitas, majoritariamente, por fontes oficiais ou especialistas, que possuem lugar de fala quanto

à suas áreas de atuação, mas não o tem quando se trata de vivenciar no dia-a-dia os reflexos

de turvamentos, incêndios, mineração e assim por diante.

Não podemos, pois, deixar de falar do silêncio. Sim, o silêncio que por definição de

dicionários significa um estado de quem se cala ou se abstém de falar. Mas aqui, o silêncio

grita o que não está dito, não está enquadrado. A palavra, portanto, é silenciamento. Não dizer

é também dizer algo. Não abordar que atividades econômicas como o agronegócio, a

mineração e o turismo massivo têm grande parcela de culpa nos problemas socioambientais

que se estendem por décadas na Serra da Bodoquena é, nas nossas conclusões, dar aval para o

que vem ocorrendo.

Silenciar-se é compreendido aqui, também, como adotar uma ideologia que cumpre,

inclusive, com as observações de Gitlin (2003) sobre esta recair nas notícias de forma

duradoura, em um contexto de absorver e eliminar resistências. Assim sendo, e incluindo a

perspectiva de “holofotes móveis” (GITLIN, 2003), o silenciamento do Correio do Estado em

relação à complexidade da temática abordada é ideológico, confirmando as observações de

Kellner (2001).

O cenário em que se insere a Serra da Bodoquena, considerando toda sua importância

econômica, histórica, cultural e social, levou este projeto a lançar olhar às populações

tradicionais. No Brasil, há décadas estas pessoas vivem sob a invisibilidade da sociedade, do

Estado e da imprensa. Nesse “meio invisível” é que se encontram as mais graves violações de

direitos fundamentais enfrentadas por populações como indígenas, negros, ribeirinhos,

trabalhadores rurais assentados e os sem-terra, além de tantos outros que sofrem com o

descaso e abandono do poder público nas esferas federal, estadual e municipal. Condições

como baixa ou nenhuma assistência à saúde, analfabetismo ou ausência de condições que
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permitam o desenvolvimento da educação, péssimas condições de trabalho, inexistência de

opções públicas de lazer, entre tantas outras, colocam as populações tradicionais em situação

em que o princípio básico da Declaração Universal dos Direitos Humanos, ou seja, a

dignidade da pessoa humana, é diariamente violado. É neste contexto de violações que se

encontram, também, assentamentos humanos localizados em Mato Grosso do Sul, sobretudo,

na Serra da Bodoquena.

Ao tratarmos sobre os direitos humanos fundamentais, não podemos deixar de destacar

o papel do jornalista no compromisso com a garantia desses direitos. Considera-se para tanto

a responsabilidade social do jornalista, prevista no Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros,

que em seu artigo 3º define ser “o exercício da profissão de jornalista atividade de natureza

social” (FENAJ, 2007). Sobre o compromisso dos jornalistas, Silva e Gonçalves (2018)

destacam a importância do olhar jornalístico sobre as questões ético-sociais e reforçam a

presença do repórter no local do fato como questão fundamental para lançar uma perspectiva

interpretativa às questões sociais ainda invisíveis.

É esta observação direta, comprometida com trazer à tona questões de interesse

público, que reafirma o compromisso ético do jornalista com o social. Sinova (2003) destaca

que a ética não é algo que está, de forma permanente e suficiente na consciência do

profissional, como alguns sustentam.

Cada vez mais a demanda que permeia uma sociedade livre, desenvolvida e que

também é exigente em relação às informações, escreve o autor, leva à necessidade de uma

ética jornalística bem definida que recorra não somente aos deveres básicos de um jornalista,

mas que leve em consideração as demandas para a garantia da cidadania.

Informar é, antes de tudo, uma tarefa social do jornalista que está a serviço do público

e que tem em suas mãos a responsabilidade de oferecer a realidade significativa dos fatos

garantindo o direito à informação das pessoas, previsto no artigo 19 da Declaração Universal

dos Direitos Humanos.

Nosso estudo aponta para investigações ainda mais profundas e complexas que não se

aplicam de momento devido aos limites de desenvolvimento presentes na dissertação de

mestrado. A futura criação de marcos cronológicos com fatos ambientais importantes

ocorridos na Serra da Bodoquena a partir de 2012 nos permitirá ampliar, ainda mais, a visão

acerca das questões socioambientais da Serra da Bodoquena e a construção de

enquadramentos jornalísticos. Episódios como a seca da cachoeira Boca da Onça em

Bodoquena, a maior do estado, com 156 metros de altura; o desaparecimento de um dos
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fundadores do Assentamento Canaã e ambientalista defensor de suas terras, Antônio Martins

Alves, o “Antônio Bigode”; as explosões de mineradoras que vêm impactando a vida de

moradores em Bodoquena (Mamédio, 2024), e tantos outros problemas, são exemplos de

temas que podem (e devem) ser incluídos em análises posteriores.
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